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E D I T A L 

   Pregão Eletrônico n. º 90017/2024 

P R E Â M B U L O 

Processo n. º 19999/2023 

 

Fundamento Legal: 

Lei n. º 14.133/21, Decretos Municipais n.º 881/22, 882/22, 

914/22, 921/22, 922/22, 936/22 e 937/22, bem como as demais 

legislações aplicáveis. 

Objeto: Fornecimento de gases medicinais (oxigênio e óxido nitroso), 

industrializados e engarrafados, incluindo cessão dos cilindros 

e peças acessórias em regime de comodato.  

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item 

Modo de Disputa: Aberto 

Forma de Fornecimento: Contínuo 

Data: 28/08/2024 

Horário: 10:00 horas 

Local de Realização: www.comprasgovernamentais.gov.br 

Valor Total Estimado 

da Contratação: 

R$ 443.415,93 (quatrocentos e quarenta e três mil, 

quatrocentos e quinze reais e noventa e três centavos)  

Licitação Exclusiva ou 

com preferência para 

ME/EPP/Equiparadas: 

Não 

 

Torna-se público que a  Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR, localizada na Rua 

Clímaco Pereira 367, Lote B2-B1 – Centro, Maricá/RJ – CEP: 24.902-035, por intermédio da 

Superintendência de Licitações, realizará licitação, para formação de ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o 

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS (OXIGÊNIO E ÓXIDO NITROSO), 

INDUSTRIALIZADOS E ENGARRAFADOS, INCLUINDO CESSÃO DOS 

CILINDROS E PEÇAS ACESSÓRIAS EM REGIME DE COMODATO, com o critério 

de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM e o Regime de Execução EMPREITADA POR 

PREÇO UNITÁRIO, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21 e dos Decretos Municipais n.º 

936/22 e n.º 937/22, aplicando-se, ainda, as Leis Complementares n.º 101/00 e n.º 123/06, 

bem como as demais legislações correlatas. 

  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS  

1.1 O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no Portal da Transparência (https://femar.marica.rj.gov.br/), no Sistema único e 

Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC), no 

Sistema Integrado de Gestão Fiscal (SIGFIS), no Jornal Oficial de Maricá (JOM), no sítio 

eletrônico do Comprasnet (www.comprasgovernamentais.gov.br),  em Jornal de Grande 

Circulação, e nos Diários Oficiais do Estado e da União, conforme o caso. 

1.2 O Edital será publicado, na íntegra, no Jornal Oficial do Município de Maricá (JOM) e 

poderá ser obtido por meio do e-mail (licitacaofemar@gmail.com), bem como 

presencialmente, no endereço Rua Clímaco Pereira 367, Lote B2-B1 – Centro, Maricá, RJ – 

Cep: 24.902-035, mediante a entrega de 01 (um) CD-RW virgem ou pen drive e de uma 

resma de papel A4, durante o expediente administrativo, das 9:00hs às 16:00hs. 

1.3 A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente 

pelas normas de caráter geral: Lei Federal nº 14.133/2021; Lei Complementar Federal nº 

123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte -; Lei 

Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal -; Código de Defesa 

do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90; pelos Decretos Municipais nº 

881/2022, 882/2022, 914/2022, 921/2022, 922/2022, 936/2022 e 937/2022, bem como pelos 

preceitos de Direito Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, normas que 

as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e irrestritamente. 

1.4 A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo 

utilizado o Sistema COMPRASNET, disponibilizado e processado no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br (Portal Nacional de Compras Públicas) e mantido pelo 

Governo Federal, a que as licitantes interessadas se submetem, devendo providenciar o 

seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, para obtenção da 

chave de identificação e da senha, antes da data determinada para a realização da 

licitação. 

 

2. DO OBJETO 

2.1 O objeto da presente licitação é a formação de ata de registro de preços, para futuro e 

eventual Fornecimento De Gases Medicinais (Oxigênio E Óxido Nitroso), 

Industrializados E Engarrafados, Incluindo Cessão Dos Cilindros E Peças 

Acessórias Em Regime De Comodato, conforme condições, quantidades e as 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se aos licitantes a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
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2.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 As despesas da presente licitação correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias:  Fonte: 1.501; Programa de Trabalho n.º 45, 01, 10.301.0102, 10.302.0116, 

2.532, 2.548; Natureza da Despesa 3.3.90.30  

3.2 O preço estimado para a presente licitação é de R$ 443.415,93 (quatrocentos e 

quarenta e três mil quatrocentos e quinze reais e noventa e três centavos).  

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar desta licitação os interessados que estejam com credenciamento 

regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

4.1.1 O credenciamento junto aos provedores dos sistemas implica a responsabilidade 

do licitante ou de seu representante legal, bem como a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 

4.1.2 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo aos provedores dos sistemas ou à FEMAR responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.1.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

4.1.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade dos provedores dos sistemas ou da FEMAR por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.1.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.1.6 A inobservância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 
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4.2 Não será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 47 e 48 da LC n.º 123/06 

tendo em vista que: 

4.2.1 o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não é vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

4.3 Não poderão participar desta licitação: 

4.3.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

      4.3.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

4.3.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.3.4 Impedidos de licitar e contratar pela Administração Direta ou Indireta do Município 

de Maricá; 

4.3.5 Declarados inidôneos para licitar ou contratar por qualquer Ente ou Entidade da 

Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal; 

4.3.6 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.3.7 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 

6.404/76, concorrendo entre si; 

4.3.8 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.3.9 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.3.10 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.3.11 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição. 

4.3.12 Cujos dirigentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam 
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servidores/empregados do Município de Maricá, suas Autarquias ou Fundações, ou que 

o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data desta licitação. 

Será vedada também a participação de licitantes que possuem em seus quadros 

funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da 

Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses, devendo 

apresentar declaração de atendimento a tal requisito. 

4.3.13 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação, exceto na hipótese prevista no subitem 9.35; 

4.3.14 Será permitida a participação de cooperativas, quando: 

4.3.14.1 A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 

estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei 

Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

4.3.14.2 A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime 

cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

4.3.14.3 Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o 

objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

4.3.14.4 O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas 

enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços 

especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados 

de forma complementar à sua atuação. 

4.3.14.5 Apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta 

licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e 

supervisão do objeto contratual;  

4.3.14.6 A execução ocorra obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se 

qualquer intermediação ou subcontratação. 

4.3.15 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488/07. 

4.4 Não poderá participar da licitação ou da execução do contrato, direta ou indiretamente, 

qualquer empregado da FEMAR, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/21. 

4.5 O impedimento de que trata os subitens 4.3.4 e 4.3.5 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
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desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

4.6 A critério da FEMAR e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os subitens 4.3.2 e 4.3.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de empregados da FEMAR. 

4.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

4.8 O disposto nos itens 4.3.2 e 4.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

4.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional, com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n.º 14.133/21. 

4.10 A vedação de que trata o subitem 4.3.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.11 Não será permitida a representação legal simultânea de mais de um licitante.  

4.12 Nenhum licitante poderá participar desta licitação com mais de uma proposta de 

preços. 

4.13 As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar 

documentos equivalentes, visando à habilitação, na forma de regulamento emitido pelo 

Poder Executivo federal. 

4.14 A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio, deve 

informar endereço de representante em território brasileiro, com poderes para receber 

intimação e citação, bem como endereço eletrônico para comunicações. 

4.15 As operações societárias promovidas pela empresa ou consórcio de empresas 

licitante/contratada deverão ser submetidas à prévia aprovação da FEMAR, para verificação 

de suas implicações com o objeto do Contrato, que poderá ser extinto em qualquer hipótese 

de prejuízo ou elevação de risco para o seu cumprimento, conforme o disposto no art. 137, 

inciso III da Lei n.º 14.133/2021. 

Da Subcontratação 

4.16 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que: 

5.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

5.2.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.2.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n.º 

14.133/21. 

5.4 O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 123/06, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/21. 

5.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

5.6 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
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dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.8 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.8.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.8.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.9 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.9.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

5.9.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do subitem 5.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno. 

5.11 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ou 5.4 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/21 e neste Edital.  

5.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

5.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total dos itens; 

6.1.2 Marca; 

6.1.3 Fabricante; 

6.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência. 
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6.2 Todas as informações contidas na proposta vinculam o proponente. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

6.4 O valor total da proposta, acrescido dos valores devidos a título de contribuição 

previdenciária, na forma do item anterior, será considerado apenas para efeito de 

comparação com o valor das propostas apresentadas pelas demais licitantes, no momento 

do seu julgamento.  

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 Na presente licitação, as microempresas, empresa de pequeno porte e equiparadas 

poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, nos termos do art. 17 

da Lei Complementar nº 123/06.  

6.8 A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

6.9 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.10 O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos. 

6.11 Os valores, os preços e os custos deverão ser expressos em moeda corrente 

nacional, ressalvado o disposto no art. 52 da Lei n.º 14.133/21. 

6.12 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

preços unitários. No caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão os expressos por extenso.  

6.13 A proposta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
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6.14 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda as suas especificações ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante. 

6.15 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data da realização da licitação.  

6.16 Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido convocação 

para assinatura da Ata de Registro de Preços, as licitantes ficarão liberadas de quaisquer 

compromissos assumidos. 

6.17 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência, quando participarem de licitações públicas. 

6.17.1 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos. 

6.18 O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos licitantes pode 

ensejar a responsabilização pelas Cortes de Contas do país e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos dos artigos 71, inciso IX, e 75 da 

Constituição, bem como do art. 125, inciso VIII, da Constituição do Estado do Rio de 

Janeiro; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

6.19 Todas as despesas decorrentes da elaboração e apresentação da proposta correrão 

exclusivamente por conta do licitante, não havendo direito à indenização em caso de 

revogação ou anulação deste procedimento licitatório. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, por comando da Superintendência 

de Licitações, representada por algum de seus membros, com a utilização de sua chave de 

acesso e senha.  

7.2 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela FEMAR ou de 

sua desconexão. 

7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.4 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ 

DIRETORIA DE ATENÇÃO À SAÚDE                   
 

Fundação Estatal de Saúde de Maricá 
Rua Clímaco Pereira 367, Lote B2-B1 – Centro, Maricá, RJ – CEP: 24.902-035 

Tel.: (21) 97181-6318 

 

FEMAR 

Processo nº: 19999/2023 

Data do Início: 28/09/2023 

Rubrica:          Folha:567 

identifiquem o licitante, que contenham vícios insanáveis ou ilegalidades ou, ainda, que não 

atendam às especificações exigidas no Termo de Referência.  

7.4.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento, em tempo real, por todos os licitantes. 

7.4.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.5 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

7.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

7.8 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário e total do item. 

7.9 O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.10 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.11 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta, deverá ser de 1% (um por cento). 

7.12 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

7.13 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente, pelo sistema, quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.15 A prorrogação automática da etapa de lances de que trata o subitem anterior será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente, sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

7.17 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe 
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de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

7.18 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

7.19 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.20 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.21 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.22 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

7.23 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.24 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.25 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas 

de pequeno porte e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e 

equiparadas participantes do certame, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicação do disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

n.º 123/06. 

7.26 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 

equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.27 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.28 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.29 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas 

de pequeno porte e equiparadas que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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8. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

8.1 O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto previsto no Termo de Referência e no Edital e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação, observado o disposto no artigo 29 a 35 da 

IN SEGES n.º 73/22. 

8.2 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) Contiver vícios insanáveis;  

b) Descumpra as especificações técnicas constantes do Termo de Referência e do 

Edital; 

c) Apresente preço final superior ao preço máximo fixado pela FEMAR ou desconto 

menor do que o mínimo exigido; 

d) Apresente preço inexequível;  

e) Não tenha sua exequibilidade demonstrada quando exigido pelo Pregoeiro; 

f) Apresente desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, 

desde que insanável. 

8.3 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela FEMAR. 

8.3.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será 

considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

8.3.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.3.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.4 No caso de necessidade de esclarecimentos complementares também poderão ser 

realizadas diligências para aferir a exequibilidade da proposta. 

8.5 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita da Diretoria Requisitante ou do setor 

especializado no objeto. 

8.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências acerca da exequibilidade da proposta ou para esclarecimentos complementares, 

bem como no caso de necessidade de análise das especificações do objeto pelo setor 

competente, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de 

não aceitação da proposta. 
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8.7.1 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no subitem anterior, 

antes do seu término, mediante solicitação fundamentada apresentada pelo licitante no 

chat. 

8.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, e planilhas de custo readequadas com o valor final 

ofertado, reencaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação do setor requisitante do objeto ou da área 

especializada no objeto.  

8.9 Se a proposta for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/06, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

8.11 No caso de renúncia parcial ou total da remuneração, o licitante deverá enviar 

manifestação expressa de renúncia, sob pena de desclassificação. 

8.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

8.13 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.14 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133/21, nesta ordem: 

8.14.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.14.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstas da Lei; 

8.14.3 Desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.14.4 Desenvolvimento, pelo licitante, de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 
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8.15 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

8.15.1 Empresas estabelecidas no território do Estado do Rio de Janeiro; 

8.15.2 Empresas brasileiras; 

8.15.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

8.15.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n.º 

12.187/09. 

8.16 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento.  

8.17 O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, observado o 

critério de julgamento, sendo vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

8.17.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela FEMAR. 

8.17.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.17.3 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.17.4 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no subitem anterior, 

antes de seu término, mediante solicitação fundamentada apresentada pelo licitante 

no chat. 

8.17.5 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

 

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o Pregoeiro 

verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 

de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/21, na legislação 

correlata e neste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
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participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

e) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:); e 

9.1.1 Para a consulta de licitantes que sejam pessoas jurídicas, poderá haver a 

substituição das consultas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” pela Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome do licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n.º 8.429/92. 

9.3 Caso se verifique, em consulta ao SICAF, a existência de “ocorrências impeditivas 

indiretas”, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das pessoas 

jurídicas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas. 

9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 

9.4 Constatado o descumprimento das condições de participação no certame, o Pregoeiro 

reputará o licitante inabilitado. 

9.5 Atendidas as condições de participação, serão examinados os documentos de 

habilitação do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar. 

9.6 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 4.2 e 5.4. 

9.7 Verificadas as condições de participação e de utilização de tratamento favorecido, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 29 a 35 da IN SEGES n.º 

73/22.  

9.8 A documentação de habilitação será verificada por meio do SICAF, conforme o disposto 

na Instrução Normativa SEGES/MP n.º 3/18. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
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9.9 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.9.1 O licitante, para efeitos de habilitação, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento 

das propostas. 

9.9.2 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou desatualização.  

9.9.3 A inobservância do disposto nos subitens anteriores poderá ensejar inabilitação 

do licitante. 

9.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.11 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão enviados por meio do sistema, 

em formato digital.  

9.12 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido realizado 

em obediência ao disposto na Lei n.º 14.133/21. 

9.13 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser dispensados, total ou 

parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores 

inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e 

nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais).  

9.14 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) 

horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 

Contratação/Comissão sob pena de inabilitação. 

9.15 Somente haverá necessidade de apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

9.16 Será verificado se o licitante apresentou, no sistema, sob pena de inabilitação: 

a) declaração de que atende aos requisitos de habilitação;  

b) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; 
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c) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

9.17 O declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

9.18 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei n.º 14.133/21, 

art. 64, e IN n.º 73/22, art. 39, §4º): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

9.19 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.20 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto os 

atestados de capacidade técnica e os documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.20.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.21 Caso a licitação seja por itens, o licitante provisoriamente vencedor em um item, que 

estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que 

estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 

das sanções cabíveis. 

9.21.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.22 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.22.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação deverão ser: 
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a) traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

Decreto Federal n.º 8.660/16 ou de outro que venha a substituí-lo; ou  

b) consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.23 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto Federal n.º 8.538/15). 

9.24 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/06, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.25 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado os prazos dispostos 

no presente Edital. 

9.26 Somente serão disponibilizados para acesso ao público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior.   

9.27 Se os certificados e as certidões não tiverem prazo de validade declarado no próprio 

documento e nem registrados em legislação específica, ser-lhes-á atribuída validade de 90 

(noventa) dias, contados de sua expedição. 

9.28 A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 

assumir obrigações e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação 

de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da 

atividade a ser contratada. Assim, deve ser apresentada a seguinte documentação: 

9.28.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.28.2 No caso de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.28.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.28.4 No caso de sucursal, filial ou agência: Inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.28.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 
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9.28.6 No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País: 

Decreto de autorização e ato de registro de autorização para funcionamento, expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

9.28.7 No caso de sociedade cooperativa: (i) ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; (ii) 

registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764/71; (iii) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; (iv) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; (v) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; (vi) ata da 

sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

(vii) Declaração de Regularidade de Situação do Contribuinte Individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; (viii) e demonstrativo de atuação em regime 

cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados. 

9.28.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

9.29 As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação 

dos seguintes requisitos:  

9.29.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.29.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

9.29.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta n.º 1.751/14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

9.29.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.29.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n.º 5.452/43; 

9.29.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual feita por meio de apresentação 

de Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Estadual, Certidão Positiva com Efeitos 
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de Negativa ou Certidão para não Contribuinte do ICMS (quando emitida pela 

Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, deverá  ser acompanhada, 

obrigatoriamente, da Certidão Negativa de Débito com a Dívida Ativa Estadual emitida 

pela Procuradoria Geral do Estado, conforme Resolução do Órgão, mesmo quando for 

apresentada certidão de não contribuinte de ICMS, conforme determina a Resolução 

Conjunta PGE/SER n.º 33/04; a mesma conduta deverá ser realizada com relação a 

outros Estados da Federação quando diante de caso análogo referido no presente 

item).  

9.29.7 Em relação à regularidade fiscal municipal:  

a) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante 

será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito 

negativo, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo 

respectivo objeto, está isenta de inscrição municipal. 

9.29.8 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, inciso II, da Lei 

Complementar n.º 123/06, o licitante melhor classificado deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas, 

empresas de pequeno porte ou equiparadas que serão subcontratadas no decorrer da 

execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 

regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto Federal n.º 8.538/15. 

9.29.9 O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEI) que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 

123/06 estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

9.29.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, social ou trabalhista, 

esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da FEMAR, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.29.11 A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

9.30 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no Edital, e 

será restrita à apresentação da seguinte documentação: 



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ 

DIRETORIA DE ATENÇÃO À SAÚDE                   
 

Fundação Estatal de Saúde de Maricá 
Rua Clímaco Pereira 367, Lote B2-B1 – Centro, Maricá, RJ – CEP: 24.902-035 

Tel.: (21) 97181-6318 

 

FEMAR 

Processo nº: 19999/2023 

Data do Início: 28/09/2023 

Rubrica:          Folha:578 

9.30.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais                                                

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado 

de sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente, devendo apresentar  

9.30.2 Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1. Será considerado como 

Índice de Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a 

Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante.  

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

ILG = ––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

9.30.3 Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 Será considerado como 

índice de Liquidez Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo 

Circulante.  

 

ATIVO CIRCULANTE 

ILC = –––––––––––––––––––––––– 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

9.30.4 Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 1. Será considerado Índice de 

Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Passivo 

Não Circulante pelo Patrimônio Líquido.  

 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

IE = ––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

9.31 A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o 

balanço patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração 

Digital – SPED, acompanhado do termo de autenticação eletrônica da Junta Comercial dos 

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário.  

9.32 Serão considerados e aceitos na forma da lei os balanços patrimoniais e 

demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências:  

9.32.1 Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado 

em publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja 

situada a sede da companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, 
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ressalvada a hipótese das empresas enquadradas no art. 294 da supracitada 

legislação, que poderão fazer a sua apresentação em publicação eletrônica, na forma 

do disposto na Portaria ME n° 12.071/2021 do Ministério da Economia e suas 

sucessivas alterações;  

9.32.2 Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado 

dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente, devendo:  

9.32.3 Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa 

sociedade deverá apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a 

identificação legível e assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em 

outro órgão equivalente. 

9.32.4 Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os 

documentos referidos no item 9.32.1 limitar–se–ão ao último exercício.  

9.33 A licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), 

conforme o caso, deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior 

a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação. A comprovação será 

obrigatoriamente feita pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei.  

9.34 Certidões negativas de falência, recuperação judicial e extrajudicial, ou de insolvência 

civil expedidas pelo Distribuidor da sede do licitante. Os licitantes sediados em demais 

comarcas do Estado do Rio de Janeiro, que não a do Município de Maricá, ou em outros 

Estados, deverão apresentar, juntamente com as certidões negativas exigidas, declaração 

passada pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que 

controlam a distribuição de falências, recuperação judicial e extrajudicial, e insolvência civil.   

9.35 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

acolhido/homologado pelo juízo competente quando da entrega da documentação de 

habilitação. 

9.36 Caso o licitante seja filial, também será necessária a apresentação da certidão 

negativa de falência ou recuperação judicial da matriz, nos moldes dos subitens anteriores. 

9.37 Exige–se dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
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vigentes na data de entrega das propostas, na forma do § 1º do art. 62 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

9.38 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.º 5.764/71, ou de 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

9.39 Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 

complementar:  

Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 

Comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato. 

 

9.40 A documentação relativa à qualificação técnico-operacional será restrita a: 

9.41 Declaração de que recebeu todos e documentos necessários para participar da 

licitação e de que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto desta licitação.  

9.42 Apresentar Autorização de Funcionamento – AFE, de acordo com a Resolução 

DC/ANVISA nº 671 de 30/03/2022; 

9.43 Apresentar Certificado de Boas Práticas de Fabricação de gases medicinais válido e 

emitido pela ANVISA, de acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada ANVISA - RDC nº 

870, de 17 de maio de 2024. 

9.44 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em nome da Licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto deste Termo de 

Referência, de forma satisfatória, demonstrando que a Licitante fornece ou forneceu objeto 

de natureza similar; 

9.45 A exigência de atestados será restrita às parcelas de valor significativo do objeto da 

licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro 

por cento) do valor total estimado da contratação, na forma a seguir especificada: 

9.46 Item 2: Recarga de Cilindro de 3,5m³ (Gás Comprimido, Nome: Oxigênio, Aspecto 

Físico: Gás Incolor, Fórmula Química: O2, Massa Molecular: 31,99 G/MOL, Grau de Pureza: 

Pureza Mínima de 99%Característica Adicional: Uso Medicinal, Número de Referência 

Química: Cas 7782-44-7); 

9.47 Item 3: Recarga de Cilindro de 10m³ (Gás Comprimido, Nome: Oxigênio, Aspecto 

Físico: Gás Incolor, Fórmula Química: O2, Massa Molecular: 31,99 G/MOL, Grau de Pureza: 
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Pureza Mínima de 99% Característica Adicional: Uso Medicinal, Número de Referência, 

Química: Cas 7782-44-7). 

9.48 A licitante deverá apresentar o atestado em quantidade não inferior a 20% (vinte por 

cento) das parcelas de que trata o subitem anterior, vedadas limitações de tempo e de 

locais específicos relativas aos atestados. 

9.49 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

9.50 A fim de comprovar os requisitos acima, a Licitante, caso julgue necessário, poderá 

encaminhar, juntamente com o atestado, cópias de contratos, Ordens de Serviços 

(devidamente assinadas), Notas de Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos 

equivalentes. 

9.51 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

9.52 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência de registro ou inscrição 

na entidade profissional competente por meio da apresentação, no momento da assinatura 

do contrato, da sua solicitação. 

9.53 Caso o atestado de capacidade técnica apresentado pela licitante tenha sido emitido 

por empresa ou empresas do mesmo grupo econômico do qual faz parte, o Pregoeiro deve 

diligenciar a fim de confirmar a sua veracidade/confiabilidade, podendo solicitar a 

apresentação dos documentos comprobatórios ou adotar outras medidas que entender 

cabíveis. 

9.54 Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados pelos licitantes, 

desde que tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

9.55 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.56 Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 

complementar: 

9.56.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos artigos 4º, inciso XI, 21, inciso I, e 42, §§2º a 6º, da Lei n.º 

5.764/71; 

9.57 Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido 

em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição 

do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado 
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individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação 

técnica: 

9.57.1 caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada 

na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para 

cada uma das empresas consorciadas; 

9.57.2 caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo 

com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual. 

9.57.3 Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, 

caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada 

ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

9.58 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será imediatamente declarado vencedor. 

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO FINAL  

10.1 O licitante vencedor, no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro 

no sistema eletrônico, deverá apresentar proposta final, conforme Anexo II, na qual deve 

constar planilha de quantitativos e preços unitários e totais para todos os itens licitados, 

assinada por representante legal da empresa. 

 

11 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

11.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser apresentados 

eletronicamente, pelo e-mail licitacaofemar@gmail.com, ou por meio de petição física, a ser 

protocolada na Rua Clímaco Pereira 367, Lote B2 – B1 – Centro, Maricá, RJ – CEP: 24.902-

035. 

11.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação e sobre o pedido de esclarecimento no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, da data de recebimento da impugnação/do pedido,  limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura da sessão pública. 

11.4 As impugnações e os pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos previstos 

no certame. 
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11.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

11.6 As respostas às impugnações deverão ser publicadas no PNCP, no Portal da 

Transparência (https://femar.marica.rj.gov.br/), no SIAFIC, no SIGFIS, no JOM, na página 

do Comprasnet (www.comprasgovernamentais.gov.br), e em Jornal de Grande Circulação, 

conforme o caso. 

11.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos deverão ser publicadas no Portal da 

Transparência, na página do Comprasnet (www.comprasgovernamentais.gov.br) e no sítio 

eletrônico da FEMAR (https://femar.marica.rj.gov.br/). 

11.8 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame.  

11.9 Caso a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento altere 

substancialmente o conteúdo do Edital, impactando na apresentação das propostas, o 

instrumento convocatório deverá ser republicado, respeitados os prazos previstos em Lei. 

 

12 DOS RECURSOS 

12.1 A interposição de recursos referentes ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei n.º 14.133/21.  

12.2 As licitantes que desejarem recorrer dos atos do julgamento da proposta ou de 

habilitação ou inabilitação, deverão manifestar a sua intenção imediatamente, sob pena de 

preclusão. 

12.2.1 Caberá ao Pregoeiro verificar a existência de motivação da intenção de 

recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.2 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de sua admissibilidade. 

12.3 Admitido o recurso, o prazo para apresentação das suas razões é de 3 (três) dias 

úteis, contado da data de intimação ou lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5 Os recursos serão dirigidos à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6 O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis, contados da data 

da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.7 As contrarrazões deverão ser encaminhadas em campo próprio do sistema.  

https://femar.marica.rj.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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12.8 Os recursos ou contrarrazões interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.9 O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.  

12.10  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados por 

meio de e-mail (licitacaofemar@gmail.com) ou no endereço Rua Clímaco Pereira 367, Lote 

B2 – B1 – Centro, Maricá, RJ – CEP: 24.902-035, mediante a entrega de 01 (um) CD-RW 

virgem ou de uma resma de papel A4, das 9:00hs às 16:00hs. 

 

13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de anulação de atos anteriores à realização da sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

13.1.2 No caso de anulação da sessão pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §§1º e 2º da Lei Complementar n.º 123/06. 

13.2 Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

13.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

13.3.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat ou e-mail), de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.3.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

14 DO ENCERRAMENTO 

14.1 Definido o resultado do certame, o procedimento licitatório será encaminhado ao 

Controle Interno e Compliance e, posteriormente, ao Diretor Requisitante, para, se for o 

caso: 

14.1.1 Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem 

supríveis; 

14.1.2 Anular o processo por vício de legalidade, salvo quando for viável a 

convalidação do ato ou do procedimento viciado; 
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14.1.3 Revogar o procedimento, por razões de interesse público, decorrentes de fato 

superveniente devidamente comprovado, que constitua óbice manifesto e 

incontornável; 

14.1.4 Revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade. 

14.1.5 Revogar o procedimento na hipótese de não haver interessados ou de todos 

as licitantes terem sido desclassificados ou inabilitados; 

14.1.6 Adjudicar o objeto, homologar o resultado da licitação e convocar o licitante 

vencedor para a assinatura da ata de registro de preços, do contrato ou retirada do 

instrumento equivalente. 

14.2 Encerrada a licitação, a autoridade competente publicará o ato de adjudicação do 

objeto e a homologação da licitação no PNCP, no Portal da Transparência 

(https://femar.marica.rj.gov.br/), no SIAFIC, no SIGFIS, no JOM, e na página do Comprasnet 

(www.comprasgovernamentais.gov.br).  

 

15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/21, o licitante que, com 

dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o 

certame; 

b) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta, em especial quando: 

b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

b.4) deixar de apresentar amostra; 

b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

Edital; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

c.1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela FEMAR; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

e) fraudar a licitação; 

https://femar.marica.rj.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

f.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/13; 

15.2 Com fulcro na Lei n.º 14.133/21, a FEMAR poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

a) advertência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/21); 

b) Multa: moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor 

global do contrato e administrativa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

c) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 15.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/21), a qual impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do Município de Maricá pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 15.1, bem como nas alíneas “a”, 

“b” e “c”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

n.º 14.133/21), enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida sua reabilitação perante o Diretor-Geral da FEMAR, observados os 

prazos previstos no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

15.3 As sanções previstas nas alíneas “a” (advertência), “c” (impedimento de licitar e 

contratar) e “d” (declaração de inidoneidade) do subitem 15.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com as previstas na alínea “b” (multa). 

15.4 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, desde que haja, cumulativamente, (i) 

reparação integral do dano causado à FEMAR; (ii) pagamento da multa; (iii) transcurso do 

prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 

e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
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inidoneidade; (iv) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; e (v) 

análise jurídica prévia. 

15.5 A aplicação de sanção não exime o licitante da obrigação de reparação integral do 

dano causado à FEMAR.  

15.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva da Contratante, devendo 

ser aplicadas pelo Diretor Requisitante, a exceção da declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, que deve ser aplicada pelo Diretor-Geral da FEMAR, nos termos do art. 

156, §6º, inciso I, da Lei n.º 14.133/21. 

15.7 A aplicação das sanções realizar-se-á por meio de processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa à licitante. 

15.8 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do licitante, indicando: 

(i) a infração cometida; (ii) os fatos e os fundamentos legais; (iii) a penalidade que se 

pretende imputar; (iv) o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso; e (v) o prazo e o local 

para a apresentação da defesa, observados os dispositivos da Lei nº 14.133/21.  

15.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais empregados estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

15.10 Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do licitante no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.11 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a FEMAR; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.12 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 

autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração 

dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.   

15.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/21 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei n.º 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na Lei n.º 

12.846/13. 
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15.14 A FEMAR deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal.  

15.15 Os débitos do licitante para com a FEMAR, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos por ela, decorrentes de outros contratos 

administrativos que a possua com a FEMAR, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

n.º 26/22.  

15.16 A personalidade jurídica do licitante poderá ser desconsiderada quando utilizada 

com abuso do direito, para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Edital ou para provocar confusão patrimonial. Desconsiderada a 

personalidade jurídica, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, bem como à 

pessoa jurídica sucessora ou com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o licitante. Em todos os casos deverão ser observados o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

15.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

15.18 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

15.19 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.20 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela FEMAR caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º, da IN SEGES/ME n.º 73/22.  

15.21 Na hipótese do subitem anterior, é assegurado à FEMAR o direito de, 

independentemente de qualquer aviso ou notificação, realizar nova licitação ou convocar os 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, prevalecendo, neste caso, 

as mesmas condições da proposta do primeiro classificado, inclusive quanto ao preço. 

15.22 Os licitantes remanescentes convocados na forma do subitem supra, que não 

concordarem em assinar o contrato, não estarão sujeitos às penalidades estabelecidas 

neste Edital. 

 

16 DO REGISTRO DE PREÇOS  

16.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 

fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

16.2 A FEMAR, alternativamente, poderá encaminhar a Ata de Registro de Preços, por 

meio de correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico, 

para que seja assinada e devolvida no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

16.3 O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 

desde que seja devidamente justificado e aceito. 

16.4 A recusa injustificada do fornecedor/prestador em assinar a Ata de Registro de Preços 

dentro do prazo estabelecido ensejará a aplicação das penalidades legalmente 

estabelecidas, garantidos o contraditório e a ampla defesa, devendo a FEMAR, nesse caso, 

convocar os integrantes do cadastro de reserva, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

16.5 A Ata de Registro de Preços discriminará todos os itens que compõem o objeto 

licitado, com os respectivos preços unitários e totais, ficando esclarecido que a contratação 

obedecerá à conveniência e à necessidade da FEMAR, a qual não se obriga a requisitar 

todas as quantidades registradas. 

16.6 A existência de preços registrados em Ata de Registro de Preços vigente não obriga a 

FEMAR a efetuar contratações unicamente com as pessoas jurídicas registradas, 

facultando-se a realização de licitação específica para o fornecimento pretendido, desde 

que devidamente motivada.  

16.7 No período de vigência da Ata de Registro de Preços, a FEMAR terá a faculdade de 

contratar ou não o fornecimento dos bens. 

16.8 As Atas de Registro de Preços devem ser publicadas no PNCP, no Portal da 

Transparência, no SIAFIC, no SIGFIS, no JOM e no sítio eletrônico da FEMAR 

(https://femar.marica.rj.gov.br/). 
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16.9 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovada que as condições e o preço 

permanecem vantajosos.  

16.10 A prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços deverá considerar, 

além do preço, o desempenho na execução do objeto. 

16.11 Os quantitativos estimados na Ata de Registro de Preços poderão ser renovados 

proporcionalmente ao período de prorrogação, observada a estimativa inicial de consumo 

pelo órgão gerenciador e pelos órgãos e entidades participantes, desde que tal 

possibilidade tenha sido prevista no planejamento da contratação e que seja comprovada a 

sua vantajosidade.   

16.12 A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços deve ser precedida de ampla 

pesquisa de mercado, a fim de verificar a adequação dos preços registrados aos 

parâmetros de mercado no momento da prorrogação, aferida por meio dos parâmetros 

previstos no art. 23 da Lei n.º 14.133/21. 

16.13 Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as pessoas jurídicas que 

tiverem seus preços registrados ficarão obrigadas ao fornecimento dos bens, observadas as 

condições estabelecidas no Termo de Referência e na própria Ata de Registro de Preços. 

16.14 As pessoas jurídicas registradas se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da 

Ata de registro de preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital. 

16.15 O Órgão Gerenciador acompanhará a evolução das condições de mercado dos 

preços registrados. 

16.16 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto forem necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

16.17 É permitido ao órgão gerenciador da FEMAR autorizar a adesão de órgãos e 

entidades não participantes do Registro de Preços, sejam elas do próprio Município ou 

de outros entes federativos. 

16.17.1 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere a adesão não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório e registrados na ata de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

16.18 Desde que devidamente demonstrada a viabilidade e economicidade, a Ata de 

Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser aderida por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador.  
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16.19 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

aderir a Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da Ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão.  

16.20 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 

adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com o Órgão Gerenciador e órgãos participantes.  

16.21 As contratações adicionais, por meio de adesão à Ata de Registro de Preços, não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 

itens previsto no instrumento convocatório e registrado na Ata para o Órgão Gerenciador e 

órgãos participantes. As respectivas adesões também não poderão exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão 

Gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem.  

16.22 O Órgão Gerenciador responsável pela gestão da Ata de Registro de Preços somente 

poderá autorizar a sua adesão em caso de restar na Ata saldo dos quantitativos estipulados 

para os órgãos participantes. 

16.23 O Órgão Gerenciador responsável pela gestão da Ata somente poderá autorizar as 

adesões de órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal depois de realizada a 

primeira contratação por órgão participante.  

16.24 Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata, 

devendo cumprir as atribuições inerentes ao órgão participante e demais orientações do 

Órgão Gerenciador. 

16.25 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências 

ao Órgão Gerenciador.  

16.26 Será incluído na Ata de registro de preços, sob a forma de anexo, o registro dos 

licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na 

sequência da classificação do certame (cadastro de reserva), assegurada a preferência de 

contratação de acordo com a ordem de classificação, bem como do licitante que mantiver 

sua proposta original, conforme o inciso VI do § 5º do art. 82 da Lei n.º 14.133/21. 

16.27 Os preços registrados poderão ser reajustados anualmente, contados da data da 

proposta, a pedido do fornecedor e conforme índice previsto no Edital.  
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16.28 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, 

cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.   

16.29 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por álea 

extraordinária, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

16.30 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

16.31 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

16.32 A redução do preço registrado será comunicada pelo Órgão Gerenciador aos órgãos 

que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem 

a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 

16.33 Quando o preço registrado se tornar inferior ao preço de mercado, é facultado ao 

fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, 

mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que 

supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que 

atendidos os seguintes requisitos: 

a) a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo 

fornecedor signatário da Ata de registro de preços;  

b) a modificação nas condições registradas seja substancial, de forma que seja 

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário 

da Ata de registro de preços e da FEMAR;  

c) seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de 

apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 

demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições 

inicialmente pactuadas. 

16.34 A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço 

serão do fornecedor signatário da Ata de registro de preços, cabendo ao Órgão Gerenciador 

a análise e deliberação a respeito do pedido. 

16.35 Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da 

existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela FEMAR e o fornecedor 

continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de registro de 

preços, sob pena de cancelamento do registro e aplicação das penalidades administrativas 

previstas em lei e no Edital. 

16.36 Na hipótese do cancelamento do registro prevista no sub antecedente, o órgão 

gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva 
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para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens pelo preço registrado 

na Ata de Registro de Preços. 

16.37 Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato 

superveniente que prejudique o cumprimento da Ata, a FEMAR poderá efetuar a 

atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 

16.38 Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pela FEMAR, será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  

16.39 Liberado o fornecedor na forma do subitem antecedente, o Órgão Gerenciador 

poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em 

assumir o fornecimento dos bens pelo preço registrado. 

16.40 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a FEMAR poderá convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da Ata 

de registro de preços no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja 

igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços 

atualizados, nos termos do instrumento convocatório 

16.41 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a 

satisfação da necessidade administrativa. 

16.42 O registro do fornecedor será cancelado quando:  

a) descumprir as condições da Ata de registro de preços, sem justificativa plausível; 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela FEMAR, sem justificativa aceitável;  

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado;  

d) sofrer sanção de impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de 

inidoneidade; 

e) não aceitar o preço revisado pela FEMAR. 

16.43 O cancelamento de registros será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.44 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

a) por razão de interesse público; ou  

b) a pedido do fornecedor. 
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17 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1 Após a homologação da licitação e a assinatura da Ata de registro de preços, em 

sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 

equivalente. 

17.2 O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

17.3 O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no 

prazo de validade da Ata de registro de preços. 

17.4 O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitido à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.4.1 A Nota de Empenho ou instrumento equivalente substitui o contrato, aplicando-

se as disposições da Lei n.º 14.133/21; 

17.4.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e 

seus anexos; 

17.4.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na 

Lei n.º 14.133/21 e reconhece os direitos da FEMAR previstos nos artigos 138 e 139 

da mesma Lei. 

17.5  O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura do contrato, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, prorrogável por 

interesse das partes, até o limite de 5 (cinco) anos, desde que haja autorização formal da 

autoridade competente.   

17.6 Previamente à contratação, a FEMAR realizará consulta ao SICAF para identificar a 

existência de possível sanção de impedimento de licitar e contratar imposta pela 

Administração Direta e Indireta do Município de Maricá ou de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar imposta por qualquer ente da Administração Pública Direta e 

Indireta, além de outras ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 

da Instrução Normativa Federal n.º 3/18.  

17.6.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e anexos. 
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17.7 Na assinatura do contrato ou da Ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do instrumento jurídico celebrado. 

17.8 Na hipótese de o licitante vencedor não assinar o contrato ou instrumento equivalente, 

no prazo de 3 (três) dias úteis contados da sua convocação, responderá por perdas e danos 

que vier a causar à FEMAR, em razão da sua omissão, independentemente de outras 

cominações legais previstas no presente Edital.  

17.9 Ainda na hipótese do subitem anterior, ou se o vencedor da licitação não comprovar 

as condições de habilitação consignadas no Edital, a FEMAR poderá, sem prejuízo da 

aplicação de sanções, convocar licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

17.10 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

17.10.1 Em se tratando de fornecimento contínuo, o contrato pode ser extinto antes 

do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de 

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

17.10.2 A extinção, nesta hipótese, ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido, 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

17.10.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

18 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

18.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

constantes do Termo de Referência e no Contrato. 

 

19 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  

19.1 Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, 

complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de 

Referência e do Contrato. 

 

20 DO REAJUSTE 

20.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano 

contado da data do orçamento estimado. 

20.2 Após o interregno de 1 (um) ano a que se refere o subitem anterior, e 
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independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pela Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

20.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

20.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a Contratante 

pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

20.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

20.6 No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da Contratada, os reajustes serão 

calculados somente até as datas contratuais do evento gerador do faturamento. 

20.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

20.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo 

Aditivo.  

20.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

21 RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

21.1 O objeto deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 

termos do Instrumento Convocatório, do Termo de Referência, do Contrato e da legislação 

vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

21.2 O fornecimento do objeto em comento se dará de forma parcelada, conforme a 

necessidade, visando minimizar os custos desnecessários. 

21.3 O prazo de entrega do objeto terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados 

da comunicação formal, para cada solicitação realizada pela Diretoria Requisitante, nas 

unidades de saúde sob gestão da FEMAR, nos endereços conforme Anexo B, do presente 

Termo de Referência, das 9h às 16h, em dias úteis, quando serão apontados todos os 

vícios aparentes remanescentes de sua entrega. Ressalta-se ainda que o fornecimento será 

realizado de forma parcelada, de acordo com a necessidade da FEMAR, mas que, a cada 

solicitação de retirada, o objeto deverá ser fornecido em remessa única. 

21.4 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal/comissão de 

fiscalização do Contrato, a ser designada pela Diretoria Requisitante, à(o) qual compete: 

21.3.1 Prestar apoio ao gestor do Contrato, subsidiando-o de informações pertinentes à 

execução do Contrato; 
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21.3.2 Fiscalizar a execução do Contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no Contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a FEMAR, 

conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e atestá-las; 

21.3.3 Após o ateste das Notas Fiscais, elaborar o Relatório Mensal de Fiscalização, 

encaminhando-o ao gestor do Contrato, para ratificação; 

21.3.4 Anotar em registro próprio as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, 

recomendando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

21.3.5 Informar ao gestor do Contrato, em 24 (vinte e quatro) horas, as ocorrências que 

demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer 

ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas; 

21.3.6 Participar da atualização do relatório de risco; 

21.3.7 Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do 

Contrato para a adoção das medidas necessárias; 

21.3.8 Receber provisoriamente o objeto do Contrato; 

21.3.9 Elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do art. 174 da 

Lei n.º 14.133/21, com as informações quanto à execução do Contrato, concluindo com as 

lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da FEMAR, podendo ser 

utilizado como insumo para a confecção dos estudos técnicos preliminares, termos de 

referência e projetos básicos das novas contratações. 

21.5 A Contratada facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla fiscalização da 

contratante, promovendo o fácil acesso às suas dependências.  

21.6 A Contratada atenderá prontamente às observações e exigências que lhes forem 

apresentadas pela fiscalização. 

21.7 Cabe recurso das determinações tomadas pela Comissão de Fiscalização, a qualquer 

tempo durante a vigência da contratação, exceto no caso da aplicação de penalidades, 

hipótese na qual deverão ser observados os prazos previstos no item 15.  

21.8 Quaisquer entendimentos entre a Comissão de Fiscalização e o licitante vencedor, 

desde que não infrinjam nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo 

tomadas em consideração quaisquer alegações do licitante vencedor com fundamento em 

ordens ou declarações verbais. 

21.9 O licitante vencedor declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a 

fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que 

esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 
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21.10 A instituição e a atuação da fiscalização da FEMAR não excluem ou atenuam a 

responsabilidade da contratada, nem a eximem de manter fiscalização própria.  

21.11 O objeto do Contrato será entregue em até 20 (vinte) dias úteis, contados da 

comunicação formal, para cada solicitação realizada pela Diretoria Requisitante, nas 

unidades de saúde sob gestão da FEMAR, nos endereços conforme (anexo B do Termo de 

Referência Anexo III-A), das 9 às 16h, em dias úteis e será recebido da seguinte forma: 

a) O recebimento provisório ocorrerá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, pelos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência (anexo III – A);  

b) O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento provisório, após a verificação da conformidade do objeto descrito no 

Termo de Referência (anexo III – A) e consequente aceitação mediante termo de 

recebimento.  

21.12 Na hipótese de o recebimento provisório e definitivo não ocorrerem dentro dos 

prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, consumando-se no dia do esgotamento dos 

respectivos prazos. 

21.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade 

ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela Lei ou 

pelo Contrato. 

21.14 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com as especificações constantes do Termo de Referência, da proposta ou do 

Contrato, podendo ser fixado pelo fiscal/comissão de fiscalização do contrato, avaliado o 

caso concreto, prazo para a substituição do bem, às custas da contratada, sem prejuízo da 

aplicação de penalidades. 

21.15 Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o fato será 

comunicado à contratada, que deverá promover o reparo no prazo fixado no comunicado, 

sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

21.16 O fiscal/comissão de fiscalização do contrato procederá à fiscalização do 

cumprimento da reserva de cargos prevista em Lei para pessoas com deficiência, para 

reabilitados da Previdência Social ou para aprendizes, bem como as demais reservas de 

cargos previstas em legislação específica, o que deve ser comprovado em prazo fixado, 

com a indicação dos respectivos funcionários. 
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22 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

22.1 As obrigações do Contratante e do Contratado constam da minuta de contrato e no 

Termo de Referência, (anexos VI e III – A).  

 

23 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

23.1 A contratante fará o pagamento pelos itens entregue por meio de depósito em conta 

bancária, a ser indicada pela Contratada e aceita pela Contratante, depois de atestada a 

efetiva entrega. 

23.2 A Contratada deverá encaminhar a fatura/nota fiscal devidamente atestada, com vistas 

ao pagamento, para a Gerência de Processamento de Pagamento, localizada na Rua 

Clímaco Pereira nº 367, Lote B2 – B1, Centro, Maricá/RJ, CEP: 24.902-035, em até 5 

(cinco) dias a contar da data final do período de adimplemento. 

23.3 O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da nota fiscal 

devidamente atestada, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 936/22.   

         23.3.1 Na Nota Fiscal deverá constar as informações necessárias ao rastreamento dos 

gases medicinais, de acordo com a RDC nº 69, de 1º de outubro de 2008. 

23.4 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, 

devidamente atestado pelos agentes competentes.  

23.5 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa do licitante 

vencedor, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir 

da data da respectiva representação. 

23.6 O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra 

de fato ou ato imputável à Contratada, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, 

de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da Administração Pública, pro rata 

die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança e a 

data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano.  

23.7 O pagamento do acréscimo a que se refere o subitem anterior será efetivado mediante 

autorização expressa do Diretor-Geral, em processo próprio, que se iniciará com o 

requerimento do licitante vencedor dirigido à Diretoria-Geral.  

23.8 O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% 

(um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) 

dia da data do protocolo do documento de cobrança. 

23.9 Caso a Contratada não cumpra, durante todo o período de execução do Contrato, a 

reserva de cargos prevista em Lei para pessoas com deficiência, para reabilitados da 

Previdência Social ou para aprendizes, bem como as demais reservas de cargos previstas 
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em legislação específica, suspender-se-á o pagamento devido até que seja sanada a 

irregularidade apontada pelo fiscal/comissão de fiscalização do Contrato.   

23.10 Para fins de pagamento, prevalecerá o valor correspondente aos produtos 

efetivamente entregues. 

23.11 Caso o valor dos itens efetivamente entregues seja superior ao previsto, ficando a 

diferença para ser paga no momento previsto facultado à Contratante, conforme sua 

possibilidade e conveniência, realizar de imediato o pagamento integral correspondente ao 

efetivo fornecimento medido no período. 

23.12 Considerando que a solicitação de aquisição de gases medicinais é por metro cúbico 

(m³), para converter a quantidade de gás medicinal comprada por metro cúbico (m³) para 

pagamento por peso, é necessário utilizar a densidade do gás para fazer a conversão entre 

volume e massa. A densidade do gás depende de sua natureza e das condições de 

temperatura e pressão. Os passos gerais para realizar essa conversão estão descritos a 

seguir: 

Identificação da Densidade do Gás: 

23.12.1. A densidade do gás (ρ) é geralmente fornecida pelo fabricante ou pode ser 

encontrada em tabelas de propriedades físicas dos gases. Ela é expressa em quilogramas 

por metro cúbico (kg/m³). 

23.12.2. Densidade do Oxigênio Medicinal 

a) Condições Padrão (25°C e 1 atm): 

b) Condições: 25°C (298.15 K) e 1 atm (101.325 kPa) 

23.12.3. Densidade do Óxido Nitroso 

a) Condições Padrão (25°C e 1 atm): 

b) Densidade: Aproximadamente 1.829 kg/m³ 

c)  Condições: 25°C (298.15 K) e 1 atm (101.325 kPa) 

d) Fórmula de Conversão: 

e) Utilizar a fórmula:  

     f)  Massa (kg) = Volume (m³) × Densidade (kg/m³) 

23.12.4. Exemplo de Conversão: 

a) Conversão de Volume (m³) para Peso (kg) 

b) Utilizando a densidade do oxigênio em condições padrão: 

c) Volume de Gás Medicinal: 10 m³ de oxigênio medicinal 

d) Densidade do Oxigênio Medicinal: 1.331 kg/m³ (para 25°C e 1 atm) 

e) Massa=10 m³×1.331 kg/m³=13.31 kg 

f) Conversão de Volume (m³) para Peso (kg) 

g) Utilizando a densidade do óxido nitroso em condições padrão: 

h) Volume de Gás Medicinal: 10 m³ de óxido nitroso 
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i) Densidade do Óxido Nitroso: 1.829 kg/m³ (para 25°C e 1 atm) 

j) Massa=10 m³×1.829 kg/m³=18.29 kg 

23.13 Neste sentido, a medição das recargas dos gases medicinais para fins de 

pagamento se dará da seguinte forma: 

23.13.1 Utilização de Equipamentos Adequados 

a) Medidores de Vazão e Volume: Utilizar medidores de vazão e volume 

calibrados e certificados para garantir a precisão na medição do gás fornecido. 

b) Balanças: No caso de gases comprimidos em cilindros, utilizar balanças 

certificadas para medir o peso do cilindro antes e após a recarga. 

23.13.2. Procedimentos de Medição 

a) Medição por Volume: Para gases fornecidos através de sistemas de tubulação 

centralizada ou tanques criogênicos, a medição pode ser feita utilizando medidores 

de vazão volumétrica, que registram o volume de gás fornecido. 

b) Medição por Pressão: Em cilindros de gás comprimido, medir a pressão inicial 

e final do cilindro, além do volume do cilindro, para calcular a quantidade de gás 

fornecida. 

c)  Medição por Peso: Para cilindros, pesar o cilindro vazio (tara) e cheio para 

determinar a quantidade de gás recarregado com base na diferença de peso. 

23.13.3 Calibração e Manutenção dos Equipamentos 

a) Calibração Regular: Garantir que todos os equipamentos de medição sejam 

calibrados regularmente por laboratórios certificados para manter a precisão das 

medições. 

b) Manutenção Preventiva: Realizar manutenção preventiva nos equipamentos de 

medição para evitar falhas e garantir a precisão contínua. 

23.13.4 Documentação e Registro 

a) Registros Detalhados: Manter registros detalhados de todas as medições, 

incluindo a data, o volume ou peso medido, a identificação do cilindro ou tanque, e 

a assinatura do responsável pela medição. 

b) Notas Fiscais: Emitir notas fiscais detalhadas que incluam as informações 

sobre a quantidade de gás fornecido, o preço unitário e o valor total a ser pago. 

23.13.5. Conformidade com Regulamentações 

a) Regulamentações da ANVISA: Seguir as diretrizes e regulamentações 

estabelecidas pela ANVISA para a comercialização e distribuição de gases 

medicinais. 

b) Normas Técnicas: Adotar as normas técnicas pertinentes, como as da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que estabelecem padrões para 

medição e segurança de gases medicinais. 
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23.13.6. Transparência e Comunicação 

a) Comunicação com Clientes: Informar os clientes sobre os métodos de medição 

utilizados e garantir que eles compreendam como as medições são realizadas e 

como os custos são calculados. 

b) Verificações Conjuntas: Quando possível, realizar verificações conjuntas com os 

clientes para assegurar a transparência e a confiança nas medições. 

c)  Resumo dos Métodos de Medição 

d) Medidores de Vazão e Volume: Para sistemas centralizados e tanques 

criogênicos. 

e) Medição por Pressão: Para cilindros de gás comprimido. 

f)  Medição por Peso: Para cilindros, utilizando balanças certificadas. 

g) Exemplos Práticos 

h) Oxigênio Medicinal em Cilindros: Pesar o cilindro vazio e cheio, subtrair o peso 

do cilindro vazio para obter a quantidade de gás recarregado. 

i) Oxigênio Medicinal em Tanques Criogênicos: Utilizar medidores de vazão 

volumétrica para registrar o volume de gás fornecido. 

 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância e a validade jurídica dos documentos, mediante 

decisão fundamentada, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

FEMAR, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a FEMAR não será, em nenhum caso, responsável por eles.  

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento.  
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24.9 Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no 

âmbito da FEMAR. 

24.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

24.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

documentos que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

24.12 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

24.13 O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 

Anexos, pois a simples apresentação da proposta de preços o submete à aceitação 

incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o 

conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita alegação de desconhecimento de 

qualquer pormenor. 

24.14 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação e da contratação. A falsidade 

de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha 

sido a Contratada, a rescisão do instrumento contratual, sem prejuízos das demais sanções 

cabíveis, nos termos da Lei n.º 14.133/21. 

24.15 A FEMAR reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 

público ou anulá-la, no todo ou em parte, por vício ou ilegalidade, bem como adiar sine die 

ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da proposta de preços ou da 

documentação de habilitação, desclassificar qualquer proposta ou inabilitar qualquer 

licitante, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou 

comercial do licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer 

natureza. 

24.16 Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da 

proposta, deverá o licitante, independente de comunicação formal da FEMAR, revalidar, por 

igual período, o documento, sob pena de ser declarado desistente do certame licitatório. 

24.17 Após a Homologação do resultado desta licitação, antes da assinatura ou durante a 

execução do(s) Contrato(s), poderá ser permitida que a(s) licitante(s) vencedora(s) ou 

Contratada(s) sofram processo de fusão, incorporação ou cisão, desde que sejam 

observados pela(s) nova(s) empresa(s) os requisitos de habilitação previstos no Edital e que 

sejam mantidas as condições estabelecidas no(s) Contrato(s) original(is), quando já 

celebrado(s), sendo que, em qualquer uma das hipóteses, a FEMAR deverá ser notificada 

do processo e deliberará sobre a sua aceitação. 

24.18 Fica eleito o Foro de Maricá para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
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Edital, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado 

que seja. 

24.19 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

I – Orçamento Estimado; 

II – Proposta-Detalhe; 

III – Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar; 

       A - Termo de Referência e anexos; 

       B – Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

IV – Modelos de Declarações; 

V – Minuta da Ata de Registro de Preços e anexos  

VI – Minuta de Contrato 

VII – Minuta de Termo de Comodato. 

 

 

Maricá .............. de ................................. de 20..... 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

CLAUDIA ROGÉRIA DE LIMA SOUZA 

DIRETORA DA ATENÇÃO À SAÚDE 

MAT.: 3.300.005 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ 
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ANEXO I  

Orçamento Estimado 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

    

VALOR TOTAL QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

    

1 

RECARGA DE CILINDRO DE 01m³ 

M³ 

    

R$ 2.718,45 

Gás Comprimido, Nome: Oxigênio, 
Aspecto Físico: Gás Incolor 

35 m³ R$ 77,67 

Fórmula Química: O2, Massa Molecular: 
31,99 G/MOL, Grau de Pureza: Pureza 

Mínima de 99%, Característica Adicional: 
Uso Medicinal, Número de Referência 

Química: Cas 7782-44-7 

    

2 

RECARGA DE CILINDRO DE 3,5m³ 

M³ 

    

R$ 19.831,88 

Gás Comprimido, Nome: Oxigênio, 
Aspecto Físico: Gás Incolor, Fórmula 
Química: O2, Massa Molecular: 31,99 

G/MOL, Grau de Pureza: Pureza Mínima 
de 99%Característica Adicional: Uso 

Medicinal, Número de Referência 
Química: Cas 7782-44-7 

437,5m³ R$ 45,33 

3 

RECARGA DE CILINDRO DE 10m³ 

M³ 

    

 R$ 411.188,80 

Gás Comprimido, Nome: Oxigênio, 
Aspecto Físico: Gás Incolor, Fórmula 
Química: O2, Massa Molecular: 31,99 

G/MOL, Grau de Pureza: Pureza Mínima 
de 99% Característica Adicional: Uso 

Medicinal, Número de Referência, 
Química: Cas 7782-44-7. 

15320m³ R$ 26,84 

4 

RECARGA DE CILINDRO 7 KG ÓXIDO 
NITROSO, 

 
Gás Comprimido, Nome: Óxido Nitroso, 
Aspecto Físico: Incolor, Odor e Sabor 

Adocicado, Fórmula Química: N2o, 
Massa Molecular: 38,63 G/MOL, Grau de 

Pureza: Pureza Mínima de 99,5%, 
Característica Adicional: Grau Analítico, 

Número de Referência Química: Cas 
10024-97-2 

KG 84Kg  R$ 115,20 R$ 9.676,80 

VALOR TOTAL: R$443.415,93 
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ANEXO II  

 Proposta-Detalhe 
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FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ 

Comissão Permanente de Licitação 

PROPOSTA DETALHE 

PREGÃO N. º 90017/2024 

A realizar-se em: 

Processo: 19999/2023 

 

A firma ao lado mencionada propõe fornecer os itens descritos 

abaixo à FEMAR, pelos preços abaixo assinalados, obedecendo 

rigorosamente às condições estipuladas constantes da EDITAL 

N. º PE 90017/2024 

CARIMBO DO CNPJ 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDAD

E DE 
MEDIDA 

      

VALOR 
TOTAL 

QTD MARCA/MODELO 
VALOR 

UNITÁRIO 

     

1 

RECARGA DE CILINDRO DE 01m³ 

M³ 

      

  

Gás Comprimido, Nome: Oxigênio, 
Aspecto Físico: Gás Incolor 

35m³     

Fórmula Química: O2, Massa 
Molecular: 31,99 G/MOL, Grau de 
Pureza: Pureza Mínima de 99%, 
Característica Adicional: Uso 

Medicinal, Número de Referência 
Química: Cas 7782-44-7 

      

2 

RECARGA DE CILINDRO DE 3,5m³ 

M³ 

      

  

Gás Comprimido, Nome: Oxigênio, 
Aspecto Físico: Gás Incolor, 
Fórmula Química: O2, Massa 

Molecular: 31,99 G/MOL, Grau de 
Pureza: Pureza Mínima de 

99%Característica Adicional: Uso 
Medicinal, Número de Referência 

Química: Cas 7782-44-7 

437,5
m³ 

    



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ 

DIRETORIA DE ATENÇÃO À SAÚDE                   
 

Fundação Estatal de Saúde de Maricá 
Rua Clímaco Pereira 367, Lote B2-B1 – Centro, Maricá, RJ – CEP: 24.902-035 

Tel.: (21) 97181-6318 

 

FEMAR 

Processo nº: 19999/2023 

Data do Início: 28/09/2023 

Rubrica:          Folha:607 

3 

RECARGA DE CILINDRO DE 10m³ 

M³ 

      

  

Gás Comprimido, Nome: Oxigênio, 
Aspecto Físico: Gás Incolor, 
Fórmula Química: O2, Massa 

Molecular: 31,99 G/MOL, Grau de 
Pureza: Pureza Mínima de 99% 
Característica Adicional: Uso 

Medicinal, Número de Referência, 
Química: Cas 7782-44-7. 

15320
m³ 

    

4 

RECARGA DE CILINDRO 7 KG 
ÓXIDO NITROSO, 

KG 

      

  

Gás Comprimido, Nome: Óxido 
Nitroso, Aspecto Físico: Incolor, 

Odor e Sabor Adocicado, Fórmula 
Química: N2o, Massa Molecular: 
38,63 G/MOL, Grau de Pureza: 

Pureza Mínima de 99,5%, 
Característica Adicional: Grau 

Analítico, Número de Referência 
Química: Cas 10024-97-2 

84Kg     

VALOR TOTAL:  R$ 
 

1 - PREÇO TOTAL OFERTADO: 

1.1 - O preço total ofertado é 

R$______________________(___________________________________). 

1.2 - O preço ofertado inclui todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, seguros, 

encargos sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições para fiscais e 

outros que venham a incidir sobre o objeto do Edital do Pregão Eletrônico nº 90017/2024. 

2 - DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

2.1 - O prazo de validade desta proposta comercial é de 90 (noventa) dias, contados da 

data de sua entrega ao pregoeiro, na forma do art. 90, §3º da Lei n. º 14.133/2021. 

3 - DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO: 

CONTA CORRENTE: 

AGÊNCIA: 

           Maricá, ___/___/____. 

_______________________ 

Proposta Comercial 

Assinar e carimbar 
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ANEXO III  

 

A- TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS 

Considerando as disposições da Lei n° 14.133/2021 e suas posteriores alterações e 

dos Decretos municipais nos 936/2022 e 937/2022, bem como conforme exposto e 

fundamentado no Estudo Técnico Preliminar, ante ao interesse público, a Fundação Estatal 

de Saúde de Maricá – FEMAR, realizará processo licitatório, através do procedimento de 

Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando registrar 

preços para o FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS (OXIGÊNIO E ÓXIDO 

NITROSO), INDUSTRIALIZADOS E ENGARRAFADOS, INCLUINDO CESSÃO DOS 

CILINDROS E PEÇAS ACESSÓRIAS EM REGIME DE COMODATO, a fim de atender as 

necessidades da Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR. 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para 

fornecimento contínuo de gases medicinais (oxigênio e óxido nitroso), industrializados e 

engarrafados, incluindo cessão dos cilindros e peças acessórias em regime de comodato, a 

fim de atender as necessidades da Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR, nos 

termos da tabela e descrições abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

Item Descrição 
Unidade de 

Medida 
Quant. 

1 

RECARGA DE CILINDRO DE 01m³ 
Gás Comprimido, Nome: Oxigênio, Aspecto Físico: Gás 
Incolor 
Fórmula Química: O2, Massa Molecular: 31,99 G/MOL, 
Grau de Pureza: Pureza Mínima de 99%, Característica 
Adicional: Uso Medicinal, Número de Referência Química: 
Cas 7782-44-7 

m³ 35m³ 

2 

RECARGA DE CILINDRO DE 3,5m³  
Gás Comprimido, Nome: Oxigênio, Aspecto Físico: Gás 
Incolor, Fórmula Química: O2, Massa Molecular: 31,99 
G/MOL, Grau de Pureza: Pureza Mínima de 
99%Característica Adicional: Uso Medicinal, Número de 
Referência Química: Cas 7782-44-7 

m³ 437,5m³ 

3 

RECARGA DE CILINDRO DE 10m³ 
Gás Comprimido, Nome: Oxigênio, Aspecto Físico: Gás 
Incolor, Fórmula Química: O2, Massa Molecular: 31,99 
G/MOL, Grau de Pureza: Pureza Mínima de 99% 
Característica Adicional: Uso Medicinal, Número de 
Referência, Química: Cas 7782-44-7. 

m³ 15320m³ 

4 RECARGA DE CILINDRO 7 KG ÓXIDO NITROSO, Kg 84kg 
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Gás Comprimido, Nome: Óxido Nitroso, Aspecto Físico: 
Incolor, Odor e Sabor Adocicado, Fórmula Química: N2o, 
Massa Molecular: 38,63 G/MOL, Grau de Pureza: Pureza 
Mínima de 99,5%, Característica Adicional: Grau Analítico, 
Número de Referência Química: Cas 10024-97-2 

1.2. As informações constantes na tabela acima contêm a descrição completa dos itens 

que compõem o objeto do presente processo, e a indicação das unidades e quantidades 

estimadas, em função do consumo e utilização prováveis. 

1.3. Trata-se de serviço comum, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 

pregão, em sua forma eletrônica, conforme definido no art. 6º, XIII da Lei n. º 14.133/2021, 

uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, tendo 

como base as especificações usuais de mercado; 

1.4. O fornecimento de gases medicinais é enquadrado como fornecimento continuado, 

tendo em vista que se trata de necessidade permanente, conforme preconiza o art. 6º, XV 

da Lei 14.133/2021. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura 

do contrato, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por 

interesse das partes, até o limite de 5 (cinco) anos, desde que haja autorização formal da 

autoridade competente. 

1.6. Na forma exigida pelo art. 19, §2º da Lei n.º 14.133/2021, é de esclarecer que não foi 

utilizado o Catálogo Eletrônico de Padronização, instituído por meio da Portaria SEGES/ME 

n.º 938, de 02 de fevereiro de 2022, tendo em vista que, até o presente momento, só 

constam no referido catálogo os itens padronizados água mineral natural sem gás1 , café e 

açúcar2. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A fundamentação da contratação e descrição da necessidade da contratação se 

encontram pormenorizadas no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 

Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 
1 Códigos CATMAT n.º 445484 e n.º 445485; 
2 Códigos CATMAT n.º 606522, n.º 606523, n.º 606524, n.º 603269 e 463990. 



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ 

DIRETORIA DE ATENÇÃO À SAÚDE                   
 

Fundação Estatal de Saúde de Maricá 
Rua Clímaco Pereira 367, Lote B2-B1 – Centro, Maricá, RJ – CEP: 24.902-035 

Tel.: (21) 97181-6318 

 

FEMAR 

Processo nº: 19999/2023 

Data do Início: 28/09/2023 

Rubrica:          Folha:610 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. A contratada deverá atender às diretrizes, classificações e especificações 

determinadas pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, em especial a 

Instrução Normativa IN nº 129, de 30 de março de 2022 que dispõe sobre as Boas Práticas 

de Fabricação complementares a Gases Substâncias Ativas e Gases Medicinais. 

4.2. Além disso, devem ser observadas as Resoluções nos 50/2002, 69/2008 e 70/2008, 

da ANVISA, quanto à identificação do conteúdo, etiquetagem/rotulagem e suas cores, assim 

como normas para armazenagem dos cilindros e boas práticas vigentes e utilizados para os 

serviços que os utilizam.   

4.3. Deve-se observar a RDC nº 658, de 30 de março de 2022 (Publicada no DOU nº 62, 

de 31 de março de 2022) que dispõe sobre as Diretrizes Gerais de Boas Práticas de 

Fabricação de Medicamentos, no que couber. 

4.4. No que concerne à autorização das empresas fabricantes de gases cabe observar a 

RDC nº 671, de 30 de março de 2022 (Publicada no DOU nº 62, de 31 de março de 2022) 

que dispõe sobre os critérios técnicos para a concessão de Autorização de Funcionamento 

(AFE) de empresas fabricantes e que envasam gases medicinais. 

4.5. Por fim, além destas normativas acima, a contratação deve observar a NR nº 32 da 

Escola Nacional de Inspeção do Trabalho do Ministério da Economia, assim como a 

Portaria nº 3214/1978 do Ministério do Trabalho. 

Da Sustentabilidade 

4.6. Os materiais ofertados devem ser produzidos por fabricantes compromissados com 

o meio ambiente, que mantenham programa continuado de sustentabilidade ambiental, e 

que além de se enquadrarem no disposto nos itens anteriores, comprovem que cumprem a 

legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação. 

4.7. Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto 

quais sejam: produção (extração, qualidade da água, embalagem), distribuição, uso e 

destinação final. 

4.8. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente abordados ao longo deste 

Termo de Referência, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no 

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.8.1. A Contratada deve responsabilizar-se pela correta destinação final de todos 

os resíduos sólidos gerados pelos produtos fornecidos que necessitam de 

destinação ambientalmente adequada (incluindo embalagens vazias);  
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Da Amostra 

4.9. Não haverá exigência de amostra da contratação. 

Da utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.10. Salienta-se que as especificações dos itens, objeto deste Termo de Referência são 

suficientes à escolha do futuro contratado, certificando ainda, que não há determinação de 

marca, nem tão pouco importam em cerceamento da competitividade do certame. 

Da Subcontratação 

4.11. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Da Garantia da Contratação e Assistência Técnica 

4.12. A contratada deverá informar e encaminhar por escrito à gestão do contrato as 

recomendações de operacionalização dos cilindros e peças acessórias. 

4.13. No caso de substituição dos objetos, as novas unidades terão os mesmos prazos de 

garantia originalmente concedidos aos substitutos, a contar da data que ocorrer a 

substituição e entrega das novas unidades. 

4.14. A contratada será responsável pelas manutenções preventiva (mensal) e corretiva 

(quando necessário) dos equipamentos de acordo com o manual técnico do fabricante e as 

regras da RDC. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O fornecimento contínuo do objeto em comento se dará de forma parcelada, 

conforme a necessidade, visando minimizar os custos desnecessários, bem como garantir 

que a Administração tenha a discricionariedade de agir conforme suas demandas, podendo 

flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis, na forma 

autorizada pelo art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. A Contratada deverá proporcionar todas as condições para instalação e montagem 

dos cilindros e peças acessórias, garantido a segurança operacional, a boa qualidade, além 

da utilização da boa técnica de instalação e montagem. 

5.3. A Contratada deverá disponibilizar todo o material e equipamentos necessários, para 

a perfeita execução da montagem e instalação dos cilindros e peças acessórias. 

8.1 Do Prazo e Local de Entrega do objeto  

5.4. Após a comunicação formal da Contratante, o fornecedor terá o prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contados da comunicação formal, para cada solicitação realizada pela 
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Diretoria Requisitante, nas unidades de saúde sob gestão da FEMAR, nos endereços 

conforme Anexo B, do presente Termo de Referência, das 9h às 16h, em dias úteis, quando 

serão apontados todos os vícios aparentes remanescentes de sua entrega. Ressalta-se 

ainda que o fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com a necessidade 

da FEMAR, mas que, a cada solicitação de retirada, o objeto deverá ser fornecido em 

remessa única3. 

5.5. Nos termos do art. 3º, §4º, da Lei 9.787/99, a entrega do objeto deverá ser 

acompanhada dos respectivos laudos de qualidade. 

5.6. Cabe ressaltar que qualquer mudança/atualização de endereços das unidades de 

saúde será previamente informada à Contratada.  

5.7. Caso não seja possível a entrega no prazo estabelecido no subitem 5.4, a empresa 

deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior devidamente justificado, sob pena da aplicação 

das sanções cabíveis. 

5.8. Toda logística para entrega do objeto da contratação no endereço informado, ficará 

integralmente por conta da Contratada. 

Da Embalagem e Transporte 

5.9. Os materiais devem ser transportados em embalagens adequadas, respeitando o 

empilhamento e organização para evitar deterioração. 

5.10. A embalagem deve ser inviolável, sem sinais de rompimentos e aberturas, 

identificada corretamente, de forma a permitir o correto armazenamento e proteger o 

conteúdo contra danos durante o transporte, desde o fornecedor até o local da entrega. 

5.11. As despesas com a entrega, devoluções para correções ou quaisquer outros gastos 

relacionados com o transporte dos materiais serão de integral responsabilidade da 

contratada. 

Da Garantia  

5.12. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na 

Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações 

subsequentes. 

 
3 É de salientar que o termo ‘remessa única’ refere-se ao modo de entrega da quantidade de itens estabelecidas 

no contrato decorrente da ata de registro de preço. 
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5.13. A garantia será prestada contra qualquer defeito de fabricação que o objeto venha a 

apresentar, mesmo depois de ocorrida sua aceitação/aprovação pela FEMAR, sem ônus ou 

custo adicional para o Contratante; 

5.14. A garantia legal do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual; 

5.15. O custo referente ao transporte de bens cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada. 

Da Recarga dos Cilindros 

5.16. A recarga de cilindros de gases medicinais em regime de comodato deve seguir o 

procedimento abaixo discriminado: 

5.16.1. Recepção e Inspeção Inicial dos Cilindros: 

(i) Recebimento dos Cilindros: Registrar a entrada dos cilindros, verificando a 

documentação e identificando cada unidade. 

(ii) Verificação Visual: Inspecionar visualmente os cilindros para detectar 

danos, corrosão ou qualquer outra anomalia. 

(iii) Identificação e Rotulagem: Confirmar que os cilindros estão corretamente 

identificados e rotulados. 

(iv) Checagem da Data de Validade: Verificar a validade do teste hidrostático do 

cilindro. Cilindros fora da validade devem ser enviados para requalificação. 

5.16.2. Preparação para a Recarga: 

(i) Limpeza Externa: Limpar a superfície externa dos cilindros para remover 

contaminantes visíveis. 

(ii) Despressurização: Certificar-se de que os cilindros estão completamente 

despressurizados antes da recarga. 

(iii) Inspeção de Componentes: Verificar válvulas, conexões e reguladores para 

assegurar funcionamento adequado. 

5.16.3. Processo de Recarga: 
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(i) Seleção do Gás Medicinal: Selecionar o gás medicinal conforme 

especificações e normas da ANVISA. 

(ii) Conexão ao Sistema de Recarga: Conectar os cilindros ao sistema de 

recarga usando conexões seguras e adequadas. 

(iii) Monitoramento de Pressão: Monitorar a pressão durante a recarga para 

garantir que não exceda os limites especificados. 

(iv) Controle de Pureza: Realizar testes de pureza para assegurar que o gás 

atende aos padrões de pureza estabelecidos. 

5.16.4. Finalização da Recarga: 

(i) Desconexão Segura: Desconectar os cilindros do sistema de recarga de 

maneira segura para evitar fugas. 

(ii) Verificação de Vazamentos: Realizar uma verificação final para garantir que 

não há vazamentos. 

(iii) Rotulagem Pós-Recarga: Atualizar os rótulos dos cilindros com informações 

sobre a recarga, incluindo a data, tipo de gás e informações de pureza. 

5.16.5. Armazenamento e Liberação: 

(i) Armazenamento Adequado: Armazenar os cilindros recarregados em áreas 

designadas conforme as normas de armazenamento seguro. 

(ii) Controle de Qualidade: Realizar uma inspeção final de controle de 

qualidade antes da liberação para distribuição. 

(iii) Liberação para Distribuição: Somente liberar os cilindros para distribuição 

após a aprovação final do controle de qualidade. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial; 

6.2. As comunicações entre a FEMAR e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim; 
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6.3. A FEMAR poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato; 

6.4. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas 

e fiscalizadas por 02 (dois) funcionários a serem designados pela Diretoria de Atenção à 

Saúde da FEMAR, na condição de representantes da CONTRATANTE; 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021. 

6.5.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, recomendando o que for necessário a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados 

6.5.2. Informar ao gestor do contrato, as ocorrências que demandem a adoção de 

medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 

6.5.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 

trabalhistas e previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente 

ao gestor do contrato para a adoção das medidas necessárias. 

6.6. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, 

bem como dos atos preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação 

pertinente ao setor de contratos4 para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos 

que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de 

sanções, extinção dos contratos, dentre outros; 

6.7. A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a 

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, 

qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os 

indicadores estipulados no edital, para efeitos de pagamento conforme o resultado 

pretendido pela Diretoria Requisitante; 

6.8. A Fiscalização deverá elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, 

do §3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do 

contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das 

atividades da FEMAR. 

 
4 Saliente-se que a função do Gestor do Contrato não afasta a necessidade de observância irrestrita das 

atribuições dos órgãos que compõem a estrutura da FEMAR, especialmente no que compete à promoção e 

instrução dos processos de pagamento, na forma do que dispõem os artigos 37 a 41 do Regimento Interno da 

FEMAR (Resolução nº 04/2023, publicado no JOM nº 1459, de 05 de junho de 2023). 
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Do Reajuste 

6.9. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, conforme art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021. 

6.10. Após o interregno de um ano, a contar da data do orçamento estimado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.2 Do Recebimento  

7.1. O recebimento dos objetos, pela FEMAR, dar-se-á por meio dos seguintes 

procedimentos, observando o disposto no inciso II, alíneas a e b do artigo 140 da Lei 

Federal nº. 14.133/21: 

7.1.1. O recebimento provisório ocorrerá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar do ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, pelos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência; 

7.1.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 

do recebimento provisório, após a verificação da conformidade do objeto descrito 

neste Termo de Referência e consequente aceitação mediante termo de recebimento. 

7.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança da entrega do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato; 

7.3. Qualquer produto será recusado inteiramente caso seja entregue em 

desconformidade com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência e 

na proposta vencedora, bem como seja detectado que qualquer componente adquirido não 

seja novo, apresente vícios ou defeitos, em qualquer de suas partes ou componentes, ou 

em quantidade inferior ao estabelecido. 

7.4. No caso de recusa do produto, conforme previsto no subitem anterior, a empresa 

contratada deverá substituí-lo em no máximo 5 (cinco) dias, contados a partir da 

comunicação oficial feita pela FEMAR. No mais, os prazos indicados, durante seu 

transcurso, poderão ser prorrogados por igual período, mediante solicitação escrita e 

justificada da Contratada, desde que haja anuência expressa do Contratante;  
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7.5. Decorrido o prazo para substituição sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, aplicar-se-ão as sanções 

previstas no item 16 do presente Termo de Referência;  

7.6. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela FEMAR durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.3 Do Pagamento 

7.7. O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da entrega 

definitiva, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo a descrição dos itens, 

quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega atestada e comprovante de 

recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais, mediante depósito em 

conta bancária indicada pela contratada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas 

neste Termo de Referência. 

7.8. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente 

com o número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ apresentado 

nos documentos de habilitação. 

7.9. É admitido, no entanto, no caso de matriz/filial, a emissão de Nota Fiscal/Fatura por 

estabelecimento diverso daquele que participou da etapa pré-contratual e celebrou contrato 

administrativo com a FEMAR, desde que comprovado o atendimento dos requisitos de 

habilitação relativos à pessoa jurídica que emitiu a cobrança, principalmente no que tange à 

regularidade fiscal. 

7.10. Na Nota Fiscal deverá constar as informações necessárias ao rastreamento dos 

gases medicinais, de acordo com a RDC nº 69, de 1º de outubro de 2008. 

7.11. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pelo contratado, na forma do art. 55, §3º, inc. III do Dec. 

Municipal n.º 936/2022. 

7.12. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a 

liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a contratada 

providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer 

ônus por parte da contratante. 

7.13. Considerando que a solicitação de aquisição de gases medicinais é por metro cúbico 

(m³), para converter a quantidade de gás medicinal comprada por metro cúbico (m³) para 

pagamento por peso, é necessário utilizar a densidade do gás para fazer a conversão entre 
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volume e massa. A densidade do gás depende de sua natureza e das condições de 

temperatura e pressão. Os passos gerais para realizar essa conversão estão descritos a 

seguir: 

Identificação da Densidade do Gás: 

7.13.1. A densidade do gás (ρ) é geralmente fornecida pelo fabricante ou pode ser 

encontrada em tabelas de propriedades físicas dos gases. Ela é expressa em 

quilogramas por metro cúbico (kg/m³). 

7.13.2. Densidade do Oxigênio Medicinal 

(i) Condições Padrão (25°C e 1 atm): 

(ii) Condições: 25°C (298.15 K) e 1 atm (101.325 kPa) 

7.13.3. Densidade do Óxido Nitroso 

(i) Condições Padrão (25°C e 1 atm): 

(ii) Densidade: Aproximadamente 1.829 kg/m³ 

(iii)  Condições: 25°C (298.15 K) e 1 atm (101.325 kPa) 

(iv)  Fórmula de Conversão: 

(v) Utilizar a fórmula:  

(vi)  Massa (kg) = Volume (m³) × Densidade (kg/m³) 

7.13.4. Exemplo de Conversão: 

(i) Conversão de Volume (m³) para Peso (kg) 

(ii) Utilizando a densidade do oxigênio em condições padrão: 

(iii) Volume de Gás Medicinal: 10 m³ de oxigênio medicinal 

(iv) Densidade do Oxigênio Medicinal: 1.331 kg/m³ (para 25°C e 1 atm) 

(v) Massa=10 m³×1.331 kg/m³=13.31 kg 

(vi) Conversão de Volume (m³) para Peso (kg) 

(vii) Utilizando a densidade do óxido nitroso em condições padrão: 

(viii) Volume de Gás Medicinal: 10 m³ de óxido nitroso 

(ix) Densidade do Óxido Nitroso: 1.829 kg/m³ (para 25°C e 1 atm) 

(x) Massa=10 m³×1.829 kg/m³=18.29 kg 

7.14. Neste sentido, a medição das recargas dos gases medicinais para fins de 

pagamento se dará da seguinte forma: 
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7.14.1. Utilização de Equipamentos Adequados 

(i) Medidores de Vazão e Volume: Utilizar medidores de vazão e volume 

calibrados e certificados para garantir a precisão na medição do gás fornecido. 

(ii) Balanças: No caso de gases comprimidos em cilindros, utilizar balanças 

certificadas para medir o peso do cilindro antes e após a recarga. 

7.14.2. Procedimentos de Medição 

(i) Medição por Volume: Para gases fornecidos através de sistemas de 

tubulação centralizada ou tanques criogênicos, a medição pode ser feita utilizando 

medidores de vazão volumétrica, que registram o volume de gás fornecido. 

(ii) Medição por Pressão: Em cilindros de gás comprimido, medir a pressão 

inicial e final do cilindro, além do volume do cilindro, para calcular a quantidade de gás 

fornecida. 

(iii)  Medição por Peso: Para cilindros, pesar o cilindro vazio (tara) e cheio para 

determinar a quantidade de gás recarregado com base na diferença de peso. 

7.14.3. Calibração e Manutenção dos Equipamentos 

(i) Calibração Regular: Garantir que todos os equipamentos de medição sejam 

calibrados regularmente por laboratórios certificados para manter a precisão das 

medições. 

(ii) Manutenção Preventiva: Realizar manutenção preventiva nos 

equipamentos de medição para evitar falhas e garantir a precisão contínua. 

7.14.4. Documentação e Registro 

(i) Registros Detalhados: Manter registros detalhados de todas as medições, 

incluindo a data, o volume ou peso medido, a identificação do cilindro ou tanque, e a 

assinatura do responsável pela medição. 

(ii) Notas Fiscais: Emitir notas fiscais detalhadas que incluam as informações 

sobre a quantidade de gás fornecido, o preço unitário e o valor total a ser pago. 

7.14.5. Conformidade com Regulamentações 

(i) Regulamentações da ANVISA: Seguir as diretrizes e regulamentações 

estabelecidas pela ANVISA para a comercialização e distribuição de gases 

medicinais. 
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(ii) Normas Técnicas: Adotar as normas técnicas pertinentes, como as da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que estabelecem padrões para 

medição e segurança de gases medicinais. 

7.14.6. Transparência e Comunicação 

(i) Comunicação com Clientes: Informar os clientes sobre os métodos de 

medição utilizados e garantir que eles compreendam como as medições são 

realizadas e como os custos são calculados. 

(ii) Verificações Conjuntas: Quando possível, realizar verificações conjuntas 

com os clientes para assegurar a transparência e a confiança nas medições. 

(iii)  Resumo dos Métodos de Medição 

(iv) Medidores de Vazão e Volume: Para sistemas centralizados e tanques 

criogênicos. 

(v) Medição por Pressão: Para cilindros de gás comprimido. 

(vi)  Medição por Peso: Para cilindros, utilizando balanças certificadas. 

(vii) Exemplos Práticos 

(viii) Oxigênio Medicinal em Cilindros: Pesar o cilindro vazio e cheio, subtrair o 

peso do cilindro vazio para obter a quantidade de gás recarregado. 

(ix)  Oxigênio Medicinal em Tanques Criogênicos: Utilizar medidores de 

vazão volumétrica para registrar o volume de gás fornecido. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 

na modalidade pregão, sob a sua forma eletrônica, por meio do sistema de registro de 

preços, com adoção do critério de julgamento menor preço por item, pelo modo de 

disputa aberto. 

Do Regime de Execução 

8.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário. 

Da Utilização do Sistema de Registro de Preços 

8.3. A escolha do procedimento de Sistema de Registro de Preços visa agilidade nas 

contratações, tendo em vista que a licitação já estará realizada, as condições de 

fornecimento estarão ajustadas, os preços e os respectivos fornecedores já estarão 

definidos. Sendo assim, somente solicitará o fornecimento contínuo do objeto, cujo preço foi 
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registrado, quando houver demanda e o fornecedor deverá realizar o fornecimento 

conforme as condições ajustadas. 

8.4. Importante destacar que se justifica a adoção do Sistema de Registro de Preços, 

uma vez que as contratações futuras se darão por meio de entregas parceladas, cuja 

definição da demanda não é possível ser previamente quantificada com precisão, visando 

minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários - hipóteses do art. 

3º, incisos I e II do Decreto Municipal nº 937/2022. 

8.5. Ressalta-se, ainda, que em observância ao Decreto Regulamentador n° 937/2022, 

em seu art. 12, inciso II, fica convencionado que a quantidade mínima a ser cotada por 

item é de 50% (cinquenta por cento). 

Dos Órgãos Participantes do Registro de Preços 

8.6. Define-se, como órgão participante do Sistema de Registro de Preços a Fundação 

Estatal de Saúde de Maricá - FEMAR, por meio da Diretoria de Atenção à Saúde, 

conforme repartição de atribuições estabelecida no Regimento Interno da FEMAR, 

aprovado pela Resolução n.º 04/2023. 

Dos Órgãos Não Participantes do Registro de Preços 

8.7. Conforme preconiza o art. 31 do Decreto Municipal n° 937/2022, a ata de registro de 

preços, durante sua vigência, poderá ser aderida por órgãos ou entidades do Município que 

não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador da 

FEMAR, desde que haja tal previsão no edital de licitação de origem e seja realizado estudo 

que  demonstre a viabilidade e economicidade, bem como demonstre a necessidade de 

efetivação da adesão em detrimento da realização de um planejamento próprio para a 

realização do respectivo procedimento licitatório. 

8.8. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem aderir a ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da 

FEMAR para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

8.9. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 

adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

8.10. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere a adesão não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
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instrumento convocatório e registrados na ata de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

8.11. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. 

8.12. Após a verificação do órgão gerenciador, o órgão aderente deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 

ata, devendo cumprir as atribuições inerentes ao órgão participante e demais orientações 

do órgão gerenciador. 

8.13. A utilização pelos órgãos aderentes de cada item registrado na ata de registro ficará 

condicionada à existência de saldo dos quantitativos estipulados para os órgãos 

participantes. 

8.14. O órgão gerenciador da FEMAR somente poderá autorizar as adesões citadas 

depois de realizada a primeira aquisição ou contratação por órgão participante da ata de 

registro de preço. 

Da Vigência da Ata de Registro de Preços 

8.15. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogada, 

por igual período, desde que comprovada que as condições e o preço permanecem 

vantajosos, nos termos do art. 18 do Decreto Municipal n.º 937/2022. 

Do Cadastro de Reserva 

8.16. Será incluído na Ata de registro de preços, sob a forma de anexo, o registro dos 

licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na 

sequência da classificação do certame (cadastro de reserva), assegurada a preferência de 

contratação de acordo com a ordem de classificação, bem como do licitante que mantiver 

sua proposta original, conforme o inciso VI do § 5º do art. 82 da Lei n.º 14.133/21. 

Do Reajuste da Ata de Registro de Preços 

8.17. Os preços registrados poderão ser reajustados anualmente, contados da data da 

proposta, a pedido do fornecedor e conforme índice previsto no presente documento. 

8.18. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, 

cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 
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8.19. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

álea extraordinária, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

8.20. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

8.21. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

8.22. A redução do preço registrado será comunicada pelo Órgão Gerenciador aos órgãos 

que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem 

a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 

8.23. Quando o preço registrado tornar-se inferior ao preço de mercado, é facultado ao 

fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, 

mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que 

supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que 

atendidos os seguintes requisitos: 

a) a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo 

fornecedor signatário da Ata de registro de preços; 

b) a modificação nas condições registradas seja substancial, de forma que seja 

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário 

da Ata de registro de preços e da FEMAR; 

c) seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de 

apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 

demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições 

inicialmente pactuadas. 

8.24. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço 

serão do fornecedor signatário da Ata de registro de preços, cabendo ao Órgão Gerenciador 

a análise e deliberação a respeito do pedido. 

8.25. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da 

existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela FEMAR e o fornecedor 

continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de registro de 

preços, sob pena de cancelamento do registro e aplicação das penalidades administrativas 

previstas em lei e no Edital. 

8.26. Na hipótese do cancelamento do registro prevista no sub antecedente, o órgão 

gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva 
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para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens pelo preço registrado 

na Ata de registro de preços. 

8.27. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato 

superveniente que prejudique o cumprimento da Ata, a FEMAR poderá efetuar a 

atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 

8.28. Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pela FEMAR, será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.29. Liberado o fornecedor na forma do subitem antecedente, o Órgão Gerenciador 

poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em 

assumir o fornecimento dos bens pelo preço registrado. 

8.30. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a FEMAR poderá convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da Ata 

de registro de preços no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja 

igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços 

atualizados, nos termos do instrumento convocatório 

8.31. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a 

satisfação da necessidade administrativa. 

Do Cancelamento do Registro de Preços 

8.32. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de registro de preços, sem justificativa 

plausível; 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela FEMAR, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

d) sofrer sanção de impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de 

inidoneidade; 

e) não aceitar o preço revisado pela FEMAR. 

8.33. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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8.34. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor. 

Da Habilitação 

8.35. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: i. Habilitação Jurídica (art. 66, Lei nº 14.133/2021); ii. Habilitações fiscal, social 

e trabalhista (art. 68, Lei nº 14.133/2021); iii. Habilitação econômico-financeira (art. 69, Lei 

nº 14.133/2021); e iv. Habilitação Técnica (art. 67, Lei nº 14.133/2021), cujas quais serão 

pormenorizadas em Edital. 

Da Habilitação Técnica (art. 67, Lei nº 14.133/2021) 

8.36. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

a) Declaração de que recebeu todos e documentos necessários para participar 

da licitação e de que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação.  

b) Apresentar Autorização de Funcionamento – AFE, de acordo com a 

Resolução DC/ANVISA nº 671 de 30/03/2022; 

c) Apresentar Certificado de Boas Práticas de Fabricação de gases medicinais 

válido e emitido pela ANVISA, de acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada 

ANVISA - RDC nº 870, de 17 de maio de 2024. 

d) 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, em nome da Licitante, que comprove a aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto deste 

Termo de Referência, de forma satisfatória, demonstrando que a Licitante fornece ou 

forneceu objeto de natureza similar; 

e) A exigência de atestados será restrita às parcelas de valor significativo do 

objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou 

superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação, na forma a 

seguir especificada: 

i. Item 2: Recarga de Cilindro de 3,5m³ (Gás Comprimido, Nome: Oxigênio, 

Aspecto Físico: Gás Incolor, Fórmula Química: O2, Massa Molecular: 31,99 
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G/MOL, Grau de Pureza: Pureza Mínima de 99%Característica Adicional: Uso 

Medicinal, Número de Referência Química: Cas 7782-44-7); 

ii. Item 3: Recarga de Cilindro de 10m³ (Gás Comprimido, Nome: Oxigênio, 

Aspecto Físico: Gás Incolor, Fórmula Química: O2, Massa Molecular: 31,99 

G/MOL, Grau de Pureza: Pureza Mínima de 99% Característica Adicional: Uso 

Medicinal, Número de Referência, Química: Cas 7782-44-7). 

f) A licitante deverá apresentar o atestado em quantidade não inferior a 20% (vinte 

por cento) das parcelas de que trata o subitem anterior, vedadas limitações de tempo 

e de locais específicos relativas aos atestados. 

g) Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial da empresa licitante. 

h) A fim de comprovar os requisitos acima, a Licitante, caso julgue necessário, 

poderá encaminhar, juntamente com o atestado, cópias de contratos, Ordens de 

Serviços (devidamente assinadas), Notas de Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou 

outros documentos equivalentes. 

i) Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se 

comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

j) Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência de registro ou inscrição 

na entidade profissional competente por meio da apresentação, no momento da 

assinatura do contrato, da sua solicitação. 

k) Caso o atestado de capacidade técnica apresentado pela licitante tenha sido 

emitido por empresa ou empresas do mesmo grupo econômico do qual faz parte, o 

Pregoeiro deve diligenciar a fim de confirmar a sua veracidade/confiabilidade, 

podendo solicitar a apresentação dos documentos comprobatórios ou adotar outras 

medidas que entender cabíveis. 

l) Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados pelos licitantes, 

desde que tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

m) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

9. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
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9.1. Aplicar-se-á a norma prevista pelo art. 49, III da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, afastado, portanto, o tratamento diferenciado às microempresas ou 

empresas de pequeno porte, pois ocorreria perda de economia de escala e representaria 

prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado e, consequentemente, traria prejuízos à 

Administração Pública Municipal.    

10. DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO 

10.1. Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, não havendo 

elementos que justifiquem tal participação no objetivo em apreço. O objeto em questão não 

se reveste de alta complexidade, tratando-se de simples fornecimento de gases medicinais 

(oxigênio e óxido nitroso), industrializados e engarrafados, incluindo cessão dos cilindros e 

peças acessórias em regime de comodato. 

11. DA PARTICIPAÇÃO DAS COOPERATIVAS 

11.1. Será permitida a participação de cooperativas, quando:  

11.1.1. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 

estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 

de abril de 2009; 

11.1.2. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, 

com repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

11.1.3. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 

contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

11.1.4. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas 

na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do 

objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua 

atuação. 

11.1.5. Apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta 

licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e 

supervisão do objeto contratual;  

11.1.6. A execução ocorra obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 

intermediação ou subcontratação. 

11.2. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488/07 

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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Das Obrigações da Contratada 

12.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990; 

12.3. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

12.4. Fornecer todos os elementos necessários ao cumprimento do objeto contratual, 

vedada a alegação, em qualquer caso, da falta de equipamentos, materiais ou insumos; 

12.5. Reportar ao fiscal do contrato qualquer questão relacionada à prestação do serviço, 

seja ela decorrente ou não de força maior;  

12.6. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fornecimento integral de materiais, mão 

de obra, equipamentos, ferramentas e utensílios, nos quantitativos estimados para a 

perfeita execução do serviço; 

12.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

12.8. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da 

execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a 

entrega dos produtos na Diretoria de Atenção à Saúde, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 

121, caput e §1º; 

12.9. Responder pelos danos causados diretamente à Administração desta Fundação ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos materiais, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

FEMAR, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 120; 

12.10. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do 

produto fornecido; 

12.11. Acatar as instruções emanadas da fiscalização; 

Das Obrigações da Contratante 

12.12. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

12.13. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 
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12.14. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

12.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados 

à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

12.16. Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem 

como para aprovar a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do 

contrato; 

12.17. Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das 

condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação; 

12.18. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, no prazo e forma 

estabelecidos no Termo de Referência, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, 

desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação; 

12.19. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas 

no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido. 

13. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS 

13.1. As propostas apresentadas no certame licitatório deverão ser válidas por, no 

mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da data de abertura do certame, na forma do 

art. 90, §3º da Lei n.º 14.133/2021, a saber: 

Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante 
vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições 
estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 
(...) 
§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital 
sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados 
dos compromissos assumidos. 

14. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. O valor estimado para a presente contratação é de R$ 443.415,93 (quatrocentos e 

quarenta e três mil, quatrocentos e quinze reais e noventa e três centavos).  

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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15.1. Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta 

das seguintes dotações orçamentárias: 

8.4 Órgão 8.5 45 

8.6 Unidade Orçamentária 8.7 01 

8.8 Funcional 

Programática/Programa 
8.9 10.301.0102; 10.302.0116 

8.10 Funcional Programática/Ação 8.11 2.532; 2.548 

8.12 Natureza da Despesa 8.13 3.3.90.30 

8.14 Fonte do Recursos 8.15 1.501 

 

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 13; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 
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16.2.1. Advertência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021); 

16.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021); 

16.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, 

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

16.2.4. Multa: 

a) moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global 

do contrato; 

b) administrativa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

16.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante; 

16.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa; 

16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

16.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente; 

16.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 

16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

16.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 

16.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

16.9. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade 

respectivo, indicados nas tabelas a seguir: 

TABELA 1 

CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS 

NÍVEL 
CORRESPONDÊNCIA 

(por ocorrência sobre o valor global do Contratada) 

1 (menor ofensividade) 0,2%. 

2 (leve) 0,4%. 

3 (médio) 0,8%. 

4 (grave) 1,6%. 

5 (muito grave) 3,2%. 

6 (gravíssimo) 4%. 

16.19. As gradações dispostas na tabela acima, somadas, limitar-se-ão ao percentual de 

20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato, na forma estabelecida no subitem 

16.2.4. 

16.20. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela FEMAR, que notificará a 

Contratada. 

TABELA 2 

INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS 

INFRAÇÃO 



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ 

DIRETORIA DE ATENÇÃO À SAÚDE                   
 

Fundação Estatal de Saúde de Maricá 
Rua Clímaco Pereira 367, Lote B2-B1 – Centro, Maricá, RJ – CEP: 24.902-035 

Tel.: (21) 97181-6318 

 

FEMAR 

Processo nº: 19999/2023 

Data do Início: 28/09/2023 

Rubrica:          Folha:633 

Item Descrição Nível 

1 
Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e 

expresso acordo do Contratante. 
6 

2 Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras. 6 

3 
Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas 

obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do Contratante. 
5 

4 
Utilizar o nome do Contratante, ou sua qualidade de Contratada, em quaisquer 
atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, 

anúncios e impressos. 
5 

5 
Deixar de relacionar-se com o Contratante, exclusivamente, por meio do fiscal 

do Contrato. 
3 

6 
Deixar de se sujeitar à fiscalização do Contratante, que inclui o atendimento às 

orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos 
formulados. 

4 

7 
Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como 
deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda 

aos critérios especificados neste termo. 
6 

8 Não zelar pelas instalações do Contratante 3 

9 
Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos 

seus empregados quando em serviço. 
6 

10 
Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, 

pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da 
prestação do serviço. 

6 

11 
Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança 

do trabalho. 
6 

12 
Deixar de manter nas dependências do Contratante, os funcionários 

identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando 
ainda as normas internas e de segurança. 

2 

13 
Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as 
condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação. 

6 

14 
Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e 

telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes. 
2 

15 
Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à 
Contratante e a terceiros. 

6 

16 
Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações 

determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens 
e comprovar regularizações. 

4 

17 
Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do 

Contratante e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de 
natureza grave continue na prestação dos serviços. 

3 

18 
Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias 
para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito. 

6 
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19 

Deixar de relatar à Contratante toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que 
impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da 

ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu 
esclarecimento. 

5 

20 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a 

execução do objeto. 
5 

21 Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado. 3 

22 
Retirar das dependências da FEMAR quaisquer equipamentos ou materiais de 

consumo sem autorização prévia. 
3 

23 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 6 

17. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO CONTRATUAL 

17.1. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá 

ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 

14.133/2021, com as consequências previstas em lei e neste instrumento; 

17.2. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela FEMAR, 

de acordo com o inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021. 

17.3. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do art. 

137 da Lei nº 14.133/2021; 

17.4. As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 

14.133/2021; 

17.5. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

17.6. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

17.7. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

18. DO FORO  

18.1. Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões 

decorrentes deste Termo de Referência, assim como do respectivo contrato, renunciando 

as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

8.16  

Maricá, 19 de julho de 2024. 

Elaborado por, 
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Caroline Santos Felismino de Santiago 
Assessora - Gerência de Instrução Processual 

Diretoria Administrativa 
Mat.: 3.300.037 

 
Referência técnica, 
 
 

Andersom Messias Silva Fagundes 
Superintendente do Complexo Regulador 

Mat.: 3.300.170 
 
Revisado por, 
 
 

Renata de A. Gonzalez 
Assessora  

Diretoria de Atenção à Saúde 
Matrícula: 3.300.054 

 
 

Conferido e de acordo, 
 
 
 

Claudia Rogéria de Lima Souza 
Diretora da Atenção à Saúde 

Mat.: 3.300.005 
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ANEXO A 
MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 

DIRETORIA DE ATENÇÃO À SAÙDE 
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1 429464 M³ 

Recarga 
de 

Cilindro 
de 01 

m³ 

Gás Comprimido 
Nome: Oxigênio 
Aspecto Físico: Gás Incolor 
Fórmula Química: O2 
Massa Molecular: 31,99 
G/MOL 
Grau De Pureza: Pureza 
Mínima De 99% 
Característica Adicional: 
Uso Medicinal 
Número De Referência 
Química: Cas 7782-44-7 

35 0 0 0 35m³ 

2 429464 M³ 

Recarga 
de 

Cilindro 
de 3,5 

m³ 

Gás Comprimido 
Nome: Oxigênio 
Aspecto Físico: Gás Incolor 
Fórmula Química: O2 
Massa Molecular: 31,99 
G/MOL 
Grau De Pureza: Pureza 
Mínima De 99% 
Característica Adicional: 
Uso Medicinal 
Número De Referência 
Química: Cas 7782-44-7 

0 3,5 21 413 437,5m³ 

3 429464 M³ 

Recarga 
de 

Cilindro 
de 10 

m³ 

Gás Comprimido 
Nome: Oxigênio 
Aspecto Físico: Gás Incolor 
Fórmula Química: O2 
Massa Molecular: 31,99 
G/MOL 
Grau De Pureza: Pureza 
Mínima De 99% 
Característica Adicional: 
Uso Medicinal 
Número De Referência 
Química: Cas 7782-44-7 

1880 0 0 13440 15320m³ 
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4 422898 KG 

Recarga 
de 

Cilindro 
7 kg 

Óxido 
Nitroso 

Gás Comprimido 
Nome: Óxido Nitroso 
Aspecto Físico: Incolor, 
Odor E Sabor Adocicado 
Fórmula Química: N2o 
Massa Molecular: 38,63 
G/MOL 
Grau De Pureza: Pureza 
Mínima De 99,5% 
Característica Adicional: 
Grau Analítico 
Número De Referência 
Química: Cas 10024-97-2 

0 0 84 0 84kg 

 

Maricá, 18 de julho de 2024. 

 
Referência técnica, 
 
 
 

Andersom Messias Silva Fagundes 
Superintendente do Complexo Regulador 

Mat.: 3.300.170 
 
Revisado por, 
 
 
 

Renata de A. Gonzalez 
Assessora  

Diretoria de Atenção à Saúde 
Matrícula: 3.300.054 

 
 
 

Conferido e de acordo, 
 
 
 

Claudia Rogéria de Lima Souza 
Diretora da Atenção à Saúde 

Mat.: 3.300.005 
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ANEXO B - Endereços 
 

Unidade Endereço Atual Novos Endereços Cnes 

Superintendência De Atenção Primária À Saúde 

USF Bairro da 
Amizade 

Rua Eliete Rocha Santos, 
Lt. 28, Q. 90 

- 2266911 

USF Bambuí Av. do Contorno, s/n 
Estrada Antonio Calado, S/N, 

Balneário Bambuí (Ponta Negra) 
CEP 24920-710 

2266865 

USF Barra 
Rua Ernani Manoel 

Soares 

Rua Francisco Ferreira da Costa, 
S/N, Setor 9034, Qd 5440, Lt 120, 
Barra de Maricá, CEP 24915-428 

2266768 

USF Barroco 
Rua Getúlio Vargas, Lt. 

13, Qd. 04 

Rua João Toledo Gualberto, S/N, 
Setor 8933, Qd 6330, Lt 31, Barroco 

– Itaipuaçu, CEP 24936-060 
5998107 

USF Carlos Alberto 
Soares de Freitas 

(MCMV Inoã) 

Rua Leonardo José 
Antunes, S/N, CEP 

24943-255 

Estrada Bosque Fundo, S/N, Qd 
5199, Lt 122, Parque Bosque Fundo, 

CEP 24943-060 
9343075 

USF Carlos 
Marighella (MCMV 

Itaipuaçu) 
Rua Austria, s/n 

Rua R, S/N, Chácara de Inoã, CEP 
24940-640 

9343091 

USF Chácara de Inoã 
Rodovia Amaral Peixoto, 

km 16 
- 6289851 

USF Central 
Rua Clímaco Pereira, n.º 

241 

O novo endereço será o endereço da 
nova Unidade do Caxito, que ainda 

será definido. 
2266881 

USF Espraiado 
Rua Gualberto Batista de 

Macedo 
- 2266849 

USF Guaratiba Est. Beira da Lagoa, s/n - 3002160 

USF Inoã I 
Rua Caio de Figueiredo, 

s/n 
- 2266938 

USF Inoã II 
Rodovia Amaral Peixoto, 

Km 14 
- 2266873 

USF Jardim Atlântico 
Rua Antônio Carlos 

Mathias, Lote 01, Quadra 
206 

Rua Van Lerberg, S/N (antiga Rua 
34) esquina com Rua Alice Maximino 
de Souza, Jardim Atlântico Central – 

Itaipuaçu CEP 24934-165 

2266784 

USF Cordeirinho 
(Marinelândia) 

Rua Nove, quadra 15 - 9082379 

USF Mumbuca 
Rua Hipólito de Abreu 

Rangel, s/nº, CEP: 
24913-850 

Rua Manoel Marins, S/N, Mumbuca, 
CEP 24913-205 

2696789 

USF Ponta Grossa 
Rua Irineu Ferreira Pinto, 

s/n, CEP : 24914-345 
- 2266806 

USF Ponta Negra Estrada Um, s/n. 
Estrada Um, área remanescente 02, 

Ponta Negra CEP 24922-268 
2266725 

USF Retiro 
Estrada do Retiro, s/n, 

CEP: 24911-850 
- 2266946 

USF Recanto 
Rua Domingos Mônica 
Barbosa, CEP: 24937-

230 
- 2266806 

USF Santa Paula 
Estrada de Cassorotiba, 

s/n 
- 2696797 
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USF São José I 
Rua 18, Jardim Ouro Mar, 

CEP: 24931-185 
Rua Vinte e Dois, S/N, Qd 6392, Lt 
120, São José de Impassaí CEP 

24931-375 

6028977 

USF São José II 
Estrada da Cachoeira, s/n 

CEP 24931-185 
2266857 

USF Santa Rita 
Rua 36, Qd 433, CEP: 

24934-030 

Rua Cento e Dezenove, S/N, setor 
8961, Qd 3381, Lt 40, Jardim 

Atlântico Leste (itaipuaçu) CEP 
24933-150 

9454225 

USF Ubatiba 
Av. Niterói, s/n, CEP: 

24908-765 
- 2696800 

USF Elenir Umbelino 
de Melo 

Rua Ary Spindola, lote 
352, quadra A, Centro, 
Maricá, Rio de Janeiro, 

24900-485 

- 3055779 

USF Saco das Flores 
Rua 75 (esquina com a 
Rua 73), no bairro Saco 

das Flores 
- - 

SUPERINTEDÊNCIA DA REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 

CAPS ad 
Rua Eugênia Modesto da 

Silva, 107, Lote 3, 
Quadra k, Centro 

- 9118268 

CAPS i 
Rua Eugênia Modesto da 

Silva, 363, Lote 1, 
Quadra h, Centro 

- 9445900 

CAPS III 
Rua Clímaco Pereira, 

259, Centro 
- 7321716 

RT Barra 
Rua Walter de Carvalho, 
Lote 17, Quadra 3, Barra 

de Maricá 
- - 

RT Centro I 
Rua Jeronimo Rodrigues, 

2, casa 7, Araçatiba 
- - 

RT Centro II 
Rua Prefeito Gabriel 

Henrique de Farias, 43, 
QD 5 

- - 

SUPERINTENDÊNCIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

SAE - Serviço de 
Atendimento 
Especializado 

Rua Jovino Duarte de 
Oliveira, 2142 

Rua Joaquim Ferreira da Silva nº 3 
Qd 160 – Lote 03 - Araçatiba 

6633641 

CMI - Centro Materno 
Infantil 

Rua Clímaco Pereira, 
375, Centro – CEP: 

24902-035 
- 2930242 

Ambulatório Péricles 
Siqueira 

Rua Doutor Milton de 
Souza Pacheco, nº6, 

Parque Eldorado      CEP: 
24901-055 

- 2266741 

CDT – Centro de 
Diagnóstico e 
Terapêutica 

Rua Ary Spindola s/n, 
Centro – CEP: 24900-485 

- 3132358 

SAD - Serviço de 
Atendimento 

Domiciliar 

Rua Domício da Gama – 
433 – Centro CEP: 

24900-820 
- - 

CRAD – Centro de 
Reabilitação 

Ambulatorial e 

Avenida Roberto da 
Silveira nº 2.158 – 

Flamengo 
- 4256387 
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Domiciliar 

SUPERINTENDÊNCIA DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS 

CEO Boqueirão 
Av. Pref. Ivan Mundin - 
737 - LOTE 13, QD.12, 

Centro 
- 5874211 

NOVAS UNIDADES 

SUPERINTENDÊNCIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

Caxito Inoã III Itaocaia Valley 

São 
Bento 

da 
Lagoa 

Jacaroá Caju Jaconé Jardim Atlântico /Cajueiros Spar 

Marques / Condado 

SUPERINTENDÊNCIA DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS 

CEO II 

 
Maricá, 18 de julho de 2024. 

Referência técnica, 
 
 
 

Andersom Messias Silva Fagundes 
Superintendente do Complexo Regulador 

Mat.: 3.300.170 
 
Revisado por, 
 
 
 

Renata de A. Gonzalez 
Assessora  

Diretoria de Atenção à Saúde 
Matrícula: 3.300.054 

 
 
 

Conferido e de acordo, 
 
 
 

Claudia Rogéria de Lima Souza 
Diretora da Atenção à Saúde 

Mat.: 3.300.005 
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B- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

O presente documento visa analisar 

possíveis soluções técnicas e 

economicamente viáveis para atender às 

necessidades do fornecimento contínuo de 

gases medicinais (Oxigênio e Óxido 

Nitroso) para suprir as necessidades - 

Fundação Estatal de Saúde de Maricá.  

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente procedimento se justifica em função da criação da Fundação Estatal de 

Saúde de Maricá – FEMAR, na estrutura da Administração Indireta, através da Lei nº 3. 

3.092 de 15 de dezembro de 2021, publicado no JOM de Maricá, em sua edição nº 1254 de 

22 de dezembro de 2021, bem como o Estatuto da FEMAR, através do DECRETO n.º 815, 

de 15 de fevereiro de 2022, em sua edição n.º 1276 de 16 de fevereiro de 2022, nos termos 

dos incisos IV e V do art. 118 do regimento interno da Fundação Estatal de Saúde de 

Maricá – FEMAR (Resolução nº 04/2022) e no Plano Operativo. 

1.2. A Fundação Estatal de Saúde de Maricá celebrou, em 16 de fevereiro de 2023, 

Contrato de Gestão com o Município de Maricá, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, 

com fundamento no art. 37, §8º, da Constituição Federal da República de 1988 (CRFB/88), 

e na Lei Municipal nº 3.092/2021 (a lei que autorizou a instituição da FEMAR), com vistas à 

ampliação da autonomia administrativa, orçamentária e financeira da Fundação. 

1.3. A Fundação integra a Administração Pública Indireta do Município de Maricá e está 

vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, compondo a Rede de Atenção à Saúde do 

Sistema Único de Saúde (SUS), nos termos da Lei nº 8.080/1990, na forma prevista no art. 

1º da Lei Complementar n º 349/ 2019. 

1.4. À Superintendência de Atenção Especializada órgão subordinado à Diretoria de 

Atenção à Saúde compete em consonância ao Regimento Interno da FEMAR: “Propor à 

Diretoria de Atenção à Saúde a implantação de serviços ambulatoriais especializados de 

consultas, diagnósticos, tratamento e reabilitação, diante das necessidades identificadas; 

promover, através das suas gerências a atualização das normas, pré-requisitos e protocolos 

para o referenciamento dos pacientes aos serviços ambulatoriais especializados, em 

parceria com outras superintendências da Diretoria supracitada;  



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ 

DIRETORIA DE ATENÇÃO À SAÚDE                   
 

Fundação Estatal de Saúde de Maricá 
Rua Clímaco Pereira 367, Lote B2-B1 – Centro, Maricá, RJ – CEP: 24.902-035 

Tel.: (21) 97181-6318 

 

FEMAR 

Processo nº: 19999/2023 

Data do Início: 28/09/2023 

Rubrica:          Folha:642 

1.5. Cabe ressaltar que o serviço de atenção domiciliar multidisciplinar, representada em 

Maricá pelo Programa Melhor em Casa, faz a integração entre os serviços de 

desospitalização, reabilitação e APS; Serviço de Atendimento Domiciliar (Melhor em 

Casa); 

1.6. Dentre os serviços no escopo do Programa Melhor em Casa existe o de 

Oxigenoterapia que tem como objetivo padronizar o fornecimento contínuo de 

oxigênio domiciliar, garantir eficiência ao acesso, monitorar em ODP e 

consequentemente diminuir o número de intercorrências e internações descabidas.  

1.7. O serviço de Oxigenoterapia Domiciliar é a equipe responsável por realizar a 

distribuição e coleta dos cilindros de oxigênio a partir das demandas apontadas pelo 

programa Melhor em Casa, que é responsável por acompanhar o quadro clínico dos 

pacientes, sendo assim, cabe à equipe identificar a necessidade de continuidade de 

oxigenoterapia ou alta para atenção básica e/ou fim do tratamento.  

1.8. À Superintendência de Especialidades Odontológicas, órgão subordinado à Diretoria 

de Atenção à Saúde, nos termos do Regimento Interno da Fundação Estatal de Saúde de 

Maricá - FEMAR - Resolução nº 04/2022, compete: 

(...) 

IV – Garantir no âmbito da Saúde Bucal o cuidado contínuo da saúde com resolutividade; 

V – Coordenar o Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), unidades de saúde nas 

quais são realizados serviços de tratamento na área da saúde bucal especializada; 

VIII – Participar do planejamento e da implantação dos serviços de média complexidade em 

saúde bucal e apoiar a gestão regional na organização da rede de cuidados; 

IX – Promover a especificação dos materiais de consumo permanente e parâmetros de 

consumo a serem utilizados nos serviços de Saúde Bucal e nos Centros de Especialidades 

Odontológicas. 

1.9. Diante da ampliação dos serviços de atenção especializada no Município de Maricá, 

por meio da implantação do novo Centro de Especialidades Odontológicas – CEO 2, adveio 

a necessidade de estruturação com aparelhos, equipamentos e insumos de uso 

odontológico em plenas condições de uso e total disponibilidade, visto que o profissional 

dentista depende diretamente deles para diagnosticar possíveis problemas e atuar mediante 

os diagnósticos e procedimentos de saúde bucal nos usuários da rede municipal, em 

consonância com as diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal do Ministério da Saúde. 
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1.10.  A Superintendência de Atenção Psicossocial segue as diretrizes e objetivos da 

RAPS (Rede de Atenção Psicossocial), instituída pela Portaria nº 3.088 de 23 de dezembro 

de 2011, que dispõe sobre a criação, ampliação e articulação de pontos de atenção à saúde 

para pessoas em sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso 

de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, garantindo a livre 

circulação das pessoas com transtornos mentais pelos serviços, comunidade e cidade. 

Promove cuidados com base nos recursos que a comunidade oferece, através de um 

modelo que conta com uma rede de serviços e equipamentos variados. 

1.11. Os equipamentos de Saúde Mental, vinculados diretamente à Superintendência de 

Atenção Psicossocial, que se configuram pontos de atenção da RAPS especializados e 

estratégicos dentro do município são:  

● Centro de Atenção Psicossocial - Atendimento 24 horas (CAPS III);  

● Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Outras Drogas (CAPSad); 

● Centro de Atenção Psicossocial Infanto Juvenil (CAPSi); 

● Serviço Residencial Terapêutico (SRT) Tipo II – Barra; 

● SRT Tipo I – Centro I; 

● SRT Tipo I – Centro II; 

1.12. O fornecimento contínuo de gases medicinais para o CAPS III se faz necessário 

devido ao caráter do serviço, sendo este um dispositivo que funciona 24 horas e que atua 

na retaguarda em casos de crise psiquiátrica. 

1.13. No escopo da atenção básica de saúde a necessidade se dá tendo em vista que 

para a execução do Contrato de Gestão da FEMAR no que tange às atribuições desta 

pasta, o Plano Operativo propõe a reestruturação e expansão das Unidades de Saúde da 

Família. A nova estrutura para 2024 contará com 35 Unidades de Saúde da Família (USF), 

incluindo 70 equipes de Saúde da Família Ampliadas (eSFA), 01 equipe de saúde indígena, 

01 equipe de Consultório na Rua e 10 equipes multidisciplinares (eMulti). 

1.14. Prevê-se o uso de gases medicinais nas USF do município de Maricá, a 

disponibilização dos itens tem por finalidade abastecer as UFS no período de 12 (doze) 

meses para fins de atendimento aos pacientes com necessidade de uso emergencial e de 

oxigenoterapia.  

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. Conforme Portaria GM/MS nº 3.916 do Ministério da Saúde, fármaco é a substância 

química que é o princípio ativo do medicamento. Assim, o oxigênio é um gás medicinal, 

regulado na ANVISA pelas Resoluções, nº 69 e nº 70, de 1º de outubro de 2008. 

2.2. A solução deverá atender às diretrizes, classificações e especificações 

determinadas pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, em especial a 

Instrução Normativa IN nº 129, de 30 de março de 2022 que dispõe sobre as Boas 

Práticas de Fabricação complementares a Gases Substâncias Ativas e Gases Medicinais.                

CAPÍTULO III 

FABRICAÇÃO DE GASES MEDICINAIS 

Art. 8º Ainda que a fabricação de gases medicinais geralmente seja 

realizada em sistemas fechados, fato que já mitiga a possibilidade 

de contaminação (ou contaminação cruzada com outros gases), as 

empresas devem adotar medidas de controle em relação à 

reutilização de recipientes.  

Art. 9º Os requisitos aplicáveis aos cilindros também se aplicam às 

baterias de cilindros, exceto quanto à cobertura do armazenamento 

e do transporte.  

Seção I Pessoal  

Art. 10. Todo o pessoal envolvido na fabricação e distribuição dos 

gases medicinais deve receber treinamento adequado e 

especializado em termos de BPF aplicável a este tipo de produto, e 

estar ciente dos aspectos críticos e dos potenciais riscos para os 

pacientes desses produtos. 

 Art. 11. O pessoal das empresas terceirizadas, cujas atividades 

possam influenciar a qualidade dos gases medicinais, tais como 

encarregados da manutenção de cilindros e válvulas, deve ser 

adequadamente treinado. Seção II Instalações e equipamentos 

Subseção I Instalações  

Art. 12. Os cilindros e tanques criogênicos móveis devem ser 

controlados, preparados, preenchidos e armazenados em áreas 

separadas daquelas destinadas a gases não medicinais, não sendo 

permitidas trocas de recipientes entre estas áreas. Parágrafo único. 

O compartilhamento das atividades descritas no caput deste artigo 

será permitido desde que toda a produção cumpra as especificações 

e requerimentos de BPF de gases medicinais. Ministério da Saúde - 
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MS Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA Este texto 

não substitui o(s) publicado(s) em Diário Oficial da União.  

Art. 13. As instalações devem ter espaço suficiente para as 

operações de produção, controle e armazenagem, de forma que se 

evite o risco de contaminação (mixed up). § 1º As instalações devem 

ter: I - separação e sinalização de áreas para diferentes gases; e II - 

segregação claramente identificada nos vários estágios do 

processamento (exemplos de formas de identificação: "aguardando 

controle", "aguardando enchimento", "cheio", "quarentena", 

"aprovado/liberado", "rejeitado", "recolhido"). § 2º O método utilizado 

para alcançar os diferentes níveis de separação/segregação deve 

ser adequado à natureza, extensão e complexidade de toda a 

operação, podendo-se utilizar marcação no solo, divisórias, 

barreiras, sinais, etiquetas, dentre outros para este fim.  

Art. 14. Cilindros e tanques criogênicos domésticos vazios, após 

triagem ou manutenção, e cilindros e tanques criogênicos 

domésticos cheios devem ser armazenados sob cobertura e 

protegidos contra condições climáticas adversas.  

Art. 15. Cilindros e tanques criogênicos móveis cheios devem ser 

armazenados de maneira a garantir que eles sejam entregues em 

estado limpo, compatível com o ambiente em que serão utilizados. 

 Art. 16. Condições de armazenamento específicas devem ser 

providenciadas conforme registro sanitário (por exemplo, para 

misturas gasosas em que a fase separação ocorre sob 

resfriamento). Subseção II Equipamentos  

Art. 17. Os equipamentos devem ser projetados para garantir o 

carregamento do gás correto no recipiente correto.  

Art. 18. Não deve haver conexões entre os dutos pelos quais 

circulam os diferentes gases. § 1º Caso o tipo de fabricação exija a 

necessidade de conexões diversas (por exemplo, fabricação de 

misturas de gases), os procedimentos de enchimento devem ser 

automatizados e validados, buscando reduzir o risco de 

contaminação cruzada entre os diferentes gases. § 2º Os manifolds 

devem ser providos de conexões de enchimento que correspondam 

unicamente a00 válvula do gás ou a00 mistura de gases 

correspondente, de forma que somente os recipientes corretos 

possam ser conectados em uma dada estação de enchimento. 

Ministério da Saúde - MS Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA Este texto não substitui o(s) publicado(s) em Diário Oficial 

da União. 
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 Art. 19. Os tanques e caminhões-tanque devem ser dedicados a 

uma única e definida qualidade de gás. § 1º Gases medicinais 

podem ser armazenados ou transportados nos mesmos tanques, em 

outros recipientes utilizados para armazenagem intermediária, ou em 

caminhões-tanque dos gases não medicinais, quando o gás utilizado 

para fins não medicinais tenha a mesma qualidade ou qualidade 

superiores a 00 do gás medicinal, e sejam mantidos os mesmos 

padrões de BPF deste último. § 2º Nos casos descritos no § 1º deste 

artigo, deve-se: I - realizar e documentar o gerenciamento de risco à 

qualidade; II - ter procedimento descrevendo as medidas a serem 

tomadas quando um caminhão-tanque retornar à unidade produtora 

do GSA; e III - realizar os devidos testes analíticos.  

Art. 20. Um mesmo sistema de abastecimento de manifolds de 

gases medicinais e não medicinais só é aceitável se houver um 

método validado para prevenir o refluxo da linha de gás não 

medicinal para a linha de gás medicinal.  

Art. 21. O sistema de abastecimento de manifolds deve ser dedicado 

a um único gás medicinal ou a uma dada mistura de gases 

medicinais. § 1º Excepcionalmente, o abastecimento de gases 

utilizados para outros fins médicos em manifolds dedicados a gases 

medicinais pode ser aceitável se: I - justificado e realizado de 

maneira controlada; II - o gás utilizado para outros fins médicos 

tenha a mesma qualidade ou qualidade superior a do gás medicinal; 

III - ambos estejam sob os mesmos padrões de BPF; IV - na linha de 

suprimento da área de enchimento do gás para outros usos médicos 

tenha válvula de retenção para evitar refluxo e possíveis 

contaminações; e V - a etapa de enchimento deve ser feita em 

campanha. § 2º As válvulas referenciadas no inciso IV do § 1º deste 

artigo devem estar de acordo com os regramentos técnicos 

reconhecidos, e ter manutenção e verificação periódica, de acordo 

com as especificações do fornecedor. Art. 22. Todas as operações 

de manutenção e reparo dos equipamentos, incluindo a limpeza e 

purga, devem ser registradas e não devem afetar negativamente a 

qualidade do gás medicinal. Parágrafo único. Após as operações 

descritas no caput deste artigo a empresa deve: Ministério da Saúde 

- MS Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA Este texto 

não substitui o(s) publicado(s) em Diário Oficial da União. I - ter 

procedimentos para descrever as medidas a serem tomadas em 

caso de violações da integridade do sistema; II - evidenciar que o 

equipamento não sofreu qualquer contaminação que possa afetar 

negativamente a qualidade do gás medicinal antes de liberá-lo para 

uso; III - ter procedimento descrevendo as medidas a serem 

tomadas em caso de um caminhão-tanque retornar à unidade 

produtora do GSA; e IV - realizar os devidos testes analíticos. 
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Seção III 

Documentação 

Art. 23. Devem ser incluídos nos dossiês/registros de fabricação de 

cada lote de cilindros ou tanques criogênicos móveis dados que 

permitam sua rastreabilidade em aspectos significativos das 

operações de enchimento. Parágrafo único. Conforme apropriado, 

os seguintes dados devem constar do dossiê/registro de fabricação 

de gases medicinais: I - nome do produto; II - número do lote; III - 

data e hora das operações de enchimento; IV - identificação da(s) 

pessoa(s) que realizou(aram) cada etapa significativa do processo 

(por exemplo, depuração de linha, recepção, preparação antes de 

encher, enchimento etc.); V - lote(es) do(s) GSA utilizado(s) para a 

operação de enchimento; VI - equipamentos utilizados (por exemplo, 

manifold de enchimento); VII - quantidade de cilindros/tanques 

criogênicos móveis antes do enchimento, incluindo referências de 

suas identificações e capacidades hidráulicas individuais; VIII - 

operações prévias ao enchimento realizadas; IX - parâmetros-chave 

que são necessários para garantir o enchimento correto em 

condições padrão; X - resultados das devidas verificações para 

garantir que os recipientes foram enchidos; XI - amostragem do 

rótulo/código do lote; XII - especificação do gás medicinal e 

resultados de testes de controle de qualidade, incluindo referência 

ao estado de calibração dos equipamentos utilizados; Ministério da 

Saúde - MS Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA Este 

texto não substitui o(s) publicado(s) em Diário Oficial da União. XIII - 

quantidade de cilindros ou tanques criogênicos móveis rejeitados, 

com referências individuais de identificação e motivos de rejeição; 

XIV - detalhes de quaisquer problemas ou eventos incomuns, e 

autorização assinada para qualquer desvio das instruções de 

enchimento; e XV - declaração da Pessoa Delegada pelo Sistema de 

Gestão da Qualidade Farmacêutica quanto ao conteúdo do 

dossiê/registro de fabricação, contendo data e assinatura.  

Art. 24. Registros devem ser mantidos para cada lote de gás 

destinado/a ser entregue em hospitais. Parágrafo único. Conforme 

apropriado, os seguintes dados devem constar dos dossiês/registros 

de lotes: I - nome do produto; II - número do lote; III - identificação de 

referência do tanque e caminhão-tanque em que o lote é certificado; 

IV - data e hora da operação de enchimento do tanque e caminhão 

tanque; V - identificação da(s) pessoa(s) que realizou (aram) o 

enchimento do tanque e caminhão-tanque; VI - identificação de 

referência do tanque de fornecimento (caminhão tanque) e da 

origem do GSA, se aplicável; VII - detalhes pertinentes sobre a 

operação de enchimento; VIII - especificação do GSA e resultados 

de testes de controle de qualidade, incluindo referência ao estado de 
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calibração dos equipamentos utilizados; IX - detalhes de quaisquer 

problemas ou eventos incomuns, e autorização assinada para 

qualquer desvio das instruções de enchimento; e X - declaração da 

Pessoa Delegada pelo Sistema de Gestão da Qualidade 

Farmacêutica quanto ao conteúdo do registro do lote, contendo data 

e assinatura. 

2.3. Deve-se observar a RDC Nº 658, de 30 de março de 2022 (Publicada no DOU nº 62, 

de 31 de março de 2022) que dispõe sobre as Diretrizes Gerais de Boas Práticas de 

Fabricação de Medicamentos, no que couber.  

2.4. No que concerne à autorização das empresas fabricantes de gases cabe observar a 

RDC Nº 671, DE 30 DE MARÇO DE 2022 (Publicada no DOU nº 62, de 31 de março de 

2022). Dispõe sobre os critérios técnicos para a concessão de Autorização de 

Funcionamento (AFE) de empresas fabricantes e que envasam gases medicinais. 

2.5. Os gases medicinais comprimidos devem ser armazenados em cilindros, os quais 

deverão seguir fielmente as especificações das Normas ABNT nº 12.176/2010, bem como a 

Resoluções nos 50/2002, 69/2008 e 70/2008, da ANVISA, quanto à identificação do 

conteúdo, etiquetagem/rotulagem e suas cores, assim como normas para armazenagem 

dos cilindros e boas práticas vigentes e utilizados para os serviços que os utilizam.  

2.6. Além destas normativas acima, a contratação deve observar a NR nº 32 da Escola 

Nacional da Inspeção do Trabalho do Ministério da Economia, assim como a Portaria nº 

3214/1978 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

3.1. Para que seja possível encontrar a solução que melhor atenda técnica e 

economicamente as necessidades da FEMAR - Fundação Estatal de Saúde de Maricá, faz-

se necessário o levantamento de mercado, com a análise das alternativas e apresentação 

das justificativas técnicas e econômicas referentes àquela escolhida. 

3.2. Buscou-se no mercado as opções que poderiam atender a demanda, levando em 

consideração os aspectos de eficácia, eficiência e economicidade, tendo sido 

encontrados os seguintes resultados: 

3.2.1. Solução 01: Aquisição de Cilindros de Oxigênio e Óxido Nitroso: neste tipo de 

solução adquirem-se os cilindros para armazenamento dos gases utilizados, porém os 

cilindros devem ser recarregados conforme a utilização dos gases. Este tipo de modalidade 

enfrenta o problema de que os cilindros adquiridos possuem um curto tempo de vida útil e 
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validade, havendo a necessidade de troca e periodicamente o teste hidrostático em 

consonância a ABNT NBR ISO 9809-1. Além desses fatores que afastam a possível 

solução como adequada à realidade da FEMAR, não é um tipo de contratação comumente 

utilizada por os órgãos públicos uma vez que existe um acumulo de equipamentos que não 

podem ser reutilizados e onde não foram localizadas contratações similares. Para além, o 

custo dessa modalidade de contratação seria mais elevado uma vez que os cilindros teriam 

que ser comprados periodicamente, tendo em vista seus prazos de validade, de vida útil e 

de utilização, indo no sentido oposto ao princípio da economicidade que tem como objetivo 

a minimização dos gastos públicos, sem comprometimento dos padrões de qualidade.  

3.2.2. Solução 02: Contratação de empresa especializada para a locação dos 

cilindros, peças acessórias e recarga dos gases medicinais (Oxigênio e Óxido 

Nitroso): neste tipo de modalidade é realizada a contratação de empresa especializada 

para o fornecimento através de locação dos cilindros, peças acessórias e para o 

fornecimento e recarga dos cilindros dos gases. Porém essa forma de entrega só seria 

viável se o órgão dispusesse de condições apropriadas de espaço para armazenagem e 

para a manutenção do estoque, visto que ainda existem unidades a serem inauguradas. 

O atraso de entrega do suprimento destes gases medicinais para a unidade de saúde expõe 

os pacientes em situações de emergência e urgência médicas ao risco de ter a situação de 

saúde comprometida e/ou agravada com a possibilidade de ocorrência de sequelas, ou 

ainda, morte; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 

promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 

planejamento aprovadas. Com isso, a realização da contratação desta forma torna-se 

inapropriada, sendo a primeira contratação no escopo deste objeto realizada pela FEMAR e 

com uma previsão de contratação planejada em quantidade sem uma série histórica fiel a 

necessidade de uso dentro dos serviços de saúde do município.  

3.2.3. Solução 03: Contratação de empresa especializada para fornecimento e 

recarga dos gases medicinais (Oxigênio e Óxido Nitroso) com comodato dos 

cilindros e das peças acessórias, pelo procedimento auxiliar de Sistema de Registro 

de Preços: neste tipo de solução é realizada a contratação de empresa especializada para 

o fornecimento e recarga dos gases medicinais e o empréstimo gratuito de um bem não 

fungível (trata-se do empréstimo de alguma coisa que não pode ser substituída por outra 

igual (ex.: cilindros e peças acessórias para acondicionamento de gazes medicinais)), por 

prazo determinado, sob o procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Preço. O regime 

de comodato simplifica a logística de entrega, troca e armazenamento de cilindros, uma vez 
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que a empresa fornecedora é responsável por gerenciar esses aspectos. Isso reduz a carga 

de trabalho para o pessoal da saúde e está de acordo com o princípio da eficiência 

esculpido na CF (Art. 37). Além disso, assegura a segurança e a continuidade no 

abastecimento. O comodato dos cilindros e peças acessórias garante que haverá sempre 

cilindros e peças acessórias disponíveis para a troca, evitando interrupções no tratamento 

de pacientes que necessitam constantemente desses gases. Evita a necessidade de 

investimento em cilindros, que podem ser caros e requerem manutenção periódica, e 

permite o pagamento e controle de acordo com o consumo dos gases medicinais, pois a 

demanda por gases medicinais pode variar significativamente de acordo com as 

necessidades de tratamento e o número de pacientes atendidos. A empresa fornecedora de 

gases medicinais é responsável por garantir a qualidade e a integridade dos produtos 

fornecidos, incluindo testes de pureza e segurança. Isso assegura que os pacientes 

recebam gases medicinais seguros e de alta qualidade.  

3.3. Através de pesquisa apurada de contratações anteriores na esfera pública, foram 

encontrados inúmeros processos de outros Órgãos Públicos e Municípios para a realização 

das atividades descritas no presente Estudo Técnico Preliminar. Tais processos 

contemplam Contratação de empresa especializada para fornecimento e recarga dos 

gases medicinais (Oxigênio e Óxido Nitroso) com comodato dos cilindros e das 

peças acessórias, pelo procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços na 

modalidade Pregão. 

3.4.  Essa solução mostra-se mais adequada, respeita o princípio da economicidade, 

uma vez que só será solicitado o quantitativo necessário de acordo com o procedimento 

auxiliar de Sistema de Registro de Preços. Além disso, é imprescindível a concretização 

dessa contratação, haja vista que, as equipes de atendimento de emergência são treinadas 

para oferecer oxigênio suplementar para praticamente todos os pacientes com dispneia e 

outras condições clínicas, como doença cardíaca isquêmica, septicemia ou trauma, 

conforme preconiza os protocolos e manuais de atendimento pré-hospitalar. 

3.5. Após pesquisas, verificou-se que a contratação de empresa para fornecimento 

contínuo e recarga de gases medicinais e disponibilização dos cilindros e válvulas, pelo 

procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Preços é a forma mais comum de 

contratação em outros órgãos da Administração Pública, vejamos: 

• Edital nº 00025/2023, Órgão: ESTADO DO PARANA, Pregão eletrônico, sob o 

objeto: “O presente Pregão Eletrônico tem como objeto a seleção das melhores 

propostas para a contratação de empresa especializada para fornecimento de 

recarga de gases medicinais em cilindros cedidos em regime de comodato ao 
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CISAMUSEP, destinado exclusivamente à participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, conforme art. 48 e incisos da Lei Complementar nº 

123/2006.” Link: https://pncp.gov.br/app/editais/76416940000128/2023/1429 

Edital 54/2023, Órgão: Estado de Minas Gerais; Pregão eletrônico, sob o objeto: 

“Registro de Preços para futuro e eventual serviço de manutenção, recarga e 

locação de cilindro de oxigênio e acetileno industrial da Empav”. Link: 

https://pncp.gov.br/app/editais/18715615000160/2023/597 

Edital–PE 12/2023, Órgão: Consórcio Intermunicipal de Saúde Pato Branco PR, como 

objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

OXIGÊNIO MEDICINAL, GÁS NITROSO, AR COMPRIMIDO (CILINDROS 

PRÓPRIOS E EM REGIME DE COMODATO) E LOCAÇÃO DE APARELHOS 

CONCENTRADORES DE OXIGÊNIO, no valor total homologado de R$ 

1.354.036,02(um milhão trezentos e cinquenta e quatro mil trinta e seis reais e dois 

centavos). Procedimento Auxiliar de Registro de Preço. Link: 

https://pncp.gov.br/app/editais/00136858000188/2023/35 

3.6. Assim, fica evidente que a Contratação de empresa especializada para 

fornecimento contínuo e recarga dos gases medicinais (Oxigênio e Óxido Nitroso) em 

comodato dos cilindros e das peças acessórias, pelo procedimento auxiliar de 

Sistema de Registro de Preços é uma solução comum e vantajosa utilizada no mercado. 

3.7. À vista disso, após avaliação do objeto, análise da contratação e levantamento de 

mercado, restou demonstrado que a escolha deste tipo de solução é viável, promove a 

competição e atende aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, 

do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, 

da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, conforme preceitua o art. 5º da Lei 14.133/2021, 

sendo, portanto, uma solução adequada para propiciar o atingimento de metas da 

Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A descrição da solução como um todo abrange contratação de empresa para 

fornecimento contínuo de gases especiais, industrializados e engarrafados, incluindo 

cessão dos cilindros e peças acessórias em regime de comodato, com intuito de viabilizar 

https://pncp.gov.br/app/editais/76416940000128/2023/1429
https://pncp.gov.br/app/editais/18715615000160/2023/597
https://pncp.gov.br/app/editais/00136858000188/2023/35
https://pncp.gov.br/app/editais/00136858000188/2023/35
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ações e metas estabelecidas na prestação de serviços de saúde do município de Maricá 

pela FEMAR, apoiando o cumprimento de sua missão Institucional. 

4.2. Conforme evidencia o levantamento de mercado a motivação pela escolha do 

Sistema de Registro de Preço (SRP) para este processo licitatório se dá pelas 

características do objeto, para viabilizar ações e metas estabelecidas na prestação de 

serviços de saúde do município de Maricá pela FEMAR, apoiando o cumprimento de sua 

missão Institucional. 

4.3. O binômio Necessidade X Possibilidade, corrobora pela utilização do sistema de 

registro de preço, pois tais equipamentos contribuem para alcançar as metas estabelecidas 

na prestação de serviços de saúde do município de Maricá pela FEMAR, e não sendo 

possível a definição prévia do quantitativo a ser demandado pela Administração, já que 

além do planejamento, há a possibilidade de surgirem novas demandas em decorrência de 

novos eventos. 

4.4. Assim, mesmo as Superintendências supra citadas e a Coordenação de Material e 

Patrimônio complementando a demanda das unidades para corrigir necessidades 

eventuais, é impreciso saber a futura quantidade real a ser de fato adquirida pela FEMAR. 

4.5. Desta forma, a opção pelo SRP encontra-se de acordo com o artigo 82 e seguintes 

da Lei nº 14.133/21 e do Decreto nº 937 de 18 de novembro de 2022. 

4.6. Para que a contratada produza os resultados pretendidos pela Administração, ela 

deve executar os serviços conforme discriminado abaixo: 

4.7. O FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS (OXIGÊNIO E ÓXIDO NITROSO), 

EM CILINDROS E PEÇAS ACESSÓRIAS (VÁLVULAS E FLUXÔMETROS),  SOB REGIME 

DE COMODATO DESTES ÚLTIMOS,  será realizado em quantidades parceladas, de 

acordo com a capacidade do cilindro descrita nos Anexos e conforme a necessidade e 

disponibilidade orçamentária da FEMAR, pelo período de 1 (um) ano contado da assinatura 

da ata de registro de preços, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso e que haja autorização formal da autoridade competente. 

4.8. O prazo para eventual FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS (OXIGÊNIO E 

ÓXIDO NITROSO), EM CILINDROS E PEÇAS ACESSÓRIAS (VÁLVULAS E 

FLUXÔMETROS), será definido, conforme sua necessidade de cada Superintendência 

conforme descrito no anexo. 

4.9.  A entrega dos cilindros e peças acessórias contando os gases (oxigênio e óxido 

nitroso) solicitados é de responsabilidade da empresa, a qual compete às despesas com 

transportes.  

4.10. O FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS (OXIGÊNIO E ÓXIDO NITROSO), 

EM CILINDROS E PEÇAS ACESSÓRIAS (VÁLVULAS E FLUXOMETROS) deverão ser 

entregues nas unidades solicitantes da FEMAR, acondicionados adequadamente, de forma 
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a permitir completa segurança durante o transporte. Sendo os cilindros (dispositivos de 

acondicionamento) e peças acessórias (válvulas e fluxômetros) cedidas pelo fornecedor, em 

regime de comodato. 

4.11. Os cilindros com os gases (oxigênio e óxido nitroso) serão recebidos 

provisoriamente, no ato da entrega do(s) equipamento(s), pela comissão de Fiscalização e 

acompanhamento do contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, e definitivamente no prazo 

de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. Conforme preconiza 

o artigo 140, inciso II, alíneas a  b da Lei nº 14.133/2021, a saber:  

Art. 140. O objeto do contrato será recebido: 

I - Em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais; 

4.12. Procedida à conferência, a consequente aceitação será feita definitivamente pela 

unidade solicitante da FEMAR, nos termos do Termo de Referência. 

4.13. Se no ato da conclusão dos serviços, a nota fiscal/fatura não for aceita pela unidade 

solicitante desta Fundação, devido a irregularidades em seu preenchimento, esta será 

devolvida para as necessárias correções, passando a contar o recebimento provisório a 

partir da data de sua reapresentação. 

4.14. Verificada qualquer anormalidade para o fornecimento dos gases empenhados, a 

empresa deverá dar ciência à unidade solicitante da FEMAR, imediatamente e por escrito. 

Condições de entrega: 

4.15. A entrega dos cilindros e peças acessórias (válvulas e fluxometros) contando os 

gases (oxigênio e óxido nitroso) deverá ser realizada no prazo de 20 (vinte) dias úteis, 

contados da comunicação formal da Contratante para cada solicitação realizada pela 

Diretoria Requisitante, nas unidades de saúde sob gestão da FEMAR, conforme endereços 

no anexo.  

4.16. A contratada deverá proporcionar todas as condições para instalação e montagem 

dos cilindros e peças acessórias, garantido a segurança operacional, a boa qualidade, além 

da utilização da boa técnica de instalação e montagem. 
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4.17. A contratada deverá disponibilizar todo o material e equipamentos necessários, para 

a perfeita execução da montagem e instalação dos cilindros e peças acessórias. 

4.18. Os locais de montagem e instalação dos bens fornecidos deverão ser sinalizados, 

seguros e desimpedidos de elementos estranhos. 

Da garantia e assistência técnica: 

4.19. A contratada deverá informar e encaminhar por escrito à gestão do contrato as 

recomendações de operacionalização dos cilindros e peças acessórias. 

4.20. No caso de substituição dos objetos, as novas unidades terão os mesmos prazos de 

garantia originalmente concedidos aos substitutos, a contar da data que ocorrer a 

substituição e entrega das novas unidades. 

Das manutenções preventivas e corretivas: 

4.21. A contratada será responsável pelas manutenções preventiva (mensal) e corretiva 

(quando necessário) dos equipamentos de acordo com o manual técnico do fabricante e as 

regras da RDC. 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

5.1 A estimativa apresentada tem como fundamento a necessidade em atender a 

demanda da Superintendência de Atenção Primária à Saúde, Superintendência da Rede de 

Atenção Psicossocial, Superintendência de Especialidades Odontológicas e 

Superintendência de Atenção Especializada, da Diretoria de Atenção à Saúde/FEMAR.  

5.2 Trata-se de fornecimento contínuo com instalação, manutenção e disponibilização 

de peças para a regulagem do fluxo dos gases medicinais (Oxigênio e Óxido Nitroso). A 

tabela em anexo traz ao estudo o quantitativo necessário para atender a presente demanda 

conforme solicitado através do MEMO 072/2023 da Assessoria Especial DAS/FEMAR, 

MEMO 243 DAS/FEMAR, bem como suas respectivas respostas, documentos em ANEXO.  

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A pesquisa dos itens foi realizada utilizando o BPS (Banco de Preços em Saúde), 

seguindo as diretrizes do inciso I do § 1º do Art. 23 da Lei 14.133 e do Art. 5º da Instrução 

Normativa 65/2021, bem como através do painel de preços do portal do Ministério da 

Gestão e da Inovação em Serviços Públicos do Governo Federal. 
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6.2. Através das pesquisas mencionadas, foi possível obter a estimativa de R$ 

361.211,29 (trezentos e sessenta e um mil e duzentos e onze reais e vinte e nove 

centavos) para o fornecimento contínuo dos itens necessários, conforme planilha do 

documento em anexo.  

6.3. A estimativa de valor da contratação realizada por meio do Estudo Técnico 

Preliminar – ETP, de que trata o art. 18, §1º, inc. VI da Lei n.º 14.133/2021, constitui-se em 

avaliação inicial (ou preliminar) dos preços praticados no mercado e servem unicamente à 

análise da autoridade competente quanto à viabilidade econômica da contratação. 

6.4. Nesse sentido, inclusive, são as lições do professor Joel de Menezes Nieburh5: 

“Diante de toda essa confusão, propõe-se a seguinte interpretação: faz-se um 

orçamento preliminar quando do ETP, mais simples, sem pesquisa aprofundada 

de mercado, podendo-se valer de comparativo com contratos antigos do próprio 

órgão ou entidade ou, no caso de engenharia, utilizando-se de metodologia 

expedita ou paramétrica. 

Depois, como uma das atividades necessárias para a elaboração do TR ou do 

PB, definida a especificação do objeto a ser licitado e contratado, faz-se o 

orçamento definitivo e mais rigoroso, de acordo com os critérios definidos na Lei 

n. 14.133/2021. 

Então, dois orçamentos, um preliminar e outro definitivo. O melhor é que fosse 

só um, seria mais racional e simples, porém essa não foi a opção do legislador, 

apegado que foi ao modelo burocrático disfuncional”. 

6.5. Em igual sentido, concorrendo com tal entendimento, o Enunciado 17 do Conselho 

da Justiça Federal (CJF) decorrente do I Simpósio de Licitações e Contratos da Justiça 

Federal, realizado em agosto de 2022, bem como o Enunciado nº 10 do Fórum Nacional 

das Consultorias Jurídicas das Procuradorias Gerais dos Estado e do Distrito Federal – 

FONACON corroborado pelo Enunciado 3 do Instituto Nacional de Compras Públicas – 

INCP, aprovado por unanimidade, na I Reunião Técnica do INCP realizada em 1º e 2 de 

março de 2024, a ver: 

CJF Enunciado 17 

“A estimativa de valor da contratação realizada por meio de Estudos Técnicos 

Preliminares, de que trata o art. 18, § 1º, inciso VI, será, via de regra, uma 

 
5 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. p. 486. Belo Horizonte: Fórum, 
2022. 
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análise inicial dos preços praticados no mercado por servir unicamente à análise 

da autoridade competente quanto à viabilidade econômica da contratação. 

De forma diferente, há uma estimativa de valor da contratação realizada pelo 

setor competente do órgão, conforme art. 6º, inciso XXIII, “i”, que servirá como 

base à análise da aceitabilidade das propostas na fase externa do processo 

licitatório e, por isso, utilizará os parâmetros do art. 23 e seus parágrafos, 

combinados, sempre que possível, em uma “cesta de preços”, priorizando os 

preços públicos, salvo quando, de acordo com o Manual de Atribuições e 

Regulamento Interno do órgão, a obrigação recair para o mesmo setor que 

estiver elaborando os Estudos Técnicos Preliminares.” 

FONACON - Enunciado nº 10 

“A estimativa do valor da contratação, exigida quando da elaboração do Estudo 

Técnico Preliminar, poderá ser feita de forma sumária, com documentos de 

pronta consulta e imediatamente disponíveis, não necessitando seguir o rigor do 

art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.” 

Instituto Nacional de Compras Públicas (INCP) – ENUNCIADO 3 

“A estimativa do valor da contratação constante do Estudo Técnico Preliminar, 

que está relacionada à escolha da solução do que a definição de um preço de 

referência, não precisa seguir estritamente todas as regras definidas pelo artigo 

23 da Lei nº 14.133/2021, permitindo a opção por aferições mais simples, 

quando cabível. (Aprovado por unanimidade)”. 

6.6. Dito isso, cabe evidenciar que a estimativa de valor da contratação, nos exatos 

parâmetros estabelecidos nos artigos 6º, inc. XXIII, alínea “i”, 23, §1º da Lei nº 14.133/2021, 

4º a 11 do Dec. Municipal n.º 936/2022, bem como nas orientações da Instrução Normativa 

SEGES/ME n.º 65, de 07 de julho de 2021 será elaborada pela Superintendência de 

Compras, órgão com atribuição para tal, na forma do art. 43 do Regimento Interno da 

FEMAR. 

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

7.1. A adjudicação do objeto por item é a regra, sempre que o objeto for divisível, desde 

que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de 

escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de 

capacidade para execução da totalidade da contratação, possam fazê-lo com relação a 

itens ou unidades autônomas. (inciso VIII do § 1º do art. 18 da Lei 14.133/2021). 
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7.2. De acordo com o Art. 47, § 1º da Lei n° 14.133/2021, na aplicação do princípio do 

parcelamento, referente aos serviços em geral, deverão ser considerados:  

a) a responsabilidade técnica; 

b) o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens de 

redução de custos, com divisão do objeto em itens;  

c) o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de 

mercado. 

7.3. Dessa forma, considerando o objeto da contratação em epígrafe, qual seja, o 

fornecimento de dois tipos de gases medicinais (oxigênio medicinal e oxido nitroso), então o 

parcelamento pode ser considerado uma opção viável, permitindo que diferentes 

fornecedores concorram por cada tipo específico de gás medicinal. Isso garante que a 

divisão não comprometa a eficiência ou a eficácia do fornecimento dos gases medicinais. 

7.4. Assim sendo, sugere-se o parcelamento da solução, devendo a licitação ser 

realizada por item, propiciando ampla participação de licitantes, com fulcro no inciso VIII do 

§ 1º do artigo 18 c/c § 1º do art. 82, ambos da Lei 14.133/2021. 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

8.1. Existe processo administrativo na Fundação Estatal de Saúde de Maricá com 

contratação correlata, sob o n° 6261/2024 com previsão de aquisição de equipamentos 

médico-hospitalares, dentre os quais, “carrinhos” para o transporte interno dos cilindros, sob 

Sistema de Registro de Preços. 

9. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL  

9.1. Consoante dispõe o parágrafo único do art. 2º do Decreto Municipal nº 936/2022, a 

demonstração da previsão do Plano de Contratações Anual será observada a depender de 

sua respectiva elaboração. 

9.2. Neste momento, o Plano de Contratações Anual encontra-se em desenvolvimento, 

já que o prazo previsto no art. 8º do Decreto Municipal nº 1.004 de 2023 foi prorrogado em 

decorrência da redação dada pelo Decreto Municipal nº 1.1286 de 2023, a ver: 

Art. 8º: A elaboração e a aprovação do Plano de Contratações Anual serão 

obrigatórias a partir do ano de 2024, referentes ao exercício de 2025.  

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
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10.1. Ressalte-se que a escolha da solução, qual seja, o fornecimento de gases 

medicinais, em cilindros, sob regime de comodato, deu-se com base em critérios técnicos e 

econômicos, após realização de levantamento de mercado, estando atendidos, portanto, os 

princípios inerentes à Administração Pública. 

10.2. Dessa forma, a Diretoria Requisitante almeja com a presente contratação atender às 

demandas da Diretoria de Atenção à Saúde visando restabelecer as condições respiratórias 

aos pacientes acometidos subitamente por transtornos que impossibilitam resposta rápida 

do organismo, sendo necessário reposição imediata sob ameaça de risco de morte. Desta 

forma, é imprescindível que diariamente um serviço de saúde esteja abastecido de gases 

medicinais. 

10.3. Sendo assim o principal motivo do fornecimento é zelar cumprimento de sua missão 

institucional de qualidade de produtos e serviços oferecidos à população. 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO 

11.1. Tendo em vista que a equipe técnica presente se encontra capacitada em gerir o 

objeto a ser contratado, não há providências necessárias a serem adotadas pela 

administração previamente à celebração do contrato, inclusive sobre a capacidade de 

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual. 

12. DESCRIÇÃO DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS 

12.1. Os materiais referentes ao fornecimento dos gases medicinais devem ser 

produzidos por fabricantes compromissados com o meio ambiente, que mantenham 

programa continuado de sustentabilidade ambiental, e que obedeçam às práticas de 

sustentabilidade, conforme previsto no artigo 5º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010. 

12.2. Os licitantes deverão ofertar produtos acondicionados, preferencialmente em 

embalagens que sejam constituídas, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2, com origem ambientalmente 

regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras e cujo processo de 

fabricação observe os requisitos ambientais para obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, com produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. 

13. CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 

ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA 
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13.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

13.2. A viabilidade da pretensa contratação verifica-se pela economia no valor da 

Contratação de empresa especializada para fornecimento contínuo e recarga dos 

gases medicinais com comodato dos cilindros e das peças acessórias, pelo 

procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços em função do ganho de escala, 

na eficiência com a diminuição dos custos administrativos. Além disso, frisa-se que a 

presente contratação atende adequadamente às demandas formuladas e os benefícios a 

serem alcançados. Os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade e 

os riscos envolvidos são administráveis.  

13.3. Desta forma, considerando as informações deste Estudo Técnico Preliminar, 

entende-se que a contratação se configura como tecnicamente viável. 

 

 

13.4. Cumpre ressaltar que a elaboração do presente documento não isenta a 

imprescindibilidade de que seu conteúdo seja objeto de análise acerca da 

juridicidade/conformidade processual e apontamento de quaisquer irregularidades pela 

Assessoria Jurídica e pelo Controle Interno e Compliance da FEMAR. 

 
Maricá, 18 de julho de 2024. 

 
Elaborado por: 

 

Raphael Stephan P. Gomes 

Assessora – Ger. de Instrução Processual 

Diretoria Administrativa 

Matrícula: 3.300.405 

 

  

Referência Técnica: 

 

Andersom Messias Silva Fagundes 

Superintendente do Complexo Regulador 

Mat.: 3.300.170 

 

Revisador por:  
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MAPA DE RISCOS 

GERENCIAMENTO DE RISCO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NO FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS (OXIGÊNIO E ÓXIDO NITROSO)  

RISCO I: 

Falta ou alteração (substituição) na indicação dos integrantes para a equipe de 
planejamento da contratação (segregação de funções) provocando excesso de atribuições 

aos responsáveis pela elaboração do processo. 

Probabilidade (  X  ) Baixa (    ) Média (     ) Alta 

Impacto (     ) Baixa (  X  ) Média (    ) Alta 

Dano 

1. Atraso no Planejamento da contratação 

2. Inadequação da solução apresentada por falta de melhor análise 

3. Não conclusão do processo em tempo hábil, acarretando o atraso nas fases 
subsequentes 

4. Processo com inconsistências técnicas 

Ação Preventiva Responsável 

1. Indicação tempestiva dos integrantes da equipe de 
planejamento e estabelecimento de prazos dando 
condições de trabalho para os envolvidos se dedicarem 
ao processo; 

Diretor/Diretoria Requisitante, 
Setor Solicitante e Autoridade 
Competente. 

2. Melhor distribuição de tarefas aos integrantes da 
equipe de planejamento; 

Chefia da equipe de planejamento 
da contratação e Autoridade 
Competente. 

3. Conscientização da importância da pronta indicação 
da equipe de planejamento e suas atribuições dentro 
do processo; 

Diretor/Diretoria Requisitante, 
Setor Solicitante, Chefia da 
equipe de planejamento da 
contratação e Autoridade 
Competente 

4. Reuniões periódicas para verificação do cronograma 
do processo de contratação; 

Diretor/Diretoria Requisitante, 
Setor Solicitante e equipe de 
planejamento da contratação. 

5. Atribuir prioridades de contratação levando em conta 
o momento atual vivido e o prazo para finalização 
desse processo e de outros; 

Autoridade Competente 

6. Organizar rotinas de trabalho baseadas nas 
prioridades eleitas pela Autoridade Competente; 

Membros da equipe de 
planejamento da contratação. 

7. Definir com clareza qual o papel de cada Chefia da equipe de planejamento 
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componente da equipe de contratação, levando em 
conta as normas legais, possibilitando que cada 
participante saiba exatamente qual sua 
responsabilidade no processo. 

da contratação e Autoridade 
Competente. 

Ação de Contingência Responsável 

1. Acelerar as demais fases da contratação; 
Diretor/Diretoria Requisitante e 
equipe de planejamento da 
contratação. 

2. Reexame dos documentos preparatórios da 
contratação; 

Gerência de Contratos. 

3. Organizar força tarefa para diluir responsabilidades e 
garantir a finalização tempestiva das fases 
processuais, obedecendo sempre os prazos legais 
estabelecidos para cada etapa da contratação. 

Autoridade Competente. 

RISCO II: 

Estudos Técnicos Preliminares (ETP), Mapa de Risco (MR) e Termo de Referência (TR) 
deficientes ou inconsistentes 

Probabilidade (    ) Baixa  (  x  ) Média  (     ) Alta 

Impacto (     ) Baixa  (    ) Média  (  x  ) Alta 

Dano 

1. Especificação com inconsistências técnicas;  

2. Elaboração do ETP, MR e TR com ausência de itens normativamente previstos;  

3. Requisitos técnicos não atendidos.  

Ação Preventiva Responsável 

1. Convocação de servidores com conhecimento 
técnico adequado disponíveis à demanda para a 
confecção dos requisitos necessários;  

Diretor/Diretoria Requisitante 

2. (Formação da equipe) Realização de cursos, 
seminários e palestras ligadas ao tema;  

Diretor/Diretoria Requisitante, Chefia 
Equipe de Planejamento da 
Contratação e Autoridade Competente. 

3. Revisão dos requisitos pelos servidores que 
compõem as áreas envolvidas e, em 
consequência, participação do processo de 
contratação;  

Diretor/Diretoria Requisitante, Chefia da 
Equipe de Planejamento da 
Contratação e Equipe de Planejamento 
da Contratação 

4. Pesquisa de contratos semelhantes no âmbito 
da Administração Pública;  

Equipe de planejamento da contratação 



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ 

DIRETORIA DE ATENÇÃO À SAÚDE                   
 

Fundação Estatal de Saúde de Maricá 
Rua Clímaco Pereira 367, Lote B2-B1 – Centro, Maricá, RJ – CEP: 24.902-035 

Tel.: (21) 97181-6318 

 

FEMAR 

Processo nº: 19999/2023 

Data do Início: 28/09/2023 

Rubrica:          Folha:663 

 

 

 

5. Uso de modelos de apresentação técnicos 
preestabelecidos pelos órgãos competentes.  

Equipe de planejamento da contratação 

Ação de Contingência Responsável 

1. Reexame de documentos durante o 
planejamento da contratação;  

Equipe de planejamento da contratação 

2. Cancelamento da contratação e inclusão da 
demanda em outro processo.  

Diretor/Diretoria Requisitante e 
Autoridade Competente 

RISCO III: 

Especificação do fluxo dos gases medicinais incompleta ou inadequada 

Probabilidade (  X  ) Baixa (    ) Média (     ) Alta 

Impacto (     ) Baixa (    ) Média (  X  ) Alta 

Dano 

1. Aquisição de gases medicinais que não atenda a necessidade da FEMAR. 

Ação Preventiva Responsável 

1. Elaborar de forma precisa as descrições e especificações 
do material que será adquirido. 

Equipe de Planejamento 
da Contratação. 

2. Realizar uma pesquisa de mercado para conhecer como 
esses materiais é vendido no mercado, a fim de obter 
informações sobre os itens são encontrados, para que na fase 
de cotação e licitação esses itens sejam encontrados com 
facilidade. 

Equipe de Planejamento 
da Contratação. 

Ação de Contingência Responsável 

1. Analisar as impugnações no edital e providenciar as 
correções. 

Superintendência de 
licitações em conjunto com 
a Diretoria Requisitante. 

2. Verificar a necessidade de compras complementares 
Equipe de planejamento da 
Contratação. 

RISCO IV: 

Contratação com preço acima da média de mercado 

Probabilidade (  X  ) Baixa (    ) Média (     ) Alta 
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Impacto (     ) Baixa ( X ) Média (     ) Alta 

Dano 

1. Dano ao erário. 

Ação Preventiva Responsável 

1. Realizar a devida pesquisa de preços na elaboração do 
Estudo Técnico Preliminar, por meio de consulta a uma ampla 
fonte de dados. 

Equipe de Planejamento da 
Contratação. 

2. Realizar a devida cotação dos itens, a fim de averiguar o 
preço de mercado de cada item, para que no momento da 
licitação o pregoeiro consiga ter uma base para saber se os 
valores das propostas estão sendo apresentadas de acordo 
com os praticados no mercado. 

Superintendência de 
Compras, em conjunto com 
a Superintendência de 
Licitações. 

Ação de Contingência Responsável 

1. Não aceitar cujo valor esteja acima do valor estimado. 
Superintendência de 
Licitações. 

2. Analisar as propostas apresentadas na fase da licitação, e 
não aceitar as propostas das empresas que ofertar itens com 
preços acima de mercado. 

Superintendência de 
Licitações. 

RISCO V: 

Levantamento da necessidade aquém da demanda. 

Probabilidade (   ) Baixa ( X  ) Média (     ) Alta 

Impacto (     ) Baixa (    ) Média (  X  ) Alta 

Dano 

1. Armazenamento mal dimensionado e/ou rápido crescimento para contratação da 
empresa especializada no fornecimento de gases medicinais para atender às 
demandas da FEMAR; 

2. Funcionamento inadequado das entregas pela empresa contratada; 
3. Necessidade de nova contratação em pouco tempo após a aquisição. 

Ação Preventiva Responsável 

1. Reunir com os setores demandantes e sanar dúvidas para 
especificação precisa do espaço necessário para atendimento; 

Equipe de Planejamento 
da Contratação. 

2. Antecipar cálculo com precisão visando a produção 
documental crescente da FEMAR e disponibilizar cálculo 
probabilístico para contratação de empresa especializada no 
fornecimento de gases medicinais em função da quantidade 

Diretoria Requisitante. 
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Por fim, registre-se que a presente análise de risco é a primeira barreira de controle 

e gerenciamento, mas não a única, sendo certo que podem ocorrer eventos imprevisíveis 

ao longo do processo licitatório. Assim, deve ser observada, ainda, a análise da Assessoria 

Júridica e do Controle Interno e Compliance. 

 

Maricá, 18 de julho de 2024. 

Elaborado por, 
 

Raphael Stephan P. Gomes 
Assessor – Gerência de Instrução Processual 

Diretoria Administrativa 

mínima que deverá ser licitada. 

Ação de Contingência Responsável 

1. Reserva de recursos para contratação de empresa 
especializada no fornecimento de gases medicinais. 

Equipe de Planejamento 
da Contratação. 

RISCO VI: 

Ausência de recursos orçamentários ou financeiros. 

Probabilidade (    ) Baixa (  X  ) Média (     ) Alta 

Impacto (     ) Baixa (    ) Média (  X  ) Alta 

Dano 

1. Desperdício de recursos humanos no processo licitatório. 

2. Indisponibilidade de contratar a solução encontrada. 

3. Falta de atendimento ou atraso no atendimento das demandas por ausência de insumos. 

Ação Preventiva Responsável 

1. Reservar dotação orçamentária adequada e realizar 
pré-empenho da despesa. 

Autoridade Competente 

2. Aprimorar os mecanismos de controle de contratação. 
Autoridade 
Competente/Diretoria 
Financeira. 

Ação de Contingência Responsável 

1. Realizar planejamento orçamentário para 
concretização do pagamento da solução pretendida. 

Diretoria Financeira 
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Mat.: 3.300.405 
 

 
 
Referencial Técnico,                                                  

 
 

Andersom Messias Silva Fagundes 
Superintendente do Complexo 

Regulador 
Mat.: 3.300.170 

 
 
 
 

 

Revisado por,                                                                           De acordo, 
 
 

Renata de A. Gonzalez 
Assessora - Diretoria de Atenção à Saúde 

Mat. 3.300.054 
 

 
 

Claudia Rogéria de Lima Souza 
Diretora da Atenção à Saúde 

Mat.: 3.300.005 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

, 

 

 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ 

DIRETORIA DE ATENÇÃO À SAÚDE                   
 

Fundação Estatal de Saúde de Maricá 
Rua Clímaco Pereira 367, Lote B2-B1 – Centro, Maricá, RJ – CEP: 24.902-035 

Tel.: (21) 97181-6318 

 

FEMAR 

Processo nº: 19999/2023 

Data do Início: 28/09/2023 

Rubrica:          Folha:667 

ANEXO IV  

Modelos de Declarações 

 

A - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 

12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e 

estão cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 

seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou 

de corrupção, seja de forma direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, 

quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada. 

 

Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de 

alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados 

os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a 

responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e 

reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido. 

Parágrafo segundo – As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito 

do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática 

dos atos previstos nesta Lei, restringindo–se tal responsabilidade à obrigação de 

pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 

Maricá, de de . 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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B - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu 

representante, declara não possuir em seu quadro societário cônjuge,  companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos 

ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como os 

ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou 

indiretamente aos órgãos na linha hierárquica da área encarregada da contratação. 

 

 

Maricá, de de . 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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C - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E             SEGURANÇA DO 

TRABALHO 

 

 

DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao(à) 

   [órgão ou entidade CONTRATANTE], que, na execução do 

presente contrato, são devidamente observadas as normas de saúde e segurança do 

trabalho pertinentes. 

 

 

Maricá, de de . 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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D - DECLARAÇÃO - E ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos 

quadros funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º 

escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) 

meses. 

DECLARAMOS, ainda, que não participam de nossos quadros funcionais agente 

público de órgão ou entidade licitante ou contratante, observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

 

Maricá, de de . 

 

 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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E - DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

  [órgão ou entidade licitante] Ref. Licitação n° 

  /    [denominação/razão 

social da sociedade empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas – CNPJ sob o n° 

  ,   por   intermédio   do   seu(sua)   representante   legal   o(a)   

Sr.(a) 

  , portador(a) da carteira de identidade n° 

    e   inscrito(a)   no   Cadastro   de   Pessoas   Físicas   –   CPF sob   o   

n° 

  , DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, 

da Lei Federal n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: (  ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

Maricá, de de . 

 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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F - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63,IV, DA 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

 

[endereço da sociedade empresarial] 

Considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

Maricá, de de . 

 

 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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G - DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS que 

atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei. 

Considerando o disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS, 

sob pena de desclassificação, que nossa proposta econômica compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Maricá, de de . 

 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO V 

 Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

 

Ata de Registro de Preços n.º: __/_____ 

Processo Administrativo n.º: _____________ 

Data de Homologação ou de Autorização/Ratificação da Contratação Direta: ___/____ 

Data de Publicação no Jornal Oficial de Maricá (JOM): __/____ 

Data de Validade: 01 (um) ano. 

 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA 

__________________________. 

A FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ - FEMAR, com sede na Rua Clímaco Pereira 367, 

Lote B2-B1 – Centro, Maricá, RJ – CEP: 24.902-035, neste ato representada pelo Diretor-Geral, Sr. 

MARCELO ROSA FERNANDES, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade de n.º 

112500889, expedida pelo DETRAN/RJ, e inscrito no CPF sob o n.º 051.772.217-84, e pelo Diretor 

____________________________, nacionalidade, estado civil, portador da carteira de identidade de n.º 

__________, expedida pelo _________, e inscrito no CPF sob o n.º ___________, nos termos dos 

Decretos Municipais n.º 922/22, n.º 936/22 e n.º 937/22, da Lei Federal n.º 14.133/21, das demais 

normas complementares, e, ainda, consoante as cláusulas e condições constantes deste instrumento, 

resolve efetuar o REGISTRO DE PREÇOS, em decorrência do Pregão Eletrônico n.º ___/_____, 

homologado às fls. ____ do processo administrativo n.º ______ OU da contratação direta autorizada e 

ratificada às fls. ____ do processo administrativo n.º ______. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E PREÇOS 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para a futura e eventual 

contratação do(s) seguinte(s) item(ns): 

 

FORNECEDOR/PRESTADOR:  

ENDEREÇO: 

CNPJ: E-MAIL: TELEFONE: 

REPRESENTANTE LEGAL:  

CPF E RG: E-MAIL: TELEFONE: 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QUANTIDADE 

MÍNIMA E MÁXIMA 

ESTIMADA 

PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

      

      

8.17 1.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

Anexo I a esta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O Órgão Gerenciador da presente Ata de Registro de Preços é a FEMAR. 

2.2. O(s) Órgão(s) Participante(s) da presente Ata de Registro de Preços é(são) o(s) seguinte(s): 

 

ITEM ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES 

UNIDADE QUANTIDADE 

    

    

    

OU 

2.2 Não há Órgãos Participantes na presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA 

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano, contad a partir da data da sua 

assinatura (no caso de assinaturas eletrônicas, deverá ser considerada a data da última assinatura mais 

recente). 

3.2. É admitida a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, por igual período, quando a 

proposta continuar se mostrando vantajosa à FEMAR, nos termos do art. 18 do Decreto Municipal n.º 

937/2022. 

3.3. O ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços deverá indicar expressamente o 

prazo de prorrogação e o quantitativo renovado. 

3.4. A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços deverá ser precedida de ampla pesquisa 

de mercado, a fim de verificar a adequação dos preços registrados aos praticados de mercado no 

momento da prorrogação, a ser realizada na forma dos artigos 23 da Lei n.º 14.133/2021 e 7º do Decreto 

Municipal n.º 936/2022. 

3.5. A prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços deverá considerar, além do preço, 

o desempenho na execução do objeto e no cumprimento das obrigações assumidas. 

3.6. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a FEMAR não fica obrigada a firmar 

as contratações que dela poderão advir.  
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3.7. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços terão sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual, em conformidade com o previsto no Edital, Termo de Referência (TR) ou 

no aviso de contratação direta e obedecido ao disposto no art. 105 da Lei n.º 14.133/21.  

3.8. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços deverão ser assinados durante o 

prazo de vigência da respectiva Ata. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DA ASSINATURA DO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO  

4.1. Após a homologação da licitação ou a autorização e ratificação da contratação direta, serão 

registrados na Ata de Registro de Preços os fornecedores/prestadores, os preços e os respectivos 

quantitativos, devendo ser observada a possibilidade de o fornecedor/prestador oferecer proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no Edital, Termo de Referência ou no aviso de contratação 

direta, obrigando-se nos limites dela. 

4.2. O fornecedor/prestador será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 

de _____________, prorrogável uma vez, por igual período, mediante a apresentação de pedido 

justificado e aceito pela FEMAR 

4.3. A assinatura da Ata de Registro de Preços implicará no compromisso de fornecimento/prestação do 

serviço nas condições estabelecidas no Edital ou aviso de contratação direta e no TR, depois de 

cumpridos os requisitos de publicidade.  

4.4. A recusa injustificada do fornecedor/prestador em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do 

prazo estabelecido ensejará a decadência do seu direito, sem prejuízo à aplicação das penalidades 

legalmente estabelecidas, garantidos o contraditório e a ampla defesa, devendo a FEMAR, nesse caso, 

convocar os integrantes do cadastro de reserva, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

4.5 Na hipótese de nenhum dos integrantes do cadastro de reserva aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

Edital, TR ou do aviso de contratação direta, poderá adjudicar e firmar o contrato nas condições 

ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

4.6. A existência de preços registrados não obriga a FEMAR e os Órgãos Participantes a contratar, 

facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente 

motivada. 

4.7. A contratação dos fornecedores/prestadores registrados será formalizada pela FEMAR e, quando 

for o caso, pelos Órgão Participantes, mediante comunicação prévia ao Órgão Gerenciador, por meio de 

instrumento contratual, Nota de Empenho ou outro instrumento hábil, conforme previsto no art. 95 da Lei 

n.º 14.133/2021. 
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4.8. Para a retirada do contrato ou instrumento equivalente, bem como de cada Nota de Empenho, o 

fornecedor/prestador deverá apresentar a documentação relativa à habilitação exigida no certame 

licitatório ou no processo de contratação direta, cuja validade tenha expirado. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 O prazo de entrega do objeto ou do início da execução do serviço será de até _____________, 

contado da solicitação formal da FEMAR, o qual poderá ser prorrogado mediante solicitação 

fundamentada e aceita pela FEMAR. 

5.2 O objeto deverá ser entregue ou o serviço deverá ser prestado em ______________, e será 

recebido na forma prevista no art. 140 da Lei n.º 14.133/2021. 

5.3. A execução do objeto será acompanhada por Comissão de Fiscalização.  

5.4. Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto, o fato será comunicado ao 

fornecedor/prestador, que deverá promover o reparo no prazo fixado no comunicado, sem prejuízo das 

sanções aplicáveis. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO 

6.1. No caso de contratação do fornecedor/prestador registrado, a FEMAR realizará o seu pagamento 

por meio de depósito em conta bancária, a ser indicada pelo fornecedor/prestador e aceita pela FEMAR, 

depois de atestada a efetiva entrega. 

6.2. O pagamento será realizado mediante encaminhamento de pedido, acompanhado da fatura/nota 

fiscal devidamente atestada, à Gerência de Processamento de Pagamento da FEMAR, localizada na 

_________, em até ____ a contar da data final do período de adimplemento. 

6.3 O pagamento deve ser realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de 

adimplemento, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 936/22.  

6.4 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente 

atestada pelos agentes competentes.  

6.5. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da empresa registrada, 

o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva 

reapresentação. 

6.6. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou 

ato imputável à Contratada, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a 

variação da Taxa Selic aplicável à mora da Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo 

primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança e a data do efetivo pagamento, limitados a 

12% ao ano. 

6.7. O pagamento do acréscimo a que se refere o item anterior será efetivado mediante autorização 

expressa do Diretor-Geral, em processo próprio, que se iniciará com o requerimento da empresa 

registrada dirigido à Diretoria-Geral.  
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6.8 Caso a FEMAR antecipe o pagamento, poderá ser descontado da importância devida 0,033 % (trinta 

e três milésimos por cento) por dia de antecipação. 

6.9 Para fins de pagamento, prevalecerá o valor correspondente aos produtos efetivamente entregues, 

se for inferior ao previsto no Cronograma Físico-Financeiro para a respectiva etapa (se a entrega for 

integral ou imediata, a redação deve ser adequada, já que não haverá cronograma físico-financeiro). 

6.10. Caso o valor dos bens efetivamente entregues seja superior ao previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, será devido o valor nele indicado, ficando a diferença para ser paga no momento previsto no 

cronograma, facultado à FEMAR, conforme sua possibilidade e conveniência, realizar de imediato o 

pagamento integral correspondente ao efetivo fornecimento medido no período (se a entrega for integral 

ou imediata, a redação deve ser adequada, já que não haverá pagamento parcelado tampouco 

cronograma físico-financeiro).  

6.11. Não serão considerados para pagamento quaisquer bens entregues que não estejam 

discriminados na planilha de quantitativos e custos unitários. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, inclusive os 

acréscimos do que trata o art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

7.1.1. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei n.º 14.133/2021. 

7.2. Durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 

reajustados anualmente, contados da data da proposta, a pedido do fornecedor/prestador, conforme 

índice previsto no Edital, no Termo de Referência ou no contrato. 

7.3. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou materiais registrados, cabendo ao 

Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.  

7.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por álea extraordinária, 

o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores/prestadores registrados para negociar a redução dos 

preços registados aos valores praticados no mercado, observando-se os seguintes procedimentos:  

7.4.1. Os fornecedores/prestadores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

7.4.2. Liberado o fornecedor/prestador registrado, o Órgão Gerenciador convocará os integrantes do 

cadastro de reserva para assegurar igual oportunidade de negociação. 

7.4.3. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, o Órgão Gerenciador convocará os 

fornecedores/prestadores remanescentes, na ordem de classificação, para negociação. 

7.4.4. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação obtida originalmente no processo de contratação.  
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7.4.5. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação, 

parcial ou integral, da Ata de Registro de Preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a 

satisfação da necessidade administrativa. 

7.5. Quando o preço registrado se tornar inferior ao preço de mercado, é facultado ao fornecedor 

requerer, antes do pedido de fornecimento/prestação do serviço, a atualização do preço registrado, 

mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente 

impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na Ata, desde que atendidos os seguintes 

requisitos:  

I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor/prestador; 

II - a modificação nas condições registradas seja substancial, acarretando alteração desproporcional 

entre os encargos do fornecedor/prestador e da FEMAR;  

III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de 

planilha de custos e documentação comprobatória correlata que comprove que a inviabilidade da 

manutenção dos preços registrados. 

7.6. A iniciativa e a responsabilidade pela demonstração da necessidade de atualização dos preços 

registrados serão do fornecedor/prestador, cabendo ao Órgão Gerenciador a análise e deliberação a 

respeito do pedido. 

7.7. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados em razão da ocorrência de 

fato superveniente, o pedido será indeferido e o fornecedor/prestador continuará obrigado a cumprir os 

compromissos assumidos, pelo valor registrado na Ata, sob pena de cancelamento do seu registro e 

aplicação de penalidades. 

7.7.1. Na hipótese do cancelamento do registro a que se refere o subitem anterior, o Órgão 

Gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse 

em executar o objeto pelo preço registrado na Ata. 

7.8.  Comprovada a desatualização dos preços registrados em razão da ocorrência de fato 

superveniente que prejudique o cumprimento da Ata, o Órgão Gerenciador poderá efetuar a atualização 

do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 

7.8.1. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela FEMAR, será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.8.2. Liberado o fornecedor na forma do subitem anterior, o Órgão Gerenciador poderá convocar os 

integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos 

bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado. 

7.8.3. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, o Órgão Gerenciador poderá convocar os 

fornecedores/prestadores remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura 

da Ata, sendo admissível a aceitação de valores iguais ou menores aos inicialmente ofertados por 

eles, desde que iguais ou inferiores ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos 

preços atualizados. 
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7.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação, 

parcial ou integral, da Ata de Registro de Preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a 

satisfação da necessidade administrativa. 

7.9. A alteração do preço registrado será comunicada pelo Órgão Gerenciador aos Órgãos Participantes 

que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a 

necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DO CADASTRO DE RESERVA 

8.1. Será incluído no Anexo I da Ata de Registro de Preços o registro de fornecedores/prestadores que: 

I - aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e 

II - mantiverem sua proposta original.  

8.2. O registro a que se refere o subitem antecedente tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva. 

8.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos fornecedores/prestadores 

registrados. 

8.4. Para fins da ordem de classificação, os fornecedores/prestadores que aceitarem reduzir suas 

propostas antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

8.5. A habilitação dos fornecedores/prestadores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

subitem 8.1 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

I – no caso de descumprimento das condições da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;  

II – quando aplicada as sanções de impedimento de licitar ou contratar, bem como de inidoneidade;  

III – quando não for aceito o preço revisado pela FEMAR;  

IV – em razão de fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 

em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução obrigações previstas na Ata de Registro de Preços, devidamente demonstrados;  

V – se o fornecedor/prestador convocado não assinar a Ata de Registro de Preços ou o contrato ou não 

retirar ou instrumento equivalente. 

 

CLÁUSULA NONA: DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

9.1. Caberá ao Órgão Gerenciador: 

I - praticar todos os atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços; 

II - providenciar a assinatura da Ata de Registro de Preços e o encaminhamento de sua cópia aos 

Órgãos Participantes; 

III - realizar semestralmente ampla pesquisa de preços para aferir a compatibilidade dos preços 

registrados com os efetivamente praticados; 
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IV - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 

V - publicar trimestralmente no Diário Oficial do Município os preços registrados e suas atualizações; 

VI – gerir os pedidos de adesão, realizados pela FEMAR, a Atas de Registro de Preços de outros 

órgão/entidades; 

VII - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando a informá-los das peculiaridades 

do SRP.  

9.2. Caberá aos Órgãos Participantes: 

I - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 

cumprimento de suas disposições; 

II - promover as ações necessárias para as suas próprias contratações; 

III – informar ao Órgão Gerenciador a eventual recusa do fornecedor/prestador em assinar contrato; 

IV – aplicar as penalidades referentes às suas contratações e informar as ocorrências ao Órgão 

Gerenciador, para fins das diligências decorrentes do descumprimento da Ata de Registro de Preços; 

V - emitir Nota de Empenho no valor total correspondente ao objeto solicitado, no caso de sua efetiva 

contratação;  

VI - requisitar o eventual fornecimento ou a prestação do objeto cujos preços encontram-se registrados 

nesta Ata de Registro de Preços; 

9.3. Caberá à Diretoria Requisitante: 

I - promover consulta prévia ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de 

obter a indicação do fornecedor/prestador e dos respectivos quantitativos e valores a serem praticados, 

encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao Órgão Gerenciador eventual 

desvantagem quanto à sua utilização; 

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor/prestador, pelos demais atos relativos ao cumprimento 

das obrigações contratualmente assumidas, bem como pela aplicação de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; 

IV – observar as atribuições previstas no art. 117 da Lei n.º 14.133/21. 

9.4. Caberá ao fornecedor/prestador registrado: 

I - efetuar a entrega do objeto/prestar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital ou aviso de contratação direta, no Termo de Referência, na Ata de Registro 

de Preços e no contrato, quando for o caso; 

II - entregar o objeto sem qualquer ônus para a FEMAR, estando incluído no valor do pagamento todas e 

quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias; 

III - manter estoque mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à 

execução do objeto, quando for o caso;  
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IV - comunicar à Comissão de Fiscalização, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação, para a adoção das providências cabíveis; 

V - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, em até 

________ dias, bens objeto da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou 

desconformes com as especificações;  

VI - indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à FEMAR ou 

terceiros; 

VII - acatar as instruções emanadas da fiscalização; 

VIII - cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e previdenciários e demonstrar o seu 

adimplemento, na forma prevista no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e no 

contrato; 

IX - observar o percentual de empregos destinados a profissionais reabilitados ou pessoas portadoras de 

deficiência, estabelecido pelo art. 93 da Lei n.º 8.213/91, quando for o caso; 

X - manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital e Termo de Referência, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

XI - apresentar, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, à medida que forem 

vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que 

comprove(m) as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que 

comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

XII - em havendo necessidade, conforme estabelecido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021, aceitar os 

acréscimos ou supressões contratuais nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas 

mesmas condições registradas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

10.1 A inexecução do objeto, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer 

inadimplemento ou infração contratual, sujeitará a empresa registrada às seguintes penalidades, que 

deverão ser graduadas de acordo com a gravidade da infração, assegurado o contraditório e a prévia e 

ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber: 

a) advertência; 

b) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública; 

d) multa: 

10.2 As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem antecedente poderão ser aplicadas 

cumulativamente com as previstas na alínea “d”. 
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10.3 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, desde que haja, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; e 

v) análise jurídica prévia. 

10.4. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de cancelamento do registro do 

fornecedor/prestador, garantido o contraditório e a defesa prévia, tampouco exime o 

fornecedor/prestador da obrigação de reparação integral do dano causado à FEMAR. 

10.5. A imposição das penalidades é de competência exclusiva da FEMAR, devendo ser aplicadas pelo 

Diretor Requisitante, à exceção da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que deve ser 

aplicada pelo Diretor-Geral da FEMAR, na forma do art. 156, §6º, inciso I, da Lei n.º 14.133/21. 

10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á por meio de processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador. 

10.7. A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do fornecedor/prestador, indicando: 

a) a infração cometida;  

b) os fatos e os fundamentos legais; 

c) a penalidade que se pretende imputar;  

d) o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso; e  

e) o prazo e o local para a apresentação da defesa. 

10.8. Na aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, o 

processo deverá ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos 

pertencentes aos quadros permanentes da FEMAR, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de 

tempo de serviço, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o fornecedor/prestador para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

10.9. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação  

10.10. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a FEMAR; e 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.11. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 

competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos 

respectivos fundamentos jurídicos. 

10.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/21 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

n.º 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na Lei n.º 12.846/13. 

10.13. O fornecedor/prestador deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

10.14. Os débitos do fornecedor/prestador para com a FEMAR, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos ao fornecedor/prestador, decorrentes desta ata de Registro de Preços ou de contratos 

administrativos que o fornecedor/prestador possua com a FEMAR, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME n.º 26/22. 

10.15. A personalidade jurídica do fornecedor/prestador poderá ser desconsiderada quando utilizada 

com abuso do direito, para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos ou para provocar 

confusão patrimonial. Desconsiderada a personalidade jurídica, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

bem como à pessoa jurídica sucessora ou com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o fornecedor/prestador. Em todos os casos deverão ser observados o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.16. O fornecedor/prestador não poderá licitar e contratar com a Administração Pública do Município 

de Maricá, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de: 

a) impedimento de licitar e contratar imposta pela Administração direta e indireta do Município de Maricá; 

b) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta pela Administração direta e indireta de 

qualquer ente federativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 

FORNECEDOR/PRESTADOR E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. O registro do fornecedor/prestador será cancelado quando: 

I – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

II – não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela FEMAR, sem 

justificativa aceitável; 
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III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado;  

IV – sofrer sanção de impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de inidoneidade; ou 

V – não aceitar o preço revisado pela Administração. 

11.2 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor/prestador, o Órgão Gerenciador poderá 

convocar os integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

11.3 Na hipótese de aplicação de sanção de impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de 

inidoneidade, caso a penalidade aplicada não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços, o Órgão Gerenciador poderá decidir fundamentadamente pela manutenção do seu registro, 

vedadas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

11.4 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 11.1 será formalizado por 

despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 O cancelamento da Ata de Registro de Preços poderá ocorrer por fato superveniente, devidamente 

comprovado e justificado, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o seu cumprimento, 

a pedido da FEMAR, por razões de interesse público, ou a pedido do fornecedor/prestador registrado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. É vedado ao Órgão Gerenciador da FEMAR autorizar a adesão por órgãos e entidades não 

participantes do Registro de Preços, sejam elas do Município de Maricá ou de outros entes federativos, 

na forma dos artigos 86, §3º, da Lei n.º 14.133/2021 e 31 do Decreto Municipal n.º 937/2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. As especificações técnicas do objeto que não estejam expressamente dispostas nesta Ata de 

Registro de Preços deverão obedecer ao previsto no Edital ou no aviso de contratação direta e no Termo 

de Referência, bem como nas normas técnicas pertinentes. 

13.2. A fornecedor/prestador registrado deverá comunicar à FEMAR toda e qualquer alteração nos seus 

dados cadastrais, para atualização. 

13.3. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. 

13.4. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para a 

FEMAR. 

13.5. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o preço registrado em razão de sua 

incompatibilidade com o preço vigente no mercado, mediante petição que deverá conter informações 

circunstanciadas sobre o fato, protocolada junto ao Órgão Gerenciador. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE  
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14.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços seu extrato deverá ser publicado no Jornal Oficial 

do Município de Maricá (JOM), no prazo de 20 (vinte) dias, devendo seus dados serem enviados, 

eletronicamente, ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, para conhecimento, nos termos da 

Deliberação n° 312/2020 do TCE/RJ. 

14.2. Os preços registrados, com indicação dos fornecedores/prestadores, serão divulgados no Portal da 

Transparência (https://femar.marica.rj.gov.br/), no Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, 

Administração Financeira e Controle (SIAFIC), no Sistema Integrado de Gestão Fiscal (SIGFIS), e no Portal 

Nacional de Compras Públicas (PNCP), e ficarão disponíveis para consulta durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

15.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Maricá, para dirimir qualquer litígio decorrente da presente Ata de 

Registro de Preços que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem as partes de acordo com todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta Ata de 

Registro de Preços, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, na presença 

das testemunhas abaixo firmadas. 

 

Maricá, __ de _______ de _____. 

 

 

DIRETOR-GERAL                               DIRETOR _______ 

FEMAR                                                    FEMAR 

 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 

REGISTRADO 

 

______________________________ 

TESTEMUNHA 

______________________________ 

TESTEMUNHA 
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ANEXO I  

CADASTRO DE RESERVA  

 

Ata de Registro de Preços n.º ____/____ 

 

De acordo com o disposto no artigo 17 do Decreto Municipal n.º 937/22, ficam registrados 

os preços dos licitantes que aceitaram cotar os itens com preços iguais aos do licitante 

vencedor, na sequência da classificação do certame.  

 

CADASTRO DE RESERVA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/XXXX 

FORNECEDOR/PRESTADOR:   

ENDEREÇO: 

CNPJ:   E-MAIL:  TELEFONE:  

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPG E RG: E-MAIL: TELEFONE: 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  MARCA UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL   
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO – FORNECIMENTO (COM SRP) 
 
Contrato n.º __/202__ 
Processo Administrativo n.º ____________ 
 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 
________________, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A FUNDAÇÃO ESTATAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ E 
____________________. 

 
A FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ - FEMAR, com sede na Avenida Roberto Silveira, 
n.º 118, Quadra 6410, Lote 255, sala 301, Jardim Nivamar, Maricá – RJ , daqui por diante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo Diretor-Geral, Sr. MARCELO ROSA FERNANDES, 
brasileiro, estado civil, portador da carteira de identidade de n.º 112500889, DETRAN/RJ e inscrito no 
CPF sob o n.º 051.772.217-84, e pelo Diretor ____________________________, nacionalidade, estado 
civil, portador da carteira de identidade de n.º __________ e inscrito no CPF sob o n.º ___________, e 
a___________________, situada na _________________, inscrita no CPNJ sob o n. ° ___________, 
daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por ______________, 
nacionalidade, estado civil, portador da carteira de identidade de n.º __________ e inscrito no CPF sob 
o n.º ___________, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 
_______________________, com fundamento no processo administrativo n.º _____________, na Lei 
n.º 14.133/21, no Decreto Municipal n.º 936/22, nas demais legislações aplicáveis, bem como nas 
cláusulas e condições a seguir:   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  
O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de ______________________________, nos 
termos abaixo:  
 

IT       ITEM 
                   

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

2       

...       

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto será entregue de forma _________ (integral/parcelada/imediata – 
até 30 dias da ordem de fornecimento). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta de Preços da CONTRATADA; 
d) eventuais anexos aos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
O prazo de vigência do Contrato será de ________, contado de _________, na forma do art. 105 da Lei 
n.º 14.133/21.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A antecipação da entrega, com o consequente esgotamento de saldo, 
provocará a extinção antecipada do prazo de vigência do presente Contrato. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O prazo de vigência do presente Contrato será automaticamente 
prorrogado, independentemente de Termo Aditivo, quando o objeto não for concluído no período 
previsto no caput, ressalvada a adoção das providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no Instrumento 
Convocatório, no Termo de Referência e no Contrato; 
b) fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos pertinentes à execução 
do presente Contrato; 
c)  acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 
d) receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, nas formas definidas no Instrumento 
Convocatório, no Termo de Referência e no Contrato; 
e) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
f) notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
entregue, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
g) comunicar a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 
14.133/21; 
h) aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na Lei e neste Contrato;  
i) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i.1) a Administração terá o prazo de _______, a contar da data do protocolo do requerimento, 
para decidir a seu respeito, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

k) responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados 
pela CONTRATADA no prazo máximo de ______. 
l) quando for o caso, notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, 
decorrentes da execução do presente Contrato, com a inclusão da FEMAR como responsável 
subsidiária ou solidária, a CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos 
valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção, em caso de 
insuficiência. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, 
decorrentes da execução do presente Contrato, que possam ensejar a responsabilidade subsidiária ou 
solidária da CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores 
cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - As retenções previstas nos parágrafos acima poderão ser realizadas tão 
logo a FEMAR tenha ciência da existência de ação trabalhista ou de débitos tributários e 
previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso a FEMAR seja 
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compelida ao respectivo pagamento, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma 
hipótese, ressarcimento à CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Eventuais retenções somente serão liberadas pela CONTRATANTE se 
houver justa causa, devidamente fundamentada. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) fornecer o objeto dentro do prazo de validade, acompanhado, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, de 
acordo com as especificações técnicas e, ainda, em estrita observância do Instrumento Convocatório, 
do Termo de Referência, da Proposta de Preços, do presente Contrato e da legislação vigente;  
b) comunicar ao fiscal/Comissão de Fiscalização do Contrato, por escrito e tão logo constatado 
problema ou impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 
providências cabíveis;  
c) responder pela entrega do objeto, na forma do Instrumento Convocatório, do Termo de Referência, 
do presente Contrato e da legislação vigente;  
d) reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir e/ou refazer no todo ou em parte e às suas 
expensas, em até ___________ dias, bens objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais 
inadequados ou desconformes com as especificações;   
e) manter estoque mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à 
execução do objeto do Contrato;  
f) manter, durante toda a duração do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
Instrumento Convocatório e no Termo de Referência, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas;  
g) atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal/Comissão de Fiscalização do Contrato ou, 
ainda, pela autoridade superior; 
h) alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do Contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
i) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, decorrente de culpa ou dolo, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará 
autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos, bem como a aplicar penalidades, observadas as demais cláusulas 
deste Contrato; 
j) não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do fiscal/membro da 
Comissão de Fiscalização ou gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133/21; 
k) quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

o.1) A ausência da apresentação dos referidos documentos ensejará a imediata expedição de 
notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração 
do cumprimento das suas obrigações. No caso de eventual aplicação da penalidade de 
advertência, o prazo para apresentação da defesa prévia será o mesmo já assinalado. 
Permanecendo a inadimplência total ou parcial, o Contrato será rescindido, respeitados o 
contraditório e a ampla defesa. 
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l) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias, fiscais e comerciais, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
CONTRATANTE, que pode, a qualquer tempo, exigir a comprovação do seu cumprimento;  
m) prestar os esclarecimentos e informações solicitados pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do objeto; 
n) paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
o) promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas etc. necessários à execução 
do objeto, durante a vigência do Contrato; 
p) submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência; 
q) cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em Lei para 
pessoas com deficiência, para reabilitados da Previdência Social ou para aprendizes, bem como as 
demais reservas de cargos previstas em legislação específica, o que deve ser comprovado em prazo 
fixado pelo fiscal/Comissão de Fiscalização do Contrato, com a indicação dos respectivos funcionários; 
u) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
v) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 
x) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
inciso II, alínea “d”, da Lei n.º 14.133/21; 
y) responsabilizar–se pelo uso regular de marcas, patentes, registros, processos e licenças relativas à 
execução deste Contrato, eximindo a CONTRATANTE das consequências de eventual utilização 
indevida. 

 
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias, para o exercício de ____, assim classificados: 
 
FONTE: ____ 
PROGRAMA DE TRABALHO: ___________  
NATUREZA DA DESPESA: ___________ 
NOTA DE EMPENHO: __________ 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento (inserir se o prazo contratual ultrapassar o exercício financeiro corrente).  
 
CLÁUSULA SEXTA: DO VALOR DO CONTRATO 
Dá-se a este Contrato valor total de R$ ______ (_________), sendo passível de alteração pela 
ocorrência de eventos supervenientes que alterem o equilíbrio econômico-financeiro do ajuste, nos 
moldes do art. 124 da Lei n.º 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outras necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos à CONTRATADA dependerão dos itens efetivamente entregues (inserir apenas quando o valor 
for estimado – se excluído, alterar o parágrafo primeiro para parágrafo único). 
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CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do 
Instrumento Convocatório, do Termo de Referência, do presente Contrato e da legislação vigente, 
respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de entrega do objeto será de até _____________, contado da 
solicitação formal do CONTRATANTE, o qual poderá ser prorrogado, mediante apresentação de 
justificativa, pela CONTRATADA, no prazo de até ______ antes do esgotamento do prazo inicialmente 
fixado, aceita formalmente pela CONTRATANTE.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por 
fiscal/Comissão de Fiscalização do Contrato, a ser designada pelo Diretor ___________, à(o) qual 
compete:  
 
a) prestar apoio ao gestor do Contrato, subsidiando-o de informações pertinentes à execução do 
Contrato; 
b) fiscalizar a execução do Contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no Contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração Pública, conferindo as 
notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e atestá-las; 
c) após o ateste das Notas Fiscais, elaborar o Relatório Mensal de Fiscalização, encaminhando-o ao 
gestor do Contrato, para ratificação; 
d) anotar em registro próprio as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, recomendando o 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
e) informar ao gestor do Contrato, em até 24 (vinte e quatro) horas, as ocorrências que demandem a 
adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas; 
f) participar da atualização do relatório de risco; 
g) examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do Contrato para a adoção das 
medidas necessárias; 
h) receber provisoriamente o objeto do Contrato; 
i) elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do art. 174 da Lei n.º 
14.133/21, com as informações quanto à execução do Contrato, concluindo com as lições aprendidas, 
como forma de aprimoramento das atividades da Administração Pública, podendo ser utilizado como 
insumo para a confecção dos estudos técnicos preliminares, termos de referência e projetos básicos 
das novas contratações. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
fiscalização da CONTRATANTE, promovendo o fácil acesso às suas dependências.  
 
PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e exigências que 
lhes forem apresentadas pela fiscalização.  
 
PARÁGRAFO QUINTO - Cabe recurso das determinações tomadas pelo fiscal/Comissão de 
Fiscalização do Contrato a qualquer tempo durante a vigência deste instrumento, exceto no caso da 
aplicação de penalidades, hipótese na qual deverão ser observados os prazos previstos no presente 
Contrato. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Quaisquer entendimentos entre o fiscal/Comissão de Fiscalização do Contrato 
e a CONTRATADA, desde que não infrinjam nenhuma cláusula contratual, serão formalizados por 
escrito, não sendo consideradas quaisquer alegações da CONTRATADA com fundamento em ordens 
ou declarações verbais. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, 
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela Comissão de Fiscalização, 
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obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, esclarecimentos e comunicações de que esta 
necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - A instituição e a atuação da fiscalização da CONTRANTANTE não excluem 
ou atenuam a responsabilidade da CONTRATADA nem a eximem de manter fiscalização própria.  
 
PARÁGRAFO NONO – O objeto do Contrato será entregue em ______________ (indicar local e 
horário), e será recebido da seguinte forma: 
 
a) provisoriamente, pelo responsável pela sua fiscalização, com verificação posterior da 
conformidade do material com as exigências contratuais, no prazo de _______;  
b) definitivamente, pelo gestor do Contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 
das exigências contratuais, no prazo de _______, contados a partir do recebimento provisório.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO – Na hipótese de o recebimento provisório e definitivo não ocorrerem dentro 
dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, consumando-se no dia do esgotamento dos 
respectivos prazos. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, nos limites estabelecidos pela 
Lei ou pelo Contrato. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – O objeto do Contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 
quando estiver em desacordo com as especificações constantes do Termo de Referência, da proposta 
ou do Contrato, podendo ser fixado pelo fiscal/Comissão de Fiscalização do Contrato, avaliado o caso 
concreto, prazo para a substituição do bem, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação 
de penalidades. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto 
contratual, o fato será comunicado à CONTRATADA, que deverá promover o reparo no prazo fixado no 
comunicado, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – O fiscal/Comissão de Fiscalização do Contrato procederá à 
fiscalização do cumprimento da reserva de cargos prevista em Lei para pessoas com deficiência, para 
reabilitados da Previdência Social ou para aprendizes, bem como as demais reservas de cargos 
previstas em legislação específica, o que deve ser comprovado em prazo fixado, com a indicação dos 
respectivos funcionários. 

 
CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
A CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ _____________, em ___ 
parcelas _______ (periodicidade) de R$ ____________ cada uma delas, conforme Cronograma Físico-
Financeiro (se a entrega for integral ou imediata, a redação deve ser adequada, já que não haverá 
pagamento parcelado tampouco cronograma físico-financeiro). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATANTE fará o pagamento pelos itens entregues por meio de 
depósito em conta bancária, a ser indicada pela CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE, depois 
de atestada a efetiva entrega. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura/nota fiscal devidamente 
atestada, com vistas ao pagamento para a Gerência de Processamento de Pagamento da FEMAR, 
localizada na _________, em até ____ a contar da data final do período de adimplemento. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O pagamento será realizado no prazo de _______, a contar da data final 
da nota fiscal devidamente atestada, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 936/22.   
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PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do 
objeto, devidamente atestado pelos agentes competentes.  
 
PARÁGRAFO QUINTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa 
da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir 
da data da respectiva representação. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não 
decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, 
de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da Administração Pública, pro rata die entre o 
31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança na Gerência de 
Processamento de Pagamento e a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – O pagamento do acréscimo a que se refere o parágrafo anterior será 
efetivado mediante autorização expressa do Diretor-Geral, em processo próprio, que se iniciará com o 
requerimento da CONTRATADA dirigido à Diretoria-Geral. 
 
PARÁGRAFO OITAVO – Caso a CONTRATANTE antecipe o pagamento da CONTRATADA, poderá 
ser descontado da importância devida o valor correspondente à 0,033% (trinta e três milésimos por 
cento) por dia de antecipação. 
 
PARÁGRAFO NONO - Para fins de pagamento, prevalecerá o valor correspondente aos itens 
efetivamente entregues, se for inferior ao previsto no Cronograma Físico-Financeiro para a respectiva 
etapa (se a entrega for integral ou imediata, a redação deve ser adequada, já que não haverá 
cronograma físico-financeiro). 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Caso o valor dos itens efetivamente entregues seja superior ao previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, será devido o valor nele indicado, ficando a diferença para ser paga no 
momento previsto no referido Cronograma. Nesse caso, é facultado à CONTRATANTE, conforme sua 
possibilidade e conveniência, realizar de imediato o pagamento integral correspondente à efetiva 
execução no período (se a entrega for integral ou imediata, a redação deve ser adequada, já que não 
haverá pagamento parcelado tampouco cronograma físico-financeiro). 
  
CLÁUSULA NONA: DO REAJUSTE 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data 
do orçamento estimado (__/__/__). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Após o interregno de um ano a que se refere o caput, e 
independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pela CONTRATANTE, do índice ___________ (indicar o índice específico ou setorial a ser 
adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
PARÁGRAFO QUARTO - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
PARÁGRAFO QUINTO - No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRATADA, os 
reajustes serão calculados somente até as datas contratuais do evento gerador do faturamento. 
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PARÁGRAFO SEXTO - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo Aditivo.  
 
PARÁGRAFO OITAVO - O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
OU 
 
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de _____, contado da data 
da assinatura deste Contrato, comprovante de prestação de garantia de _____% (até 5%, podendo ser 
majorada para 10% em casos excepcionais, nos termos do art. 98 da Lei n.º 14.133/21), calculado 
sobre o valor inicial do Contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 96, da 
Lei n.º 14.133/21. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos: 
 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do Contrato; 
b) multas moratórias e punitivas aplicadas à CONTRATADA; 
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
Contrato; 
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas de qualquer natureza, bem como em relação ao FGTS, não 
honradas pela CONTRATADA, quando couber. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo 
após sua liberação.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor dos seguintes bens a serem entregues pela Administração, dos 
quais a CONTRATADA ficará depositária, deverá ser acrescido ao valor da garantia, nos termos 
abaixo: 
 
a) bem 1 ...................... valor 
b) bem 2 ...................... valor 
c) total ......................... valor total 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter 
validade durante a vigência do Contrato OU por _______ dias após o término da vigência contratual, 
permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações 
referentes à vigência do Contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 
renovação ou de aniversário do Contrato, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice 
vigente e de que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no parágrafo sétimo da 
presente cláusula. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou 
restituída após a fiel execução do Contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO – Na hipótese de suspensão do Contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de 
seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
 
PARÁGRAFO OITAVO – A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, 
em conta específica a ser indicada pela CONTRATANTE, com correção monetária. 
 
PARÁGRAFO NONO – Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Economia. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO – No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida 
por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – No caso de alteração do valor do Contrato ou prorrogação de sua 
vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 
pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de ____ (___) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na 
legislação que rege a matéria, observadas as seguintes disposições: 
 
a) o emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pela CONTRATANTE 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais; 
b) caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n.º 662/22. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança 
ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a 
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 
instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 
CONTRATADA.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer 
tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – A garantia de execução é independente de eventual garantia do 
produto prevista especificamente no Termo de Referência. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO – Além da garantia de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei n.º 
14.133/21, a presente contratação possui previsão de garantia contratual de ____ (_____) dias do bem 
a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no 
artigo 124, da Lei n.º 14.133/21, mediante Termo Aditivo. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
n.º 14.133/21.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
O presente Contrato poderá ser extinto antes do término do seu prazo de vigência nos casos previstos 
no art. 137 da Lei n.º 14.133/21, da seguinte forma: 
a) unilateralmente, por meio de ato escrito, exarado pela CONTRATANTE, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
b) consensualmente, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) por determinação de decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou judicial. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em qualquer dos casos, a extinção deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e 
ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Após, deverá ser elaborado o respectivo termo de rescisão, precedido de 
justificativa da autoridade competente e parecer jurídico, o qual operará seus efeitos a partir da 
publicação no PNCP e no Jornal Oficial do Município de Maricá (JOM), o que ocorrer primeiro. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Sempre que possível, a extinção será precedida de: 

 
a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas. 
  
PARÁGRAFO QUARTO – Na hipótese de extinção unilateral, prevista na alínea “a” do caput da 
presente cláusula, além das demais sanções cabíveis, a CONTRATANTE poderá:  
 
assumir imediatamente o objeto contratual, no estado e local em que se encontrar; 
ocupar e utilizar o local, as instalações, os equipamentos, o material e o pessoal empregados na 
execução do Contrato e necessários à sua continuidade, após autorização do Diretor-Geral;  
executar a garantia contratual; 
reter os créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e 
das multas aplicadas.  

 
PARÁGRAFO QUINTO – A extinção do Contrato não configura óbice ao reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório.  

 
PARÁGRAFO SEXTO – Caso haja alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA, que não restrinja sua capacidade de concluir o objeto, o Contrato não deverá ser 
rescindido. Todavia, deverá ser formalizado Termo Aditivo para realização da alteração subjetiva. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/21, a CONTRATADA que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do Contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do Contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
Contrato; 
i) praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/13. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Àquele que incorrer nas infrações previstas no caput serão aplicadas as 
seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber: 
 
a) advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/21); 
b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, 
“d”, “e”, “f” e “g” do caput, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei n.º 14.133/21); 
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “h”, “i”, “j”, “k”, “i” do caput, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/21); 
d) multa: 

i) moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado, a incidir sobre o valor _____ 
(total do Contrato/da parcela inadimplida do Contrato), até o limite de ___% (___ por cento), 
respeitado o limite estabelecido no art. 412 do Código Civil, pelo atraso na execução do objeto;  
ii) moratória de ____% (____ por cento) por dia útil de atraso injustificado, a incidir sobre o valor 
total do Contrato, até o limite de ____% (____ por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia (manter apenas se houver garantia). 
iii) administrativa de ____% (____ por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 
inexecução do objeto, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às 
parcelas não executadas (não poderá ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do valor do 
Contrato). 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O atraso de que trata as alíneas acima, se superior a _____ dias, autoriza 
a Administração a promover a extinção do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/21, bem como a aplicar outras 
sanções administrativas, se for o caso.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do PARÁGRAFO 
PRIMEIRO poderão ser aplicadas cumulativamente com as previstas na alínea “d”. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Se o valor das multas previstas na alínea “d” do PARÁGRAFO PRIMEIRO, 
aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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PARÁGRAFO QUINTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de ___ (____) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 
em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, desde que haja, cumulativamente, i) 
reparação integral do dano causado à Administração Pública; ii) pagamento da multa; iii) transcurso do 
prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, 
ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; iv) 
cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; e v) análise jurídica prévia. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa 
do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia, tampouco exime a CONTRATADA da 
obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.  
 
PARÁGRAFO NONO - A imposição das penalidades previstas no PARÁGRAFO PRIMEIRO é de 
competência exclusiva da CONTRATANTE, devendo ser aplicadas pelo Diretor Requisitante, a 
exceção da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que deve ser aplicada pelo Diretor-
Geral da FEMAR, na forma do art. 156, §6º, inciso I, da Lei n.º 14.133/21. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação das sanções realizar-se-á por meio de processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação da 
CONTRATADA indicando i) a infração cometida; ii) os fatos e os fundamentos legais; iii) a penalidade 
que se pretende imputar; iv) o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso; e v) o prazo e o local para a 
apresentação da defesa.  
  
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade, o processo deverá ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 
mais empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da FEMAR, preferencialmente com, 
no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
a CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da 
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.   
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 
14.133/21 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública, que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na Lei n.º 
12.846/13. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela CONTRATADA, decorrentes deste 
mesmo Contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com a 
CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26/22.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser 
desconsiderada quando utilizada com abuso do direito, para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial. Desconsiderada a 
personalidade jurídica, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, bem como à pessoa jurídica sucessora 
ou com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA. Em todos os 
casos deverão ser observados o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Os contratados não poderão licitar e contratar com a Administração Pública 
do Município de Maricá, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de: 
 
a) impedimento de licitar e contratar imposta pela Administração direta e indireta do Município de 
Maricá; 
b) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta pela Administração direta e indireta de 
qualquer ente federativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO REGISTRO DE PREÇOS  
Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de ........ (........) dias úteis, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, podendo o prazo ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela FEMAR. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A recusa injustificada do fornecedor/prestador em assinar a Ata de Registro 
de Preços, dentro do prazo estabelecido, ensejará a decadência do seu direito, sem prejuízo à 
aplicação das penalidades legalmente estabelecidas, garantidos o contraditório e a ampla defesa, 
devendo a FEMAR, nesse caso, convocar os integrantes do cadastro de reserva, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A existência de preços registrados em Ata de registro de preços vigente 
não obriga a FEMAR a efetuar contratações unicamente com as pessoas jurídicas registradas, 
facultando-se a realização de licitação específica para o fornecimento pretendido, desde que 
devidamente motivada.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - No período de vigência da Ata de registro de preços, a FEMAR terá a 
faculdade de contratar ou não o fornecimento dos bens. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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PARÁGRAFO QUARTO - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e 
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que seja comprovada que as condições e o preço 
permanecem vantajosos, mediante a ampla pesquisa de mercado, e que o desempenho na execução 
do Contrato foi satisfatório aos interesses da FEMAR. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - As pessoas jurídicas registradas se obrigam a manter, durante o prazo de 
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Os preços registrados poderão ser reajustados anualmente, contados da data 
da proposta, a pedido do fornecedor, conforme índice ........, previsto no Edital, bem como revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
materiais registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores.   
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por álea extraordinária, o Órgão Gerenciador convocará o fornecedor para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - A redução do preço registrado será comunicada pelo Órgão Gerenciador aos 
órgãos que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a 
necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 
 
PARÁGRAFO NONO - O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Quando o preço registrado se tornar inferior ao preço de mercado, é 
facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, 
mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente 
impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes 
requisitos: 
 
a) a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor signatário da 
Ata de Registro de Preços;  
b) a modificação nas condições registradas seja substancial, de forma que seja caracterizada alteração 
desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário da Ata de Registro de Preços e da FEMAR;  
c) seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de 
planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados 
se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas. 
 
PARÁGAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Na hipótese do parágrafo anterior, a iniciativa e o encargo da 
demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor signatário da Ata de 
Registro de Preços, cabendo ao Órgão Gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido. Se 
não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela FEMAR e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os 
compromissos pelo valor registrado na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do 
registro e aplicação das penalidades administrativas previstas na cláusula décima terceira. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO- Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente 
de fato superveniente que prejudique o cumprimento da Ata, a FEMAR poderá efetuar a atualização do 
preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. Caso o fornecedor não aceite o 
preço atualizado pela FEMAR, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 
administrativas.  
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O registro do fornecedor será cancelado, por ato formalizado 
pelo Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses:  
a) descumprir as condições da Ata de registro de preços, sem justificativa plausível; 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela FEMAR, sem 

justificativa aceitável;  
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado;  
d) sofrer sanção de impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de inidoneidade; 
e) não aceitar o preço revisado pela FEMAR. 
f) por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da 

Ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido do 
fornecedor. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO  
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
OU 
 
É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de___% (___ por cento) do valor total do 
Contrato, observadas as seguintes condições: 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, 
abaixo discriminada: 
a) ... 
b) ... 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  
a) ....  
b) .... 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo 
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a 
quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários 
para a execução do objeto. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA apresentará à Administração documentação que comprove 
a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, a não ser 
com prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado no Jornal Oficial do Município de Maricá (JOM).  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a 
Administração consentir na cessão do Contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o 
cessionário atenda às exigências previstas no Instrumento Convocatório e no Termo de Referência.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do 
cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no Instrumento 
Convocatório e/ou no Termo de Referência, bem como na legislação específica.    
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, 
exoneração ou redução da responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO  
A CONTRATADA não poderá opor perante a CONTRATANTE, administrativamente, exceção de 
inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral da entrega do objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas 
e danos ou prejuízos que a execução do Contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia 
prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não 
comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso a CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o 
que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) 
ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte 
por cento) sobre o valor em litígio.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DAS PRÁTICAS DE COMPLIANCE E ANTICORRUPÇÃO 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei n.º 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) e a Lei n.º 12.846/13 e seus 
regulamentos, assim como todas as convenções e tratados internacionais anticorrupção dos quais o 
Brasil é signatário, denominados, em conjunto, “Leis Anticorrupção”, e se comprometem a observá-los 
fielmente, por si e seus prepostos, sócios, administradores e colaboradores, bem como a exigir o seu 
cumprimento pelos terceiros por elas contratados. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes obrigam-se a comunicar, uma à outra, assim que tiverem 
conhecimento, sobre qualquer atividade ou prática que gere suspeita ou efetivamente constitua um 
indício ou uma infração aos termos das Leis Anticorrupção. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste 
Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições, se obriga a:  
a) conduzir suas práticas comerciais durante toda a vigência deste instrumento de forma ética e em 
conformidade com as normas aplicáveis; 
b) não dar, oferecer ou prometer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos 
ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades 
privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios 
ilicitamente; 
c) adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das Leis Anticorrupção, 
com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus 
sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados; 
d) tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes 
tenham ciência quanto ao teor das Leis Anticorrupção; 
e) praticar a governança corporativa de modo a dar efetividade ao cumprimento das obrigações 
contratuais, em observância à legislação aplicável; 
f) não utilizar, direta ou indiretamente, trabalho ilegal e/ou análogo ao escravo; 
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g) não empregar, direta ou indiretamente, menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre 
ou perigoso;  
h) não empregar, direta ou indiretamente, menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, e, nesse caso, o trabalho não poderá ser perigoso ou 
insalubre, ocorrer em horário noturno e/ou de modo a não permitir a frequência escolar;  
i) não se utilizar, direta ou indiretamente, de práticas de discriminação negativa e limitativas para o 
acesso e manutenção do emprego, tais como por motivo de sexo, origem, raça, cor, condição física, 
religião, estado civil, idade, situação familiar, estado gravídico etc.; 
j) proteger e preservar o meio ambiente, prevenindo práticas danosas e entregando o objeto em 
observância à legislação vigente, principalmente no que se refere aos crimes ambientais; 
j) orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da 
LGPD e das Leis Anticorrupção; 
k) informar à CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados; 
l) exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância; 
m) realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, se entender pertinente, devendo a 
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados; 
n) prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado; 
o) utilizar os dados obtidos somente para as finalidades que justificaram o seu acesso e de acordo com 
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD; 
p) não compartilhar com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei; 
q) eliminar os dados pessoais após o fim de seu tratamento, nos termos do art. 15 da LGPD, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações;  
r) manter os bancos de dados, os quais devem ser desenvolvidos em formato interoperável, formados a 
partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 
pessoais, em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - No tocante às licitações e contratos licitatórios, as partes declaram que:  
a) não frustraram, fraudaram, impediram, perturbaram, frustrarão, fraudarão, impedirão ou perturbarão 
o caráter competitivo e a realização de qualquer ato de procedimento de seleção pública, licitação 
pública ou contrato dela decorrente;  
b) não afastaram ou afastarão, procuraram ou procurarão afastar licitante, por meio de fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;  
c) não criaram ou criarão, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitações 
públicas ou celebrar contratos administrativos;  
d) não obtiveram ou obterão vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a Administração Pública; 
e) não manipularam, fraudaram, manipularão ou fraudarão o equilíbrio econômico financeiro dos 
contratos celebrados com a Administração Pública. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas 
regulamentações, por parte da CONTRATANTE e/ou da CONTRATADA, com relação ao presente 
Contrato, devidamente apurado em sede de processo administrativo específico e/ou com decisão 
judicial condenatória transitada em julgado, será considerado uma infração grave e conferirá à parte 
lesada o direito de rescindir imediatamente o presente contrato, além da aplicação das sanções 
administrativas porventura cabíveis, bem como de ajuizar ação com vistas à responsabilização, nos 
termos dos artigos 18 e 19 da Lei n.º 12.846/2013. 
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PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA tem ciência dos princípios e normas estabelecidos no 
Código de Ética, Conduta e Integridade da FEMAR, e compromete-se a cumpri-lo, divulgá-lo e a zelar 
pelo seu fiel cumprimento. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIIMA: DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, de acordo com a Lei n.º 13.709/18 (Lei 
Geral de Proteção de Dados - LGPD). 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O tratamento de dados pessoais é limitado às atividades necessárias para o 
alcance das finalidades do objeto contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal 
ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA CONTAGEM DOS PRAZOS 
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DOS CASOS OMISSOS  
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 
14.133/ 21 e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, são aplicáveis as disposições contidas na 
Lei n.º 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), bem como as normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
Após a assinatura do Contrato, o seu extrato, contendo a identificação do instrumento, partes, objeto, 
prazo, valor, número do empenho, fundamento legal e número do processo administrativo, deverá ser 
publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Jornal Oficial do Município de Maricá (JOM). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Como condição indispensável para a sua eficácia, o Contrato deverá ser 
publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de ______ (20 dias úteis no 
caso de licitação e 10 dias úteis no caso de contratação direta) contado da sua assinatura. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O Contrato também deverá ser publicado no Portal da Transparência e no 
Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC). 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Os dados referentes ao Contrato deverão ser encaminhados, 
eletronicamente, ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, por meio do SIGFIS, nos termos 
da Deliberação n.° 312/2020 do TCE/RJ. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
Fica eleito o Foro do Município de Maricá para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Contrato 
que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  
 
E, por estarem assim as partes de acordo com todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 
Contrato, firmam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, em presença 
de testemunhas abaixo firmadas. 
 

Maricá, __ de _______ de _____. 
 
 
 

DIRETOR-GERAL DA FEMAR                                DIRETOR _____________ DA FEMAR 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DE TERMO DE COMODATO 

 

 

Termo de Comodato n.º __/202_ 

Processo Administrativo n.º ______/202_ 

 

 

TERMO DE COMODATO N.º 

__/202x, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM FUNDAÇÃO ESTATAL 

DE SAÚDE DE MARICÁ E 

_____________________________

_. 

 

A FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ - FEMAR, com sede na Rua Clímaco 
Pereira 367, Lote B2-B1 – Centro, Maricá, RJ – CEP: 24.902-035, daqui por diante 
denominada COMODATÁRIA, neste ato representada pelo Diretor-Geral, Sr. MARCELO 
ROSA FERNANDES, brasileiro, estado civil, portador da carteira de identidade de n.º 
112500889, DETRAN/RJ e inscrito no CPF sob o n.º 051.772.217-84, e pelo seu Diretor 
Sr._____ (especificar a diretoria – art. 17, inciso XVII, do Regimento Interno da FEMAR), 
nacionalidade, estado civil, portador da carteira de identidade de n.º __________ e inscrito 
no CPF sob o n.º ___________, e a___________________, situada na 
_________________, inscrita no CPNJ sob o n. ° ___________, daqui por diante 
denominada COMODANTE, representada neste ato por ______________, nacionalidade, 
estado civil, portador da carteira de identidade de n.º __________ e inscrito no CPF sob o 
n.º ___________, resolvem celebrar o presente TERMO DE COMODATO, em 
conformidade com a Lei n.º 14.133/2021 e os artigos 579 a 585 do Código Civil e com as 
demais legislações pertinentes, mediante as cláusulas a seguir:  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente termo tem por objeto o empréstimo gratuito, pelo COMODANTE, de 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________ 
[Inserir a descrição do(s) item(ns) com todas as suas características que o(s) identifica(m)]. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: O(s) item(ns) acima discriminado(s) serão utilizados pela 
FEMAR para ________________________ 
[Discriminar a finalidade da utilização dos objetos cedidos em comodato]. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A entrega e a utilização do(s) equipamento(s) ocorrerá 
no endereço __________________________________. 
[Deverá ser especificado a data a partir da qual o(s) item(ns) deverá(ão) estar sob o domínio da 
FEMAR] 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA COMODATÁRIA  
São obrigações da COMODATÁRIA: 
a) Usar e administrar os equipamentos como se próprios fossem, obrigando-se a 
mantê-los em perfeitas condições de uso e conservação até a sua efetiva restituição 
ao COMODANTE, não podendo cedê-los, a qualquer título, a terceiros sem prévia 
autorização escrita do COMODANTE; 
b) Permitir que somente pessoas habilitadas tenham acesso ao uso e manuseio dos 
equipamentos sempre que necessário, verificando a observância das normas de 
utilização;  
c) Informar ao COMODANTE qualquer falha no funcionamento do(s) 
equipamento(s), bem como como a necessidade de eventuais reparos;  
d) Não prestar, por si ou por intermédio de terceiros não autorizados pelo 
COMODANTE, reparos ou consertos nos equipamentos;  
e) Restituir os equipamentos ao término deste termo.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO COMODANTE  
São obrigações do COMODANTE: 
a) entregar os equipamentos, na quantidade, qualidade, local e prazos 
especificados no presente termo, devendo assegurar que o(s) equipamento(s) 
esteja(m) devidamente ajustado(s) e regular(es) para a pronta utilização; 
b) entregar os equipamentos sem qualquer ônus para a COMODATÁRIA, não 
havendo cobranças de quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e 
descarregamento das mercadorias; 
c) comunicar à COMODATÁRIA, por escrito e tão logo constatado problema ou a 
impossibilidade de execução de qualquer obrigação, para a adoção das 
providências cabíveis; 
d) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 
expensas, bens objeto do Termo de Comodato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de 
materiais inadequados ou desconformes com as especificações;  
e) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, 
direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por 
seus prepostos à COMODATÁRIA ou terceiros; 
f) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do Termo de Comodato; 
g) fornecer o(s) equipamento(s) com seu(s) respectivo(s) manual(is) de instrução 
em português. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA GRATUIDADE E DO PRAZO  
A COMODATÁRIA utilizará gratuitamente o(s) item(ns) descrito(s) no caput da 
Cláusula Primeira, para o fim descrito no seu parágrafo primeiro, pelo período de __ 



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ 

DIRETORIA DE ATENÇÃO À SAÚDE                   
 

Fundação Estatal de Saúde de Maricá 
Rua Clímaco Pereira 367, Lote B2-B1 – Centro, Maricá, RJ – CEP: 24.902-035 

Tel.: (21) 97181-6318 

 

FEMAR 

Processo nº: 19999/2023 

Data do Início: 28/09/2023 

Rubrica:          Folha:708 

(______________) dias/meses/anos, contados a partir _______________ da data 
de assinatura deste instrumento, prorrogável caso haja interesse das partes. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O presente termo não importará em dispêndio financeiro 
à COMODATÁRIA a título de contraprestação ou de encargos impostos. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Todos os custos decorrentes da utilização do(s) 
equipamento(s) objeto do presente termo deverão ser arcados pela 
COMODATÁRIA.  A COMODATÁRIA não poderá jamais recobrar do 
COMODANTE  as despesas feitas com o uso e gozo da coisa emprestada. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Ao final do prazo previsto no caput da presente 
Cláusula, não havendo prorrogação, o(s) equipamento(s) deverá(ão) ser 
restituído(s) ao COMODANTE em ___ dias, sob pena do COMODATÁRIO ser 
compelido a arcar com aluguel pelo uso. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA  
Este termo de comodato poderá ser rescindido pelo descumprimento de qualquer 
das obrigações ou condições nele estabelecidas, pela superveniência de normas 
legais ou fato administrativo que o torne formal ou materialmente inexequível, ou 
ainda, denunciado a qualquer tempo, por qualquer das partes, mediante prévio 
aviso, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, respeitada a legislação vigente.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO  
A publicação deste termo de comodato, nos termos da legislação em vigor, será de 
incumbência da COMODATÁRIA e ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, a contar da 
sua assinatura.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO  
Fica eleito desde já o Foro da Justiça da Comarca de Maricá para dirimir questões 
oriundas deste termo, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado 
que seja.  
 
E assim, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente termo em 
___ (______) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo 
identificadas.  

 
 

Maricá, __ de _______ de 202x. 
 
 

______________________________________ 
DIRETOR __________ 

FEMAR - COMODATÁRIA 
 
 
 

 
______________________________________ 

COMODANTE 
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Testemunhas:  
1)______________________________  
2) ______________________________ 


